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Apresentação do estudo

Após três anos de regulamentação, a implementação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), instituída pela Lei no 12.305/2010, tem se mostrado desafiadora para 
os municípios, os Estados, a União e o setor privado. Em agosto de 2014, expira um dos 
principais prazos da Lei, quando será obrigatória a disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos em todo o território nacional. 

Os diversos atores responsáveis por colocar em prática a Política, especialmente os 
municípios, ainda têm muitos desafios a superar. Contudo, boas iniciativas estão 
sendo conduzidas no País, sejam elas lideradas individualmente, por municípios, ou 
compartilhadas entre municípios e outras instituições.

Por acreditar no potencial de mudança que a Lei pode trazer ao gerenciamento dos 
resíduos sólidos no Brasil, o Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana no Estado de 
São Paulo (SELUR) e a Associação Brasileira de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública 
(ABLP) contrataram a PricewaterhouseCoopers Corporate Finance & Recovery Ltda 
para desenvolver o presente trabalho. 

Construído de forma didática, este estudo tem por objetivo estimular os municípios 
brasileiros a implementarem a Política Nacional de Resíduos Sólidos a partir 
do compartilhamento de boas práticas nacionais e internacionais alinhadas aos 
objetivos da Lei. Os casos apresentados foram indicados por especialistas no tema 
“gerenciamento de resíduos sólidos” e, ainda que não tenham atingido por completo 
os resultados esperados, acredita-se que podem ser norteadores para soluções de 
sustentabilidade técnica e financeira de longo prazo.
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1.	Introdução

PNRS: objetivos e principais marcos
Independentemente do contexto, o resíduo sólido 
é um dos grandes desafios em territórios urbanos. 
O tema adquiriu maior relevância nos últimos 30 
anos, tendo os debates sobre a correta destinação 
final do resíduo sólido começado na década de 
1980, especialmente com a instituição da Política 
Nacional do Meio Ambiente (Lei no 6.938/81).

Na década de 1970, os Estados Unidos e a 
Alemanha criaram legislações e programas que 
proibiam a destinação final em lixões, além de 
modelos de reciclagem e reaproveitamento de 
seus resíduos1. No Brasil, a Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 225, definiu o direito a todos 
os brasileiros “ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se  
ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações”. Definiu também que a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os municípios dispõem 
de competência para “proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas”.

A fim de proteger o meio ambiente do incorreto 
gerenciamento dos resíduos sólidos, o Brasil 
tem dois principais marcos legais relacionados à 
gestão de resíduos sólidos – a Lei no 11.445/2007, 
denominada Política Nacional de Saneamento, 
e a Lei no 12.305/2010, que instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. A primeira define 
que saneamento básico é um conjunto de serviços, 
infraestruturas e instalações operacionais de 
abastecimento de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, e drenagem e manejo das 
águas pluviais urbanas. A Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, longamente discutida e 
aprovada em agosto de 2010, sancionou conceitos 
que anteriormente eram pouco conhecidos 
e praticados e instituiu novas ferramentas 
à legislação de resíduos sólidos. Os novos e 
principais conceitos são:

1	 Política Nacional de Resíduos Sólidos: Desafios e Oportunidades para as Empresas. São Paulo: Ethos; 2012.
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•	 Acordo Setorial - ato de natureza 
contratual firmado entre o poder público e 
fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, tendo em vista a implantação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto. 

•	 Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos - conjunto de atribuições 
dos fabricantes, importadores, distribuidores, 
comerciantes, consumidores e titulares dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos para minimização do 
volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 
bem como para redução dos impactos causados 
à saúde humana e à qualidade ambiental 
decorrentes do ciclo de vida dos produtos.

•	 Logística Reversa - instrumento de 
desenvolvimento econômico e social, 
caracterizado por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a  
viabilizar a coleta e a restituição dos  
resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 
ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada.

•	 Coleta seletiva - coleta de resíduos sólidos 
previamente segregados conforme sua 
constituição ou composição, preferencialmente 
com a participação de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda.

•	 Planos de Resíduos Sólidos - inclui o Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos, a ser elaborado 
com ampla participação social, contendo 
metas e estratégias nacionais sobre o tema. 
Também estão previstos planos estaduais, 
microrregionais, de regiões metropolitanas, 
intermunicipais e municipais de gestão 
integrada de resíduos sólidos e os planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

•	 Rejeitos - resíduos sólidos que, depois de 
esgotadas todas as possibilidades de tratamento 
e recuperação por processos tecnológicos 
disponíveis e economicamente viáveis, não 
apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambientalmente adequada.

•	 Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR) - sistema 
de informação organizado e mantido pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos municípios que objetiva armazenar, tratar 
e fornecer informações que apoiem as funções 
ou processos de uma organização; por exemplo, 
no caso dos entes federativos na formulação de 
políticas públicas.

 

SOMA
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Diante de conceitos inovadores, os objetivos da PNRS dão condições para, quando 
alcançados, elevar o patamar da gestão de resíduos sólidos no Brasil. São eles:

•	 Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos sólidos, e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

•	 Racionalização dos recursos naturais no processo produtivo de novos itens.

•	 Intensificação de ações de educação ambiental.

•	 Incentivo à indústria da reciclagem.

•	 Articulação entre as diferentes esferas do poder público e  
entre estas e o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira.

•	 Promoção da inclusão social.

•	 Capacitação técnica.

A coleta e o transporte dos resíduos domiciliares, públicos e de pequeno comércio, 
assim como pequenas quantidades de resíduos da construção civil, são em geral 
de responsabilidade do órgão municipal gestor da limpeza pública. Já a coleta 
e o transporte dos resíduos de grandes geradores, como indústrias, comércios e 
categorias específicas, por exemplo, portos, aeroportos e atividades agrícolas, são de 
responsabilidade do gerador.

Diante dos objetivos da nova política, o gestor municipal tem responsabilidade de agir 
especialmente na reciclagem, no tratamento e na disposição final ambientalmente 
adequada. Já em relação à não geração, redução e reutilização, o gestor municipal 
deve fomentar a educação ambiental e incentivar a indústria a praticá-las, bem como 
alinhar tais ações com o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

A PNRS definiu marcos para o cumprimento de alguns requisitos da Lei. A partir de 
2 de agosto de 2012, municípios que quiserem obter acesso aos recursos da União 
deverão ter elaborado os planos de gestão integrada de resíduos com um horizonte 
de 20 anos, revisados a cada 4 anos. O plano deverá ser entregue ao órgão federal 
financiador no momento da solicitação de empréstimo e seu conteúdo será avaliado de 
acordo os artigos 18 e 19 da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

O segundo prazo refere-se à disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 
em todo o território brasileiro. Até agosto de 2014, todos os municípios deverão 
dispor adequadamente os rejeitos, não sendo mais permitida sua disposição final em 
lixões. Os municípios que apresentarem soluções aos serviços de limpeza urbana de 
forma consorciada e implantarem a coleta seletiva com a participação de catadores de 
materiais recicláveis terão prioridade na obtenção de recursos da União.

Principais objetivos da PNRS
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Figura 1: Principais marcos legais do gerenciamento de resíduos sólidos no Brasil
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Em março de 2011, foi criado o Comitê 
Interministerial para Acompanhamento da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos formado pelo 
Ministério do Meio Ambiente (coordenador), pelos 
ministérios das Cidades; do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; da Saúde; da Fazenda; 
do Planejamento, Orçamento e Gestão; do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e 
da Ciência e Tecnologia, além da Casa Civil 
e da Secretaria de Relações Institucionais da 
Presidência da República. 

Esse Comitê tem o objetivo de apoiar a 
estruturação e a implementação da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos por meio 
da articulação dos órgãos e entidades 
governamentais para possibilitar o cumprimento 
das determinações e das metas previstas na  
Lei no 12.305/10. Atualmente, o Comitê conta  
com cinco Grupos de Trabalho, sendo:

•	 GT01 - Implementação e acompanhamento 
dos Planos de Resíduos Sólidos e elaboração 
do Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR).

•	 GT02 - Recuperação energética dos resíduos 
sólidos urbanos.

•	 GT03 - Linhas de financiamento, creditícias e 
desoneração tributária de produtos recicláveis 
e reutilizáveis.

•	 GT04 - Resíduos perigosos - Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Perigosos e 
descontaminação de áreas órfãs.

•	 GT05 - Educação ambiental.

No que se refere à inclusão dos catadores, 
o Decreto no 7.405/10 instituiu o Comitê 
Interministerial para Inclusão Social e Econômica 
dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e 
Recicláveis (CIISC). O Comitê é coordenado pela 
Secretaria-Geral da Presidência da República e é 
composto por integrantes de diversos ministérios, 
além de representantes do setor privado.

O Comitê instituiu o Programa Pró-Catador, com 
a finalidade de integrar e articular as ações do 
governo federal voltadas ao apoio e ao fomento 
à organização produtiva dos catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, à melhoria 
das condições de trabalho e à expansão da coleta 
seletiva de resíduos sólidos por meio da atuação 
desse segmento.

A questão da logística reversa está sendo liderada 
pelo Comitê Orientador para Implementação 
de Sistemas de Logística Reversa, instituído em 
fevereiro de 2011. Esse Comitê é responsável por 
definir as regras para devolução dos resíduos 
que têm valor econômico e que podem ser 
reciclados ou reutilizados pela indústria para 
reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos. Foram criados cinco Grupos Técnicos 
Temáticos que discutem Logística Reversa para 
cinco cadeias prioritárias, são elas:

•	 Descarte de medicamentos.

•	 Embalagens em geral.

•	 Embalagens de óleos lubrificantes e  
seus resíduos.

•	 Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e 
mercúrio e de luz mista.

•	 Eletroeletrônicos.
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Esses grupos têm por finalidade elaborar propostas 
de modelagem da Logística Reversa e subsídios 
para o edital de chamamento para o Acordo 
Setorial. Nos acordos setoriais, a serem firmados 
entre poder público e indústria, serão definidas as 
responsabilidades de cada ator. 

Diante do novo requisito legal e de suas 
obrigações, os diferentes atores (públicos, 
privados, associativos e sociedade) têm 
papel fundamental na sua implantação. O 
gerenciamento de resíduos sólidos integrados e 
sustentável em longo prazo é possível, porém as 
responsabilidades devem ser definidas e um plano 
de ação, elaborado. 

Objetivos do trabalho
A Política Nacional de Resíduos Sólidos  
(Lei no 12.305/2010) impõe algumas obrigações 
que são de responsabilidade direta do município, 
com destaque para:

Disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos a partir de agosto de 2014. 

•	 Implantação da coleta seletiva e definição de 
metas de redução, reutilização, coleta seletiva e 
reciclagem a partir da inclusão dos catadores.

•	 Elaboração dos planos municipais de gestão 
integrada de resíduos sólidos para obtenção de 
recursos federais a partir de agosto de 2012.

No entanto, para colocar esses objetivos em 
prática, os gestores municipais terão de lidar com 
uma série de desafios. 

A disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos implica a construção de aterros sanitários 
e a eliminação de passivos ambientais decorrentes 
da existência de lixões. Além da própria 
dificuldade em obter recursos para a construção 
de aterros, o município enfrenta o desafio de 
conseguir recursos para manter a operação do 
aterro e de inserir socialmente o contingente de 
catadores que sobreviviam no entorno dos lixões. 

Adicionalmente, são necessários investimento e 
custeio em programas que permitam cada vez mais 
somente o envio de rejeitos aos aterros. A coleta 
seletiva, por sua vez, tem papel fundamental 
nesse processo. Ela requer igualmente um modelo 
com viabilidade econômica, social e política, 
sobretudo na logística e comercialização dos 
resíduos recicláveis e nas condições de trabalho 
dos catadores.

Para implementar as obrigações citadas acima, 
o município necessita de recursos financeiros. 
Porém, as instituições financeiras da União 
somente repassarão recursos para municípios que 
apresentarem seus planos de gestão integrada 
de resíduos sólidos, os quais demonstrem a 
sustentabilidade financeira da solução proposta 
e contemplem, preferencialmente, uma solução 
consorciada a outros municípios.

Considerando esse cenário, o objetivo do  
trabalho foi: 

•	 identificar as principais relações e os atores 
envolvidos na gestão de Resíduos Sólidos 
Urbanos (RSU);

•	 avaliar as despesas com a gestão de RSU  
em cidades brasileiras pequenas, médias e 
grandes, comparando-as entre si e com  
cidades internacionais;

•	 identificar temas relevantes para a implantação 
da PNRS;

•	 identificar os desafios e os principais  
gargalos para a implantação da política pelos 
gestores municipais;

•	 identificar oportunidades para atuação 
no desenvolvimento local com base em 
experiências e exemplos de sucesso nacionais  
e internacionais.
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2.	Abordagem metodológica

Para atingir os objetivos do trabalho, adotou-se uma abordagem baseada em duas 
etapas principais, conduzidas de forma participativa por meio de entrevistas com 
empresários, representantes do governo, cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis e especialistas envolvidos no assunto. 

•	 A primeira etapa consistiu em realizar uma análise comparativa entre o investimento 
em limpeza urbana feito pelas cidades brasileiras e o efetuado pelas cidades 
internacionais, com o objetivo de identificar eventuais déficits de investimento.

•	 A segunda etapa buscou identificar as principais barreiras e boas práticas para a 
implementação da PNRS nos municípios brasileiros, por meio do mapeamento das 
relações entre as partes interessadas que compõem o Sistema de Limpeza Urbana.

O trabalho foi dividido em subetapas, conforme diagrama abaixo:

Análise comparativa entre o investimento em limpeza urbana realizado pelas 
cidades brasileiras e o efetuado pelas cidades internacionais

Entendimento 
dos fundamentos 
e objetivos da 
Política Nacional 
de Resíduos 
Sólidos

Caracterização 
do cenário 
atual de 
implementação  
da PNRS

Seleção de 52 
municípios 
brasileiros e 9 
internacionais

Análise 
comparativa  
dos 
investimentos

Barreiras e boas práticas para implementação da PNRS pelos municípios

Definição de 
um grupo de 
especialistas e 
representantes  
do governo e  
da sociedade

Levantamento  
dos principais 
desafios atuais na 
implementação  
da PNRS

Identificação 
de cases de 
boas práticas 
demonstrando ser 
possível superar  
esses desafios

Análise comparativa entre o investimento em limpeza  
urbana realizado pelas cidades brasileiras e o efetuado  
pelas cidades internacionais
As cidades para análise comparativa foram inicialmente classificadas em três 
categorias de faixas populacionais:

•	 Cidades com 0 a 100 mil habitantes.

•	 Cidades com mais de 100 mil e menos de 500 mil habitantes.

•	 Cidades com mais de 500 mil habitantes.
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•	 Patos/PB
•	 Corumbá/MS
•	 Muriaé/MG
•	 Erechim/RS
•	 Campo Mourão/PR
•	 Votuporanga/SP
•	 Gurupi/TO
•	 Caicó/RN
•	 Luís Eduardo Magalhães/BA
•	 Vacaria/RS

Cidades com 
mais de 100 
mil e menos 
de 500 mil 
habitantes

•	 Londrina/PR
•	 Campos dos Goytacazes/RJ
•	 Florianópolis/SC
•	 Porto Velho/RO
•	 Macapá/AP
•	 São José do Rio Preto/SP
•	 Campina Grande/PB
•	 Anápolis/GO
•	 Vitória/ES
•	 Rio Branco/AC
•	 Blumenau/SC
•	 Uberaba/MG
•	 Volta Redonda/RJ
•	 Maringá/PR
•	 Palmas/TO
•	 Marília/ SP
•	 Itabuna/BA
•	 Itajaí/SC
•	 Imperatriz/MA

Cidades  
com 0 a  
100 mil

habitantes

As informações foram obtidas a partir de fontes 
oficiais, como o Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS), Pesquisa Nacional 
de Saneamento Básico do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e dados da 
Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 
Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe). Foram 
priorizados aqueles municípios que responderam 
ao SNIS durante as amostragens.

Os critérios expressos abaixo foram utilizados em 
ordem de importância para seleção das cidades a 
serem analisadas no estudo das boas práticas para 
implantação da PNRS.

•	 Capitais: foram incluídas todas as capitais 
brasileiras em razão da importância política 
e influência sobre outros municípios. A única 
capital não incluída foi Boa Vista (RR), que 
apresentou o volume de resíduo coletado muito 
acima da média das cidades analisadas.

Cinquenta e duas 
cidades brasileiras foram 
selecionadas, tendo sido dada 
prioridade para a inclusão de 
no mínimo duas cidades de 
cada região brasileira (Norte, 
Sul, Sudeste, Nordeste e 
Centro-Oeste); outras nove 
cidades internacionais foram 
utilizadas como referência 
para comparação. São elas:
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•	 População urbana: maior ou igual a 90%, 
considerando que os desafios do gerenciamento 
de RSU são mais frequentes em cidades com 
grandes concentrações urbanas, resultando em 
maior consumo de materiais secos e geração de 
diferentes tipos de resíduos.

•	 Tóquio, Japão
•	 Cidade do México, México
•	 Barcelona, Espanha
•	 Roma, Itália
•	 Paris, França
•	 Nova Iorque, EUA
•	 Londres, Inglaterra
•	 Buenos Aires, Argentina
•	 Lima, Peru

Cidades 
internacionais

•	 São Paulo/SP
•	 Rio de Janeiro/RJ
•	 Salvador/BA
•	 Brasília/DF
•	 Fortaleza/CE
•	 Belo Horizonte/MG
•	 Aracaju/SE
•	 Juiz de Fora/MG
•	 Manaus/AM
•	 Curitiba/PR
•	 Recife/PE
•	 Porto Alegre/RS
•	 Belém/PA
•	 Goiânia/GO
•	 Cuiabá/MT
•	 Joinville/SC
•	 São Luís/MA
•	 Maceió/AL
•	 Natal/RN
•	 Campo Grande/MS
•	 Teresina/PI
•	 João Pessoa/PB
•	 Feira de Santana/BA

Cidades  
com mais de  

500 mil 
habitantes

•	 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): 
maior ou igual a 0,6 - 74% dos municípios 
brasileiros (ou 4.122 deles) se encontram 
nas faixas de Médio e Alto desenvolvimento 
humano. Espera-se que cidades com índice 
de desenvolvimento Médio, Alto e Muito Alto 
(entre 0,6 e 1) apresentem os melhores índices 
de longevidade, renda e educação, refletindo 
em melhores indicadores relacionados à gestão 
de RSU.
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Figura 2: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013
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Taxa de coleta maior ou igual a 95%: considerando 
que cidades que apresentam elevadas taxas de 
coleta realizam também o correto tratamento e 
destinação final dos RSU. 

•	 Região metropolitana - não: exceto as  
cidades-sede que não foram consideradas como 
sendo metropolitanas, os outros municípios 
pertencentes a regiões metropolitanas 
brasileiras foram excluídos da seleção em 
razão do apoio/influência das cidades-sede ao 
gerenciamento de seus RSU. Tal listagem foi 
obtida no Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

•	 Exceto as capitais, as cidades acima de 100 mil 
habitantes que são turísticas foram excluídas da 
seleção, pois não apresentam uma linearidade 
na quantidade de resíduos gerados durante 
o ano. Para cidades com população menor 
que 100 mil, tal critério não foi aplicado em 
decorrência da indisponibilidade de banco de 
dados confiável. A classificação das cidades 
turísticas com mais de 100 mil habitantes foi 
obtida pelo relatório do Ministério do Turismo2.

•	 Informações incompletas e inconsistentes com 
a média das demais amostras foram excluídas 
para evitar distorções nas análises entre as 
faixas das cidades selecionadas.

Ainda que aplicados os critérios acima 
mencionados, ressalta-se que as cidades 
selecionadas e analisadas não necessariamente são 
modelos em gestão de resíduos sólidos urbanos. O 
objetivo da aplicação desses critérios foi selecionar 
cidades que pudessem ser comparadas. Os 
critérios qualitativos, como qualidade dos serviços 
prestados, não foram foco de análise. 

2	 BARBOSA, L.G.M. (org). Índice de Competitividade 
do Turismo Nacional - 65 Destinos Indutores do 
Desenvolvimento Turístico Regional – Relatório Brasil 2010. 
Brasília: Ministério do Turismo; 2010.

Identificação de barreiras e boas 
práticas para a implementação da 
PNRS nos municípios brasileiros
O debate sobre os desafios e as boas práticas para 
a implementação da PNRS no Brasil inicia-se com 
a identificação dos principais agentes envolvidos 
e suas responsabilidades para, na etapa seguinte, 
serem apresentados os principais desafios e  
as recomendações. 

Foi construído um mapa dos principais atores 
envolvidos na gestão dos RSU e listados os 
principais atores que impactam ou são impactados 
pela implantação da PNRS, partindo do princípio 
de que a responsabilidade e a competência da 
execução do serviço urbano são da prefeitura. 
Portanto, o estudo foi feito para atender ao  
público-alvo dos gestores municipais, tendo a 
prefeitura como ponto central do mapa dos  
atores envolvidos.

Na primeira etapa para construção do modelo,  
foi realizada a identificação dos principais  
atores envolvidos:

•	 Prefeituras
•	 Munícipes
•	 Agentes executores do tratamento e  

destinação final
•	 Consórcio (tratamento e destinação)
•	 Empresas de reciclagem
•	 Indústrias
•	 Governo federal e estadual
•	 Instituições financeiras
•	 Cooperativas de catadores

Em seguida, foram representadas em um 
diagrama as principais relações entre esses atores, 
considerando um cenário ideal proposto pela PNRS. 
Por fim, os principais desafios e as boas práticas 
foram levantados com especialistas e ilustrados por 
meio de cases para demonstrar sua aplicabilidade.



    PwC - Selur - ABLP   |    13

3.	Cenário atual

O crescimento populacional 
em grandes centros urbanos 
e o crescimento da economia 
resultam na intensificação do 
consumo e, consequentemente, 
na geração de resíduos. Não 
diferentemente, no Brasil, a 
população continua a crescer 
em uma taxa média de 0,9% ao 
ano (2012), enquanto a geração 
de resíduos sólidos urbanos 
cresceu em uma proporção 
ainda maior, 1,3% entre 2011 
e 2012. Segundo a Abrelpe3, a 
geração de RSU no Brasil foi de 
62.730.096 toneladas no ano de 
2012. (Figura 3) 

Segundo dados do Plano 
Nacional de Saneamento Básico 
(PLANSAB), estima-se que 
90% dos domicílios urbanos 
disponham de coleta direta de 
resíduos sólidos, enquanto na 
área rural 72% dos domicílios 
não dispunham de qualquer 
tipo de coleta de seus resíduos. 
Entre a população atendida, a 
maior cobertura encontra-se na 
região Sudeste, com 89,5%, e a 
menor no Nordeste, com  
63,2%. Com exceção das  
regiões Norte e Nordeste, 
as demais macrorregiões 
ultrapassaram 80% de 
cobertura à população, estando 
acima da proporção nacional4. 

Figura 3: Geração de RSU total e per capita nos anos de 2011 e 2012

Geração de RSU 
(t/ano)

Geração de RSU per capita 
(kg/hab./ano)

2011

2012

381,6

383,2

1,3%

0,4%2011
61.936.368

2012
62.730.096

Fonte: Pesquisa Abrelpe e IBGE.

O País ainda necessita de grande esforço para a destinação 
final ambientalmente adequada até 2014. O índice de 58% 
correspondente à destinação final adequada no ano de 2012 teve um 
acréscimo, porém a quantidade de RSU destinada inadequadamente 
cresceu em relação ao ano anterior, totalizando 23,7 milhões de 
toneladas que seguiram para lixões ou aterros controlados (Figura 
4). Do ponto de vista ambiental, ainda é um grande passivo.

Figura 4: Principais destinações finais nos anos de 2011 e 2012

Destinação 
Final em 2011

(t/ano)

41,94%
23.293.920

58,06%
32.240.520

Inadequado

Destinação 
Final em 2012

(t/ano)

42,02%
23.767.224

57,98%
32.794.632

Adequado

Fonte: Abrelpe, 2012.

3 	 Abrelpe. Panorama dos resíduos sólidos no Brasil, 2012.
4 	 Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB). Ministério das Cidades, Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, 2013.
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Ainda que gerados, nem todos os resíduos são coletados. A região Sudeste responde a mais de 50% do 
RSU coletados e apresenta o maior percentual de cobertura dos serviços de coleta do País. (Figura 5).

Figura 5: Coleta de RSU por região brasileira

Regiões
2011 2012

RSU Coletado (t/dia)/índice (kg/hab./dia) RSU coletado (t/dia) Índice (kg/hab./dia)

Norte   11.360/0,960   11.585 0,965

Nordeste   39.062/0,998   40.021 1,014

Centro-Oeste   14.449/1,142   14.788 1,153

Sudeste   93.911/1,248   95.142 1,255

Sul   19.183/0,819   19.752 0,838

Brasil 177.995/1,097 181.288 1,107

Fonte: Abrelpe, 2012.

Com relação à coleta seletiva de materiais 
recicláveis, em 2012, 60%5 dos municípios 
expressaram desenvolver alguma iniciativa. Ainda 
que expressiva, muitas vezes, as iniciativas se 
resumem à disponibilização de Pontos de Entrega 
Voluntárias (PEVs) ou convênios com cooperativas 
de catadores, que não abrangem a totalidade do 
território ou da população do município. 

O quadro institucional atual também é negativo 
apesar de se encontrar em fase de alteração. 
A maioria das prefeituras ainda não dispõe de 
recursos técnicos e financeiros para solucionar 
os problemas ligados à gestão de resíduos 
sólidos. Muitas vezes, apresenta dificuldade 
em estabelecer parcerias com segmentos que 
deveriam ser envolvidos na gestão e na busca de 
alternativas para a implementação de soluções. 
Raramente, utiliza-se das possibilidades e 
vantagens da cooperação com outros entes 
federados por meio do estabelecimento de 
consórcios públicos nos moldes previstos pela Lei 
de Saneamento Básico (Lei no 11.445/2007) e 
Lei de Consórcios Públicos (Lei no 11.107/2005) 
e de seus respectivos decretos de regulamentação 
(Decreto no 7217/2010 e Decreto no 6.017/2007). 
Ainda, é frequente observar a execução de ações 
em resíduos sólidos sem prévio e adequado 
planejamento técnico-econômico, sendo esse 
quadro agravado pela falta de regulação e controle 
social no setor.

No que se refere à destinação de recursos 
financeiros ao gerenciamento de resíduos 
sólidos urbanos, o estudo objetiva analisar com 
maior profundidade tal informação. Como dito 
anteriormente, serão realizadas comparações 
entre cidades brasileiras pequenas (até 100 mil 
habitantes), cidades brasileiras médias (entre  
100 mil e 500 mil habitantes) e cidades brasileiras 
grandes (mais de 500 mil habitantes).

De forma complementar, será analisada a evolução 
dos gastos com o gerenciamento de resíduos 
sólidos urbanos e a geração de resíduos sólidos das 
cidades do estudo “Gestão da Limpeza Urbana: 
Um investimento para o futuro das cidades”.

5 Abrelpe. Panorama dos resíduos sólidos no Brasil, 2012.
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Comparação entre o 
investimento em limpeza 
urbana realizado pelas 
cidades brasileiras e o 
efetuado pelas cidades 
internacionais
Os custos com o gerenciamento de 
resíduos sólidos urbanos podem variar 
em função dos serviços executados nas 
cidades, porém alguns serviços são 
comuns a todas elas, por exemplo, os 
serviços de varrição, coleta, tratamento 
e disposição final dos resíduos  
sólidos urbanos. 

Diversas variáveis influenciam os custos 
com o gerenciamento dos resíduos 
sólidos, como o número de empregados, 
o valor dos salários, a abrangência do 
atendimento, a frequência, a logística, 
a reciclagem e a qualidade dos serviços 
prestados. Existem ainda questões 
culturais, como o consumismo, o 
desperdício e a falta de conscientização 
da população, que podem afetar 
diretamente esse valor.

A Figura 6 apresenta a evolução dos 
custos per capita dos serviços de limpeza 
urbana nas cidades selecionadas pelo 
estudo “Gestão de Limpeza Urbana: 
Um investimento para o futuro das 
cidades”6. Se considerado o valor médio, 
os municípios brasileiros apresentam 
valores significativamente inferiores 
às médias apresentadas pelas cidades 
internacionais analisadas neste estudo.

Observa-se ainda que a variação dos 
custos per capita nas cidades brasileiras é 
muito pequena. As despesas nas cidades 
brasileiras deveriam variar de acordo 
com as necessidades específicas de 
cada cidade, que poderiam encarecer 
ou baratear os serviços; porém, como 
os custos permanecem praticamente 
constantes, sugere-se que a qualidade 
seja diferente. 

Figura 6: Evolução dos gastos em RSU per capita (R$/habitante/ano) das cidades selecionadas pelo estudo do 
investimento em limpeza urbana pelas cidades nacionais
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Fonte: PwC, 2014.

6 PwC, Selur e ABLP. Gestão da Limpeza Urbana: Um investimento para o futuro das cidades. São Paulo, 2010.
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A maioria das cidades, tanto internacionais como 
nacionais, sofreu um aumento entre 2009 e 2012 
nos gastos per capita na gestão de RSU. A média 
dos gastos das cidades internacionais aumentou de 
R$ 430, no ano de 2009, para R$ 501, no ano de 
2012; nas cidades nacionais, a média aumentou de 
R$ 88,014, no ano de 2009, para R$ 114, no ano 
de 2012. Com isso, a média dos custos das cidades 
brasileiras é cinco vezes menor quando comparada 
à média dos custos das cidades internacionais. 

Entre as cidades analisadas, São Paulo e Tóquio são 
as mais populosas e imagina-se que apresentem 
dinâmicas semelhantes por se tratarem de grandes 
centros urbanos. No entanto, apesar de exibirem 
um volume per capita muito similar, quando 
comparadas Tóquio e São Paulo em relação aos 
gastos em serviços de limpeza urbana, Tóquio gasta 
dez vezes mais que São Paulo. 

Figura 7: Comparação dos gastos per capita dos serviços de limpeza urbana nas cidades com a quantidade de 
resíduo per capita
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Fonte: PwC, 2014.

Com o intuito de avaliar as particularidades dos municípios brasileiros, a seção abaixo compara os custos 
com o gerenciamento de resíduos sólidos entre municípios de diferentes faixas populacionais. De acordo 
com os critérios apresentados no capítulo 2, as seguintes cidades selecionadas tiveram os custos com o 
gerenciamento de resíduos sólidos e a quantidade de resíduos sólidos coletados comparados.
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Cidades brasileiras até 100 mil habitantes

As cidades analisadas a seguir apresentam população urbana abaixo de 100 mil habitantes, denominadas 
nesse estudo de cidades brasileiras pequenas. Conforme exposto na Figura 8, as cidades brasileiras 
pequenas de diferentes regiões territoriais gastam aproximadamente R$ 68,00 com Serviços de Limpeza 
Urbana (SLU) per capita por ano e produzem em média 296 kg/hab/ano.

Figura 8: Cidades brasileiras (até 100 mil habitantes)
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Fonte: PwC, 2014.

Cidades brasileiras entre 100 mil e 500 mil habitantes

As cidades analisadas abaixo apresentam população urbana entre 100 mil e 500 mil habitantes, 
denominadas nesse estudo de cidades brasileiras médias. Conforme exposto na Figura 9, as cidades 
brasileiras médias das diferentes regiões territoriais gastam aproximadamente R$ 88,00 com SLU per 
capita por ano e produzem em média 370 kg/hab/ano. Em relação às cidades pequenas, observa-se um 
aumento na quantidade e nos gastos com limpeza urbana, possivelmente um reflexo de um padrão de 
consumo diferente na população e de uma estrutura de gestão municipal mais complexa.

Figura 9: Cidades brasileiras (entre 100 e 500 mil habitantes)

Fonte: PwC, 2014.
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Cidades brasileiras com mais de 500 mil habitantes

As cidades analisadas abaixo apresentam a população urbana acima de 500 mil habitantes, denominadas 
nesse estudo de cidades brasileiras grandes. Dos 5 mil municípios brasileiros, apenas 38 têm uma 
população acima de 500 mil habitantes. Como essas cidades apresentam maior concentração de renda 
e consumo, a geração de resíduos é consequentemente maior e os desafios à gestão de limpeza urbana 
também, portanto o seu gasto com gestão de limpeza urbana é maior. 

Figura 10: Cidades brasileiras (acima de 500 mil habitantes)
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Fonte: PwC, 2014.

Resultado da análise 
comparativa
Quando comparam-se as cidades 
internacionais com as cidades 
brasileiras, observa-se uma 
similaridade na quantidade de 
resíduo gerado por habitante/
ano. As grandes capitais no 
mundo cada vez mais se 
assemelham em estrutura e 
no modelo de consumo de sua 
sociedade, resultando em uma 
similaridade na geração de seus 
resíduos sólidos.

Entre as cidades brasileiras, 
há uma proporcionalidade em 
relação à geração de resíduos 
e os gastos com sua gestão. 
Quanto menor a cidade, menor 
o padrão de geração de resíduos 
e dos gastos. 

Figura 11: Sumário de gastos e geração de resíduos per capita nas 
cidades internacionais versus cidades nacionais

Fonte: PwC, 2014.
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos impôs diversos 
desafios aos municípios, Estados e União. Quando 
implantada, elevará o patamar da gestão de resíduos 
sólidos no País. No entanto, conforme exposto nesse 
capítulo, os investimentos realizados atualmente pelos 
municípios brasileiros não são suficientes para alcançar os 
objetivos da PNRS, tanto quanto, os níveis dos sistemas 
existentes nas cidades internacionais. 

O grande desafio para evolução do tema nas cidades 
nacionais é o baixo valor agregado do resíduo sólido 
no Brasil. Se fizermos um comparativo com as cidades 
internacionais, tendo como parâmetro de equidade o “index 
Big Mac”7, o qual permite a equiparação entre moedas, o 
valor gasto com resíduos no Brasil é cinco vezes inferior ao 
valor gasto nas cidades internacionais. (Figura 12).

Figura 12: Valor dos resíduos no Brasil em relação às  
cidades internacionais
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Fonte: PwC, 2014.

É de extrema importância a compreensão 
pelos munícipes e gestores públicos da 
necessidade de agregar valor ao resíduo. 
Quanto mais valor é agregado ao resíduo, 
menos desperdício ocorre no consumo, o 
que, por sua vez, reduz a probabilidade 
da geração de passivos. Por outro 
lado, ao agregar valor ao resíduo, há a 
possibilidade de criação e manutenção 
dos mercados de reciclagem, que hoje 
sofrem pela flutuação dos valores, como 
a limitação para resíduos de um grupo 
pequeno de materiais que já tem valor 
agregado no mercado, como é o caso  
do alumínio.

O sistema de gestão de resíduos 
sólidos de uma cidade precisa ser 
financeiramente sustentável, ou seja, o 
município deve garantir recursos para 
investir em infraestrutrura e manutenção 
dos serviços, aprimorando cada vez 
mais a qualidade dos serviços prestados. 
Portanto, a percepção de valor precisa 
existir para o munícipe.

O governo federal e os Estados devem 
repassar recursos para implantação de 
infraestrutura e recuperação de passivo 
ambiental resultante da incorreta 
disposição final dos resíduos, porém 
é responsabilidade do município 
criar meios para manter os serviços 
de limpeza urbana e conscientizar e 
incentivar a população quanto a sua 
responsabilidade de diminuir a geração e 
gerir corretamente seus resíduos.

Diante do desafio identificado no 
presente capítulo, o próximo capítulo 
visa apresentar as relações e os desafios 
mais relevantes aos gestores municipais 
com seus stakeholders, demonstrando  
o fluxo ideal para que a Política  
Nacional de Resíduos Sólidos seja 
efetivamente implantada.

7 D.H.; R.L.W. The Big Mac index. Globalexchange rates, to go. January 2014. Disponível em: http: <//www.economist.com/
content/big-mac-index>.



20    |   Três anos após a regulamentação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS): seus gargalos e superações

4.	Relações entre os atores na implementação da  
PNRS e seus desafios

Os desafios e as boas práticas que serão 
apresentados ao longo do estudo estão 
diretamente relacionados com as capacidades 
dos agentes envolvidos e as interações entre 
eles. A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
estabelece como princípios “a cooperação entre 
as diferentes esferas do poder público, o setor 
empresarial e demais segmentos da sociedade” e 
a “responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos”. No entanto, um dos grandes 
desafios que o tema de resíduos sólidos traz para 
governos, empresas e cidadãos é justamente a 
compreensão da necessidade de atuação  
de forma articulada com a definição clara do seu 
papel e das suas responsabilidades.

Em vista da necessidade de uma gestão integrada, 
esse estudo assume como ponto de partida um 
mapeamento das principais relações entre os 
atores envolvidos na gestão de resíduos sólidos 
urbanos, as quais foram consolidadas na forma  
do diagrama abaixo, e os desafios decorrentes 
dessas relações.

O diagrama representa um cenário ideal de 
interações que propiciaria a implantação da PNRS 
no que se refere ao tratamento e à destinação 
final, pois se entende que a coleta, em grande 
parte dos municípios, já foi estabelecida.  
A representação é um possível caminho para se 
atingir o objetivo de construção de um sistema 
integrado e participativo de gestão de resíduos 
sólidos sob a perspectiva dos gestores municipais.

Para que os munícipios possam desempenhar um 
papel estratégico na implantação efetiva da PNRS, 
essas relações devem ser entendidas e fortalecidas, 
e os principais desafios relacionados a cada uma 
delas, superados. 

Diagrama 1: Requisitos da PNRS: Tratamento e destinação final - Modelo ilustrativo
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Após o mapeamento de 
quatro grupos de relações, 
foram identificados desafios 
que precisam ser superados 
para que a PNRS possa ser 
implementada. São eles:

1.	 Desafios: arrecadação/
planejamento do 
gerenciamento integrado 
dos resíduos sólidos 
urbanos.

2.	 Desafios: criação de 
consórcios/acesso  
a financiamento.

3.	 Desafios: viabilidade 
econômica da reciclagem/
inclusão de catadores.

4.	 Desafios: necessidade de 
engajamento/mobilização 
da sociedade.

1. Desafios: arrecadação/planejamento  
do gerenciamento integrado dos resíduos  
sólidos urbanos
Em um cenário ideal, os munícipes demandam serviços de 
limpeza urbana, enquanto o município planeja o gerenciamento 
dos resíduos sólidos de seu território e estabelece instrumentos 
econômicos, como a arrecadação de tributos para pagamento dos 
serviços de limpeza urbana. Nesse contexto, a prefeitura tem um 
papel importante na conscientização dos cidadãos para que haja 
a disposição de pagar pelo serviço e na qualidade dos serviços a 
serem prestados.

O principal desafio identificado nessa relação provém da 
carência de recursos para a gestão dos resíduos sólidos por 
parte dos municípios. Alguns especialistas consideram que a 
falta de recursos é reflexo direto do grau de conscientização 
dos munícipes que atribuem menor importância ao tema e nem 
sempre estão dispostos a pagar por tais serviços por meio de 
novos instrumentos de cobrança. Como consequência, a gestão 
de resíduos sólidos acaba tendo menor relevância nas discussões 
da gestão pública. Na ausência de mecanismos de cobrança 
específicos, o município tem que reservar parte do orçamento 
municipal para executar os SLU, que pode não ser suficiente para 
cobrir os custos e os investimentos necessários. 

Para a execução dos serviços de limpeza urbana, o valor médio 
anual, segundo o levantamento realizado pelo Ministério das 
Cidades8, dos custos com o manejo dos resíduos sólidos é de  
R$ 86,86 por habitante, partindo de um patamar inferior médio 
de R$ 60,00 para municípios até 100 mil habitantes e chegando 
a R$ 115,16 no caso das duas maiores metrópoles brasileiras, 
São Paulo e Rio de Janeiro. Esses valores estão em linha com os 
levantados no presente estudo, no capítulo 3.

As despesas relativas aos serviços de limpeza urbana incluem 
aquisição de equipamentos, recursos humanos, manutenção, 
aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e de 
Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), seguros para realizar 
as atividades de coleta, coleta seletiva, varrição, tratamento dos 
resíduos, entre outros serviços. Estas tendem a variar de acordo 
com as características do município (tamanho, relevo, distância 
até o local de disposição final) e a qualidade do serviço prestado 
(coleta seletiva de materiais recicláveis, coleta de resíduos 
volumosos, frequência da coleta e da varrição etc.).

8 Disponível em: <http://www.snis.gov.br/>
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Em princípio, municípios de pequeno porte tendem 
a gastar menos com a gestão de RSU quando 
comparados a municípios de médio e grande porte. 
Isso pode ocorrer em decorrência de um aumento 
dos custos logísticos ou em razão da melhoria 
da qualidade dos serviços prestados em cidades 
maiores. Por exemplo, normalmente, a varrição e 
a capina em cidades grandes são realizadas com 
mais frequência que em cidades pequenas. Ainda, o 
controle dos custos em cidades pequenas é menos 
rigoroso e pode mascarar os resultados. 

O conhecimento real dos custos atrelados à 
gestão dos RSU é de suma importância para o 
município, pois permite um melhor planejamento 
dos serviços a serem prestados, e deve ser 
compartilhado com a população. 

Na ausência de mecanismos de cobrança 
específicos, o município tem que reservar parte 
do orçamento municipal para executar os SLU, 
que pode não ser suficiente para cobrir os custos e 
os investimentos necessários. Os gastos com SLU 
correspondem, em média, a 5,3% das despesas nos 
municípios de médio e grande porte e a 4,2% nos 
municípios de pequeno porte9. Em alguns casos, 
os gastos com serviços de limpeza urbana podem 
chegar a 15% do orçamento municipal10.

Atualmente, as principais fontes de recursos 
voltados para a gestão de RSU são fontes 
ordinárias, provenientes de tributos cobrados pelo 
município, como o Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU), o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN), o Imposto sobre 
Transmissão de Bens Intervivos (ITBI) e o repasse 
do Imposto sobre Circulação de  Mercadorias 
e Serviços (ICMS) pelos Estados, em alguns 
casos o ICMS Ecológico11, bem como o Fundo de 

Participação do Município (FPM) e os royalties, 
recursos originados do uso e da exploração de 
recursos naturais (por exemplo, petróleo). Em 
geral, “taxas de limpeza pública” são embutidas 
nos impostos prediais e territoriais, porém nem 
sempre são coerentes com os gastos reais.

Em 2009, 10,9% dos municípios brasileiros 
contavam com algum tipo de cobrança pelo 
serviço de gestão de RSU, dos quais 7,9% 
utilizavam a modalidade de tarifa12. Dos mais de 
2.100 munícipios contemplados no diagnóstico 
do SNIS 2011, 987 apresentavam cobrança pelo 
serviço, a maioria por meio de taxa específica no 
mesmo boleto do IPTU13.A cobrança da taxa via 
IPTU é desvinculada da quantidade de resíduo 
gerado, o que não incentiva a redução do volume 
e não está associada ao custo social marginal de 
tratamento deste14. 

Além disso, a cobrança da “taxa” na guia do IPTU 
é constitucional e menos custosa, porém não pode 
utilizar a mesma base de cálculo do IPTU, ou seja, 
a área do terreno ou área construída15. Já a criação 
de uma taxa específica para a gestão dos resíduos 
é relacionada a essa atividade, e os recursos 
advindos somente podem ser utilizados para  
essa atividade. 

Existem casos nos quais a arrecadação por 
intermédio da cobrança supera as despesas com 
serviços de limpeza urbana, no entanto, para a 
maior parte das cidades que reportam seus dados 
para o SNIS, é possível observar que a receita de 
arrecadação com os instrumentos de cobrança 
fica abaixo do total dos recursos destinados. Em 
grande parte dos municípios, a taxa paga pouco 
menos da metade dos gastos para a realização dos 
serviços de manejo de resíduos sólidos16.

9	 IPEA. Diagnóstico dos resíduos sólidos urbanos. 2012.
10	 Disponível em: <http://www.resol.com.br/cartilha4/manual.pdf>
11	 ICMS Ecológico: mecanismo de tributação ambiental que perpassa diversas esferas do governo, visando estimular os 

municípios a se comprometerem com a gestão ambiental. [Secretaria de Estado e Meio Ambiente de Desenvolvimento 
Sustentável do Estado de Minas Gerais]

12	 Ministério do Meio Ambiente. Minuta do Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 2012.
13	 Disponível em: <http://www.snis.gov.br/>
14	 Ministério do Meio Ambiente. Minuta do Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 2012.
15	 Disponível em: <http://www.resol.com.br/cartilha4/manual.pdf>
16	 Disponível em: <http://www.snis.gov.br/>
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Historicamente, no Brasil, a implantação 
de sistemas de cobrança pela gestão 
de resíduos sólidos foi dificultada 
por questões legais e políticas17.A 
falta de atualizações das informações 
e a imprecisão dos sistemas de 
pesagem podem ter implicações 
sobre a dificuldade em se aplicar a 
rastreabilidade do resíduo, o que, 
consequentemente, dificulta estipular 
uma taxa de resíduo sólido condizente 
com a realidade dos gastos e a geração de 
cada município.

No entanto, a instituição da cobrança por 
meio de taxa, tarifa e/ou preço público 
é constitucional e incentivada pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Quando implantada, precisa ser de 
forma eficaz e eficiente, sendo necessária 
a profissionalização desses sistemas, bem 
como o correto controle financeiro  
e operacional.

Ainda sobre aspecto financeiro, entre 
os principais modelos de contratação e 
gestão estão:

•	 formação de consórcio - consiste 
em uma associação de dois ou mais 
indivíduos, empresas, organizações 
ou governos (ou qualquer combinação 
dessas entidades), com o objetivo de 
participar em uma atividade comum 
ou de partilha de recursos para atingir 
um objetivo comum;

•	 prestação direta do serviço -  
pela prefeitura;

•	 contratação mediante licitação - 
os modelos mais comuns são as 
contratações via concorrência pública 
com prazo médio de cinco anos;

•	 concessão18 - com empresas de SLU. 
Concessão pública é o contrato entre a 
Administração Pública e uma empresa 
particular, pelo qual o governo 
transfere ao segundo a execução de 
um serviço público, para que este o 
exerça em seu próprio nome, mediante 
tarifa paga pelo usuário. O modelo de 
concessão em geral permite maiores 
investimentos, pois são contratos 
de longo prazo. No entanto, sua 
estruturação é mais complexa do que o 
sistema de contração por licitação;

•	 Parcerias Público-Privadas (PPPs)19 - 
as PPPs são uma alternativa para casos 
em que não é possível realizar uma 
concessão. Parceria público-privada 
é o contrato pelo qual o parceiro 
privado assume o compromisso de 
disponibilizar à Administração Pública 
ou à comunidade certa utilidade 
mensurável mediante a operação 
e manutenção de uma obra por ele 
previamente projetada, financiada 
e construída. Em contrapartida, há 
uma remuneração periódica paga 
pelo Estado e vinculada ao seu 
desempenho no período de referência.

17	 Valor Econômico. Cidades voltam a discutir cobrança de taxa de resíduo sólido. Notícia publicada em 3 de agosto de 2012.
18	 DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. 19ª ed. São Paulo: Editora Jurídico Atlas; 2006.
19	 LESSA, C. Seminário Internacional Parceria Público-Privada (PPP).

SOMA
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Existe uma grande variedade de estudos 
e guias sobre a implantação da PNRS, 
no entanto os cases de sucesso ainda são 
limitados, e não há um consenso sobre 
quais os melhores modelos financeiros a 
serem adotados em cada situação.

Esses fatores, se combinados, resultam 
na dificuldade em elaborar um edital 
de contratação ou demais instrumentos 
jurídicos para que os serviços a serem 
prestados no futuro atendam às 
necessidades. Os impactos da ausência 
de modelos norteadores são sentidos ao 
longo da cadeia de gestão dos resíduos 
sólidos e impactam investimentos e 
gerenciamento de resíduos sólidos nos 
seguintes aspectos:

•	 Para as prefeituras responsáveis pela 
gestão, a pluralidade de modelos de 
gestão e contratação envolvendo a 
formação de consórcios, Parcerias 
Público-Privadas, concessão, 
cooperativas, etc., associada à 
ausência de diretrizes, dificulta a 
tomada de decisão sobre qual a melhor 
solução a ser adotada em cada caso.

•	 Para os responsáveis pela operação e 
prestação dos serviços, a ausência de 
critérios mínimos de desempenho e de 
modelos operacionais viáveis de  
baixo custo para algumas situações 
podem resultar na perda de qualidade 
dos serviços prestados ou na  
baixa eficiência.

Especialistas argumentam que, em vez de 
basearem-se em modelos e orientações, 
as decisões devam ser baseadas nos 
planos de gestão de resíduos sólidos, os 
quais deveriam ser utilizados como um 
instrumento efetivo de planejamento, 
levando em consideração o cenário e 
características específicas do município 
em questão. 

Em 2012, menos de 10% das cidades 
haviam entregado seus planos de gestão 
de resíduos sólidos, dificultando o 
cumprimento das metas da PNRS20. Entre 
as justificativas para a não elaboração 
dos Planos de Gestão Integrado de 
Resíduos Sólidos (PGIRS), está a falta 
de capacitação técnica dos gestores e de 
recursos financeiros.

O extermínio de lixões por meio da 
construção de aterros figura como a 
maior preocupação dos municípios, 
enquanto as instalações das centrais 
de triagem e o aumento das taxas de 
reciclagem muitas vezes são relegados a 
um segundo plano. Gestores municipais 
muitas vezes incluem apenas resíduos 
sólidos urbanos no planejamento, sem 
considerar as demais categorias de 
resíduos, como da construção civil e 
de serviços de saúde. Segundo estudos 
publicados por Jacob e Besen, verifica-se  
a necessidade da construção de modelos 
de gerenciamento dos resíduos em 
longo prazo, bem como uma visão 
integrada com etapas de triagem e 
reaproveitamento de resíduos dos 
resíduos secos e úmidos21. 

Na ausência dos PGIRS, a baixa qualidade 
das informações e dos dados disponíveis 
para o gerenciamento de resíduos 
também dificulta o planejamento, por 
exemplo, no dimensionamento e na 
logística de frequência para serviços de 
limpeza urbana, como a varrição de ruas 
e calçadas. 

Sendo um instrumento da PNRS, o SINIR 
será o banco de dados que conterá todas 
as informações relacionadas à gestão 
de resíduos sólidos do País, desde a 
informação de instituições privadas até 
públicas. A maior dificuldade certamente 
está na articulação dos dados e das 
informações que são heterogêneos e 
diferenciados, principalmente entre 
Sistema Nacional de Informações sobre 
Meio Ambiente (SINIMA), Sistema 
Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos (SNIRH) e Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento Básico 
(SINISA), que são indispensáveis à coleta, 
qualidade e exatidão dos dados.

20	 Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/meio-ambiente/2012/10/
estados-e-municipios-se-preparam-para-plano-nacional-de-residuos-
solidos>

21	 JACOBI, P.R.; BESEN, G. R.. Gestão de Resíduos Sólidos em São 
Paulo: desafios da sustentabilidade. Estudos Avançados (USP 
Impresso). 2011.
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Boas práticas de arrecadação e planejamento do gerenciamento 
integrado dos resíduos sólidos urbanos

•	 Conscientizar, por meio da educação ambiental, os munícipes de 
seu papel como cidadão e contribuinte na demanda por serviços que 
satisfaçam suas necessidades. Os cidadãos cientes dos custos e dos 
investimentos necessários para a  coleta e disposição dos resíduos,  
pelos quais já pagam, são induzidos a diminuir a quantidade de 
resíduos gerados22.

•	 Implantar taxas justas para os serviços de limpeza urbana associadas 
à transparência para com os munícipes como garantia da prestação 
de serviços mais qualificados. A arrecadação deve vir acompanhada 
de instrumentos que garantam a transparência na prestação de contas 
por parte das prefeituras, como sistemas de informação e controle, 
e a qualidade da prestação dos serviços. Especialistas defendem 
inclusive que o pagamento seja feito considerando a quantidade de 
resíduo sólido descartado pelo munícipe. Nesse caso, os instrumentos 
de cobrança devem ser acompanhados por mudanças no modelo de 
prestação de serviços e melhoria nos sistemas de informações de 
gerenciamento. Portanto, o município deverá estudar com cautela 
o quanto será cobrado e como será medida a quantidade de resíduo 
sólido descartada pelos munícipes.

•	 Considerar a possibilidade de obtenção de benefícios mediante a 
distribuição de ICMS Ecológico23.

•	 Revisar estruturas de composição de custos e regime tarifário, por 
meio da implementação, pelos prestadores, de sistemas de apropriação 
e controle de custos que permitam a remuneração para cada tipo de 
destinação, considerando o incentivo para reuso e reciclagem  
de resíduos24. 

•	 Implantar novos modelos de remuneração nos contratos de serviços 
de limpeza urbana, alterando a lógica atual de que quanto mais se gera 
resíduos, mais se paga. A remuneração do prestador de serviço deveria 
seguir a lógica de mais reciclagem e menos resíduos destinados a aterro.

22	 JACOBI, P. R. Educação 
Ambiental e o Desafio 
da Sustentabilidade 
Socioambiental. O Mundo 
da Saúde, 2006.

23	 Ministério do Meio 
Ambiente. Minuta do Plano 
Nacional de Resíduos 
Sólidos. 2012.

24	 IPEA. Metodologia de 
avaliação econômica e 
financeira de projetos: a 
experiência do PMSS II. 

1998.

SOMA
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•	 Definir para o munícipio, com o apoio do 
governo estadual, requisitos mínimos para 
termos de referência para licitações, garantindo 
editais bem elaborados e com nível de 
detalhamento que contemplem a técnica e o 
preço, bem como o monitoramento dos níveis 
de qualidade dos serviços. Elaborar estudos 
específicos sobre custo de gestão de RSU, 
comparando: (i) sistemas públicos e privados; 
(ii) diferentes formas de participação do 
setor privado, por meio de processo decisório 
quanto à concessão dos serviços e a formação 
de PPPs. Tais estudos devem propor soluções 
com viabilidade e em condições de serem 
replicadas, porém considerando adaptações 
para as especificidades locais como porte, 
vocação do município, situação política e 
contexto regional.

•	 Adequar instrumentos jurídicos e 
administrativos para a regulação e o controle 
da prestação dos serviços.

•	 Buscar apoio para elaborar o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos. Entre 
as instituições que fornecem apoio para a 
elaboração do plano, está o Ministério do 
Meio Ambiente (MMA). A responsabilidade 
do Ministério do Meio Ambiente é incentivar 
a elaboração dos planos de gestão. O MMA já 
repassou cerca de R$ 72 milhões em apoio aos 
planos de resíduos nos últimos anos. Alguns 
parlamentares propõe também a possibilidade 
de os municípios de pequeno porte (até  
50 mil habitantes), que ainda não conseguiram 
apresentar seus planos de resíduos sólidos, 
poderem contar com o apoio da Fundação 
Nacional de Saúde (FUNASA) para desenvolver 
o conteúdo mínimo obrigatório do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos, atrelado aos Planos Municipais de 
Saneamento Básico25. Para municípios em 
consórcio, o governo estadual também  
poderá apoiar a elaboração de Planos de 
Gestão Intermunicipais.

•	 Buscar apoio do governo estadual para 
planejamento regional, contribuindo com o 
mapeamento de consórcios intermunicipais e o 
comprometimento de recursos.

•	 Desenvolver base de dados mais confiável para 
gestão, considerando: (i) a padronização das 
medidas a serem utilizadas para maior controle 
e fiscalização; (ii) a integração com o sistema 
de coleta de informações da Pesquisa Nacional 
de Saneamento Básico (PNSB), SNIS, Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente 
(SINIMA), Sistema Nacional de Informações 
sobre Recursos Hídricos (SNIRH) para 
desenvolver sistemas de informações que sejam 
compatíveis com os sistemas já existentes; 
(iii) a possibilidade de formação de parcerias 
de sistema de informações com as Secretarias 
Estaduais de Meio Ambiente. Ainda que essa 
responsabilidade seja dos Estados e Governo 
Federal, os municípios não podem se eximir da 
responsabilidade de implementar sistemas de 
coletas de informações acurados.

•	 Realizar contratos por Parcerias Público-Privadas  
visto que tal modelo libera o município de 
aportes de capital para investimentos de 
curto prazo, permite a viabilidade financeira 
do projeto, acelera o investimento em 
infraestrutura e os riscos gerados em torno do 
serviço prestado é dividido entre o contratante e 
o prestador de serviço.

Casos de boas práticas na implementação de taxas 
ou tarifas incluem aqueles que consideram o tipo 
de destinação final e têm por finalidade reduzir 
a quantidade de resíduo destinado a lixões e 
aterros26, como o caso da prefeitura de Joinville. Já 
um caso de boa prática de planejamento integrado 
dos resíduos sólidos se dá no Rio de Janeiro, 
enquanto o governo do Estado de São Paulo vem 
atuando fortemente na capacitação de municípios 
para o planejamento integrado de resíduos sólidos.

25	 Disponível em: <http://www.funasa.gov.br/site/>
26	 Ministério do Meio Ambiente. Minuta do Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 2012
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2. Desafios: formação de consórcios/acesso a financiamento 
Em municípios de pequeno e médio porte, em geral aqueles com população abaixo de 
300.000 habitantes, o agente executor pode encontrar dificuldades em atingir escala 
suficiente para viabilizar economicamente os serviços de limpeza urbana27. No Brasil, 
cerca de 95% dos municípios apresentam uma população abaixo de 100 mil habitantes. 

Figura 13: Divisão de municípios por tamanho da população

Unidade de análise Faixa populacional
Número de municípios

2000 2008

Municípios pequenos Menos de 100 mil habitantes 5.341 5.299

Municípios médios Entre 100 mil e 1 milhão de habitantes  211 252

Municípios grandes Mais de 1 milhão de habitantes   13 14

Brasil 5.565 5.565

Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 2012.

Os consórcios públicos surgem como 
uma forma de solução, um novo arranjo 
institucional para a gestão municipal, 
como instrumentos de planejamento 
regional. Os municípios são os 
beneficiados de forma mais direta pelos 
consórcios, por meio da associação para 
a realização de serviços comuns entre 
si, seja somente entre os municípios 
ou de forma conjunta com a União ou 
com Estados. É um instrumento que 
traz um ganho de eficiência na gestão 
e na execução das políticas e despesas 
públicas, possibilitando o tratamento 
dos resíduos sólidos, a operação e 
a criação de aterros sanitários em 
parceria com outros municípios, dentre 
outros serviços públicos. 

A minuta do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos menciona a existência de 20 
consórcios, contemplando 176 municípios 
que totalizam uma população de 4,5 
milhões de habitantes em 2011.  

Dados do SNIS informam que 267 
municípios fazem parte de consórcios 
intermunicipais para gestão ou prestação 
de serviços de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, e outros 172 municípios 
estão em processo de elaboração28. 

Os principais marcos regulatórios 
que norteiam as responsabilidades de 
cada nível do governo incluem a Lei de 
Consórcios Públicos (no 11.107/2005), 
a Lei de Diretrizes Nacionais de 
Saneamento Básico (no 11.445/2007), e 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(no 12.305/2010)29. Os consórcios podem 
ser formados para exercer atividades de 
planejamento, regulação, fiscalização e 
prestação dos serviços de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos30.

Além disso, a Secretaria de Recursos 
Hídricos e Ambiente Urbano do MMA 
desenvolveu um Protocolo de Intenções 
padrão para formação de consórcios, 
que contempla os principais pontos a 
serem discutidos, como descrição das 
atividades, competências e qualificação31.
Segundo a publicação de orientação 
básica para a gestão consorciada de 
resíduos sólidos, a constituição de 
consórcios públicos divide-se em três 
etapas: o Protocolo de Intenções, a 
ratificação e os estatutos.

27	 JACOBI, P. R.; BESEN, G. R. Gestão de Resíduos Sólidos na  
Região Metropolitana de São Paulo: avanços e desafios. São Paulo: 
São Paulo em Perspectiva; 2006. 

28	 Disponível em: <http://www.snis.gov.br/>
29	 Ministério do Meio Ambiente. Relatório técnico RT 1: estudo dos 

custos relacionados com a constituição de consórcios públicos de 
resíduos sólidos urbanos. 2010.

30	 Ministério do Meio Ambiente. Relatório técnico RT 1: estudo dos 
custos relacionados com a constituição de consórcios públicos de 
resíduos sólidos urbanos. 2010.

31	 Ministério do Meio Ambiente. Relatório técnico RT 1: estudo dos 
custos relacionados com a constituição de consórcios públicos de 
resíduos sólidos urbanos. 2010.
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Etapa 1 
O Protocolo de Intenções

É o documento inicial do 
consórcio público e seu 
conteúdo mínimo deve 
obedecer ao previsto na Lei 
de Consórcios Públicos e 
seu regulamento. Deve ser 
subscrito pelos chefes do 
Poder Executivo de cada 
um dos consorciados: pelos 
prefeitos, caso o consórcio 
envolva somente municípios; 
pelo governador, caso haja 
o consorciamento de Estado 
ou do Distrito Federal; pelo 
Presidente da República, 
caso a União figure também 
como consorciada. Deverá ser 
publicado para conhecimento 
público, especialmente da 
sociedade civil, de cada um  
dos entes federativos que  
o subscreve.

Além dos aspectos jurídicos, a formação de 
consórcios enfrenta ainda desafios relacionados a 
sua viabilidade política e financeira. 

A formação de consórcios esbarra no planejamento 
conjunto do território e no alinhamento político, 
necessitando de um consenso entre os municípios 
a serem consorciados. Há a necessidade de 
articulações, que muitas vezes dependem de 
uma intervenção do governo do Estado para sua 
viabilização. Por exemplo, alguns municípios 
começaram a proibir a circulação de determinados 
tipos de resíduos não gerados em seu território, 
dificultando a formação de consórcios.

Na esfera financeira, existe pouco conhecimento 
em relação aos custos operacionais e de logística. 

Etapa 2 
A ratificação

A ratificação do Protocolo de 
Intenções se efetua por meio de 
lei, na qual cada Legislativo o 
aprova. Caso previsto, o consórcio 
público pode ser constituído sem 
que seja necessária a ratificação 
de todos os que assinaram o 
protocolo. Por exemplo: se um 
Protocolo de Intenções foi assinado 
por cinco municípios, pode-se 
prever que o consórcio público 
será constituído com a ratificação 
de apenas três municípios, que 
não precisarão ficar aguardando 
a ratificação dos outros dois. O 
Protocolo de Intenções, depois 
de ratificado, muda de nome, 
passando a ser designado como 
Contrato de Consórcio Público, 
dispensando, pois, a redação de 
novo documento ou a obtenção de 
novas assinaturas.

Etapa 3
Os estatutos

Após as etapas 1 e 2, será 
convocada a Assembleia 
Geral do Consórcio Público, 
que verificará a ratificação do 
protocolo por parte de cada 
consorciado, proclamando o 
consórcio como constituído. 
A seguir, decidirá sobre 
os estatutos que deverão 
obedecer ao contrato de 
consórcio público32.

Um estudo realizado pelo MMA/Secretaria de 
Recursos Hídricos e Ambiente Urbano (SRHU) 
do Departamento de Ambiente Urbano (DAU), 
em 2008, estima um quadro de pessoal técnico 
mínimo de 50 pessoas para atender a uma 
população de até 100.000 habitantes, podendo 
chegar a 220 pessoas para populações atendidas 
superiores a 1.000.000 de habitantes. 

Ainda, os municípios encontram-se no limite 
do endividamento fiscal, o que muitas vezes 
compromete a sua participação no consórcio. 

Segundo o Ministério das Cidades, um consórcio 
torna-se viável financeiramente quando há o 
atendimento de, pelo menos, 100 mil habitantes. 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece 
que os consórcios públicos devidamente 
constituídos terão prioridade na obtenção dos 
recursos federais. Dessa forma, os consórcios 
públicos para a gestão dos resíduos sólidos é uma 
das principais formas de equacionar o problema 
dos municípios que ainda têm os lixões como 
forma de disposição final, especialmente aqueles 
municípios pequenos. 32	 SCHNEIDER, D.M; RIBEIRO, W.A; SALOMONI, D. 

Orientação básica para a gestão consorciada de resíduos 
sólidos - Inovação na gestão pública. Brasília: Cooperação 
Brasil-Espanha; 2013.
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O Ministério do Meio Ambiente, por meio 
do Departamento de Ambiente Urbano 
da Secretaria de Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano, tem apoiado, desde 
2007, Estados e municípios brasileiros na 
elaboração de estudo de regionalização 
e formação de consórcios públicos 
intermunicipais ou interfederativos para 
gestão dos resíduos sólidos. Na visão 
do MMA, a gestão associada, quando 
comparada ao gerenciamento dos 
resíduos individualmente, por razões 
de escala, possibilita aos pequenos 
municípios reduzir custos e, portanto, 
garantir a sustentabilidade. Até o início 
de 2010, 18 Estados da Federação 
assinaram convênios com o MMA.

Para o governo federal, por meio dos 
Ministérios das Cidades e Ministério 
do Meio Ambiente, o ganho de escala 
esperado na geração de resíduos, 
conjugado à implantação da cobrança 
pela prestação do serviço, pode 
contribuir para a sustentabilidade 
econômica do consórcio e a manutenção 
de um corpo técnico qualificado. 

A regionalização possibilita a 
maximização da aplicação dos recursos 
públicos, a minimização dos custos 
operacionais, o estabelecimento de 
regras regionalizadas de prestação de 
serviços, bem como a continuidade do 
planejamento, da gestão integrada e da 
capacitação profissional. 

Embora a competência pelo manejo de 
resíduos sólidos seja do município, o 
comprometimento dos governos federal 
e estaduais tem se mostrado necessário 
para garantir a implantação da PNRS. 

Os governos estaduais e federal têm 
atuado como articulador e promotor da 
implantação da PNRS nos consórcios e 
grandes municípios em alguns casos. 
Especialistas consideram que o apoio do 
Estado e da Federação é fundamental 
para suprir déficits de capacidade técnica 
e financeira, em especial em municípios 
de pequeno e médio porte.

Chama atenção a dificuldade dos 
municípios em atingirem os prazos 
da PNRS, os quais solicitam um prazo 
maior para sua implantação, tanto 
para a construção de infraestrutura 
ambientalmente adequada e recuperação 
dos passivos ambientais quanto para a 
eliminação de lixões e a elaboração dos 
Planos de Gestão Integrado de Resíduos 
Sólidos. A falta de recursos financeiros e 
de capacidade técnica é apontada pelas 
prefeituras como os maiores desafios 
que necessitam de apoio dos governos 
estaduais e federal.

Adicionalmente, a minuta do Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos ainda 
não foi decretada pela Presidência 
da República, após ter passado pelo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) e ter sido discutida em 
audiências públicas nacionais, regionais, 
conselhos nacionais e temáticos33.

As relações entre instituições financeiras 
e entidades municipais são muitas vezes 
intermediadas pelo governo federal e do 
estado, dependendo das instâncias em 
que cada órgão opera. O governo federal 
ou estadual pode ser intermediário 
no envio de projetos para instituições 
financeiras para análise e obtenção  
do financiamento. 

Algumas das dificuldades apresentadas 
durante a etapa de financiamento 
foram a falta de capacitação técnica e a 
baixa qualidade de alguns projetos, que 
culminam em incertezas acerca de seu 
retorno financeiro. A apresentação de 
garantias por entidades públicas também 
foi mencionada por especialistas.

33	 Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2013-09-08/
aprovada-ha-tres-anos-implantacao-da-politica-nacional-de-residuos-
solidos-esta-lenta>
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Outros desafios que demandam uma 
intervenção dos governos federal e 
estaduais incluem a necessidade de 
desburocratização do repasse de recursos 
para sua aplicação, evitando atrasos nas 
implementações de programas e projetos 
voltados à gestão dos resíduos sólidos  
das prefeituras.

O não cumprimento da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos por parte dos 
municípios muitas vezes é justificado pela 
falta de recursos financeiros.

A Lei no 12.305/2010 estabeleceu 
prazos-limite para a disposição final 
ambientalmente adequada até agosto 
de 2014. Em 2011, a estimativa do MMA 
era de que apenas 25% dos municípios 
dispunham de uma destinação adequada, 
representando cerca de 60% do total 
do resíduo sólido produzido no Brasil34. 
Segundo a Abrelpe, em 2012, a estimativa 
é de que atualmente 58% da massa de 
resíduos coletadas seja disposta de forma 
adequada e 42% de forma inadequada35. 

Os recursos para a implantação da PNRS 
poderiam ser provenientes, por exemplo:

•	 do Orçamento Geral da União 
(OGU), respeitando seus limites 
orçamentários e financeiros;

•	 do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), que tem como 
órgão gestor o Ministério das Cidades 
e como agente operador, a Caixa 
Econômica Federal.

•	 de aporte dos tesouros para 
financiamento de projetos de 
infraestrutura e gestão de resíduos 
sólidos, como exemplo a FUNASA, 
o Ministério da Saúde e o Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos (FDD), do 
Ministério da Justiça.

•	 de fundos estaduais, como o FECOP36 
no Estado de São Paulo, para 
infraestrutura aos municípios do 
Estado de São Paulo.

O Ministério das Cidades repassa 
recursos da União aos Estados, 
municípios e consórcios por meio de 
PPPs ou concessão para instalação 
de infraestrutura. Existe um manual 
de Manejo de Resíduos Sólidos37 
com diretrizes para obter recursos da 
União para a implantação e ampliação 
dos sistemas de limpeza pública, 
acondicionamento, coleta, disposição 
final e tratamento de resíduos sólidos 
urbanos, com ênfase à promoção da 
inclusão e emancipação econômica 
de catadores e encerramento de 
lixões. O Ministério das Cidades 
seleciona projetos, e o repasse e 
acompanhamento é feito via Caixa 
Econômica Federal. Até o momento, 
não há uma aprovação de orçamento 
do Ministério do Planejamento para 
resíduos. Vale salientar que à medida 
que o Ministério das Cidades dispor de 
dotação orçamentária para resíduos, 
este dará preferência para consórcios 
intermunicipais e regionais que 
apresentem garantia de manutenção 
dos serviços, demonstrando a 
sustentabilidade financeira do sistema.

As principais instituições financeiras 
públicas repassadoras e financiadoras dos 
recursos são o Banco do Brasil, a Caixa 
Econômica Federal e o BNDES.

34	 Conferência Ethos, 2012.
35	 Abrelpe.Panorama dos resíduos sólidos no Brasil, 2012.
36	 FECOP: Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição, do Governo no Estado de São Paulo.
37	 Disponível em: <http://www.cidades.gov.br/index.php/programas/266-residuos-solidos.html>
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De acordo com levantamento realizado 
pelo IPEA, grande parte dos recursos 
destinados à gestão dos resíduos sólidos 
está vinculada a pastas de saneamento 
ambiental e o Plano Nacional de 
Saneamento (Plansab) prevê 270 bilhões 
até 2030 para saneamento. Segundo 
o Instituto Trata Brasil, das 138 obras 
acompanhadas por eles, 20 delas estão 
concluídas (14%), 35 obras (26%) estão 
num estágio acima de 60% da execução 
e 83 delas (60%) ainda não atingiram 
60% da execução38. Os atrasos das 
obras se devem principamente a baixa 
qualificação dos projetos técnicos e  
na própria capacidade de gestão dos 
órgãos executores. 

As principais barreiras desse mercado 
seriam entraves na liberação de recursos 
financeiros e casos de obras previstas que 
não são executadas em razão da falta 
de corpo técnico para planejamento de 
projetos. O processo muitas vezes ainda é 
moroso e requer, entre outros aspectos:

•	 capacidade de pagamento;

•	 cadastro comercial satisfatório;

•	 conformidade com obrigações fiscais e 
previdenciárias;

•	 disponibilidade de garantias para 
cobrir o risco da operação;

•	 cumprimento da legislação ambiental.

38	 Disponível em: <http://www.tratabrasil.org.br/
de-olho-no-pac>
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Especialistas destacam que a ausência 
de diretrizes e critérios mínimos 
dificulta a avaliação, priorização e 
aprovação dos projetos por instituições 
financeiras. Pela PNRS, os municípios 
devem ter elaborado, no mínimo, os 
planos de gestão dos resíduos sólidos. 
Não existe clareza, por exemplo, 
quanto a se projetos apresentados 
devem atender a critérios mínimos de 
reuso e reciclagem de resíduos, porém 
sabe-se que os planos municipais, 
intermunicipais e/ou microrregionais 
são obrigatórios para a obtenção de 
recursos federais. Em alguns casos, os 
projetos apresentados não apresentam a 
qualidade e a consistência necessárias, 
o que em parte se deve ao fato de não 
estarem definidas “diretrizes e critérios 
mínimos” para elaboração e aprovação 
dos projetos. A ausência de diretrizes 
também dificulta a priorização 
de projetos para investimento e 
desembolso de recursos por parte de 
fundos e instituições financeiras39. 

Em relação à priorização de recursos 
para financiamento, a minuta do Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos indica 
que deverá ser dada prioridade no 
recebimento de recursos da União aos 
municípios de pequeno porte (até  
100 mil habitantes), às cidades-sede  
da Copa do Mundo de 2014 e aos 
municípios localizados na região 
Nordeste, além da prioridade já 
estabelecida por lei na obtenção de 
recursos do governo federal para os 
municípios com consórcios públicos 
para gestão de resíduos40 e cidades da 
Copa. No entanto, a minuta do Plano 
ainda não foi aprovada.

Boas práticas na formação de consórcios e  
acesso a financiamento

•	 A criação de instrumentos financeiros para 
garantir orçamento para gerenciamento de 
resíduos sólidos por meio da implantação, por 
exemplo, de taxas e tarifas ou aproveitamento 
do ICMS Ecológico. A falta de garantia 
orçamentária e de continuidade do serviço 
dificulta o repasse dos recursos pelo Ministério 
das Cidades. 

•	 O comprometimento dos governos estaduais tem 
se mostrado necessário para garantir a formação 
de consórcios intermunicipais para suprir déficits 
de capacidade técnica e financeira. Por exemplo, 
o Estado do Rio de Janeiro aprovou recentemente 
duas legislações que regulamentavam a 
participação de municípios em consórcio, em 
resposta ao Decreto de Nova Iguaçu que proibiu a 
entrada de resíduos de outros municípios.

•	 O Ministério do Meio Ambiente vem 
desenvolvendo uma série de manuais de apoio 
para a gestão associada de resíduos sólidos 
na implantação de consórcios prioritários, 
além de realizar diversos estudos técnicos de 
regionalização em diversos estados brasileiros41. 

•	 O Ministério das Cidades, por meio do Programa 
Saneamento Básico, lançou um Manual para 
Apresentação de Propostas para Sistemas 
Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos. 
O documento contém diretrizes para obtenção 
de recursos da União para a implantação e 
ampliação dos sistemas de limpeza pública, 
acondicionamento, coleta, disposição final e 
tratamento de resíduos sólidos urbanos, com 
ênfase à promoção da inclusão e emancipação 
econômica de catadores e encerramento  
de lixões. 

39	 Ministério das Cidades. Manual de apoio 
aos parlamentares sobre os programas do 
Ministério das Cidades. 2004.

40	 Ministério do Meio Ambiente. Minuta do Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos. 2012

41	 Para maiores informações acessar: <http://
www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/
residuos-solidos/item/484>
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Serão priorizadas as ações regionalizadas de 
tratamento e destinação final de resíduos sólidos 
que atendam população maior ou igual a 110 
mil habitantes, preferencialmente acima 150 mil 
habitantes, e proponentes que tenham o  
Plano Municipal de Gestão Integrada de  
Resíduos Sólidos42.

•	 Outro exemplo é o Programa de Revitalização 
das Bacias Hidrográficas do São Francisco 
e do Parnaíba, administrado e formado por 
órgãos como o Ministério das Cidades, o 
Ministério do Meio Ambiente e a Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e 
do Parnaíba (Codevasf), o braço executivo do 
Ministério da Integração. O objetivo da ação 
é aumentar a qualidade da água das bacias 
dos rios São Francisco e Parnaíba, por meio da 
erradicação de focos poluidores, implantando 
sistemas públicos de coleta, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos. Ações como 
instalação de aterros sanitários e elaboração de 
projetos para manejo e disposição adequados 
de resíduos, encerramento de lixões e aquisição 
de equipamentos para operação adequada de 
aterros, beneficiaram mais de 108 municípios 
em Alagoas, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, 
Sergipe e Maranhão. A Codevasf fez uso de 
recursos do PAC 1 e PAC 2 para execução das 
ações referentes ao programa, o qual desde 
2004 foi incluído nos Planejamentos Plurianuais 
do governo federal, inicialmente previsto com 
horizonte de dez anos – 2004/2014.

•	 O estímulo às autoridades governamentais 
responsáveis pelo aporte de recursos para 
elaboração de projetos básicos e estudos 
de viabilidade técnica e econômica, e 
implementação de infraestrutura para gestão 
de resíduos sólidos.

•	 O incentivo às instituições responsáveis para 
desburocratizar os fundos disponíveis: órgãos 
governamentais responsáveis (por exemplo, 
Ministérios) e instituições financeiras poderiam 
desenvolver um conjunto de instrumentos, 
como diretrizes, critérios e modelos, para que 
entidades responsáveis e financiadores possam 
avaliar de forma objetiva a consistência dos 
projetos apresentados43.

•	 A criação de condições para a adequada 
participação do setor privado: melhorar os 
modelos de Parcerias Público-Privadas e 
concessões, que apresentam menor risco para 
fins de financiamento, em razão de fatores como 
garantias e período de retorno. 

•	 O fortalecimento da capacidade técnica 
para desenvolvimento de projetos: apoio à 
elaboração de estudos e projetos para soluções 
em resíduos sólidos urbanos, por exemplo, 
suporte na elaboração de projetos básicos 
de engenharia destinados à desativação de 
lixões, implantação de unidades de disposição 
final (aterros sanitários) e infraestrutura para 
a coleta seletiva pelos catadores, unidades 
de tratamento (triagem e compostagem) e 
estações de transbordo44. 

O caso da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
é um exemplo de boas práticas que envolveu a 
intervenção de três secretarias estaduais, a Fundação 
Estadual de Meio Ambiente e a iniciativa privada.

42	 Para mais informações acessar: <http://www.cidades.gov.
br/index.php/programas/266-residuos-solidos.html>

43	 Ministério do Planejamento e Orçamento. Secretaria de 
Política Urbana. Novo modelo de financiamento para o 
setor saneamento. 1995.

44	 Ministério das Cidades. Manual de apoio aos 
parlamentares sobre os programas do Ministério das 
Cidades. 2004.
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3. Desafios: viabilidade econômica da reciclagem/inclusão de catadores

Para atender à PNRS, as prefeituras têm buscado 
novos modelos para inserir as cooperativas 
de catadores na limpeza urbana, a fim de que 
possam ser remuneradas pelo poder público como 
prestadores de serviço de coleta seletiva e pela 
separação de materiais em centros de triagem. 
A prefeitura tem papel fundamental também 
na capacitação das cooperativas, além de no 
fornecimento de equipamentos de segurança e 
de concessão de local para a armazenagem, e na 
prensagem do material coletado.

A relação entre a prefeitura e os catadores pode 
ser intermediada por agentes executores do SLU, 
situação em que os resíduos sólidos coletados 
pelas empresas prestadoras de serviço são 
enviados às cooperativas que realizam a triagem e 
compactação dos materiais reciclados.

Segundo a pesquisa Ciclosoft 2012 do Cempre, em 
2012, 776 munícipios desenvolviam programas 
de coleta seletiva, representando 14% dos 
munícipios brasileiros e 27 milhões de brasileiros. 
Os programas de maior êxito são aqueles em que há 
uma combinação dos modelos de coleta seletiva, via 
coleta porta-a-porta, postos de entrega voluntária 
e por cooperativa. A maior parte dos municípios 
ainda realiza a coleta de porta em porta (88%).

Dados do SNIS45 demonstram que grande parte da 
coleta seletiva é realizada informalmente.

Figura 14: Estimativa de participação dos programas de coleta seletiva em 2008 

Resíduos Quantidade de resíduos 
reciclados no país  
(mil t/ano)

Quantidade recuperada por 
programas oficiais de coleta 
seletiva (mil t/ano)

Participação da coleta seletiva 
formal na reciclagem total

Metais 9.817,8 72,3 0,7%

Papel/papelão 3.827,9 285,7 7,5%

Plástico 962,0* 170,3 17,7%

Vidro 489,0 50,9 10,4%

* Dados de 2007

Fonte: Versão preliminar do Plano Nacional de Resíduos Sólidos.

Dois desafios se destacam na 
implantação da coleta seletiva 
pelo município. O primeiro 
é a viabilidade econômica, 
que esbarra no baixo valor 
agregado dos resíduos sólidos, e 
a necessidade de investimentos 
em infraestrutura e logística. 

Existem poucos estudos que 
precificam a cadeia da coleta 
seletiva e os gastos públicos e 
que comparam o desempenho 
econômico entre catadores com 
alternativas de coleta seletiva. 
Um estudo realizado com 12 
municípios estima em US$ 212, 
ou seja, R$ 424,00, o custo 
médio de coleta por tonelada  
de resíduo.

Figura 15: Evolução da média de custos da coleta seletiva (US$/ton)
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Fonte: Cempre, 201246.

45	 Ministério do Meio Ambiente. Minuta do Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 
2012.

46	 Disponível em:< http://www.cempre.org.br/ciclosoft_2012.php>
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Além da coleta seletiva, 
uma alternativa inclui o 
estabelecimento de centrais de 
triagem que aproveitam a mão de 
obra dos catadores. Embora seja 
de implementação mais simples, 
essa alternativa mostra-se menos  
eficiente que a coleta seletiva, 
pois apresenta o material 
recolhido, possui alto grau de 
contaminantes e depende de a 
população levar o material até o 
ponto de entrega voluntária47.

Aumentar o valor agregado 
dos materiais recicláveis é 
importante para remunerar 
adequadamente não só as 
cooperativas mas também 
os investimentos realizados, 
incentivando a cadeia de 
reciclagem e garantindo a 
sustentabilidade financeira48,49. 
No entanto, a valorização dos 
materiais recicláveis depende da 
efetivação da responsabilidade 
compartilhada e implantação 
dos acordos setoriais, uma vez 
que o nicho de mercado de 
consumidores exigentes ainda 
configura uma pequena parcela 
da população brasileira. Além 
disso, a população tem o papel 
principal de assumir a separação 
dos materiais recicláveis em 
suas casas.

Os custos adicionais com a 
coleta seletiva e a reciclagem 
de materiais deveriam ser 
incorporados no preço dos 
produtos. No entanto, na 
ausência de mecanismos eficazes 
de fiscalização, as indústrias 
temem que possa haver perda de 
competitividade entre aqueles 
que cumprem a legislação e os 
que não cumprem.

O segundo desafio é a 
necessidade de qualificação 
e inclusão dos serviços 
prestados pelas cooperativas 
no processo. De acordo com 
o Decreto no 7.404/2010 que 
regulamenta a PRNS, “o 
sistema de coleta seletiva de 
resíduos sólidos priorizará a 
participação de cooperativas ou 
de outras formas de associação 
de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis 
constituídas por pessoas físicas 
de baixa renda”.

Para a inclusão de cooperativas 
de catadores na coleta seletiva 
e nas atividades de reciclagem, 
é necessário superar alguns 
desafios históricos da cadeia 
de valor. A falta de capacitação 
técnica, que resulta na baixa 
produtividade e eficiência 
das cooperativas; a baixa 
remuneração dos catadores 
de materiais recicláveis, que 
gera alta rotatividade dos 
cooperados; as condições 
precárias de trabalho e 
sanitárias e o ganho de escala 
para diminuir a participação de 
atravessadores foram citados 
pelos especialistas como as 
principais barreiras. 

Além da PNRS, outras leis já 
procuram promover a inclusão 
de catadores, por exemplo50:

•	 Decreto no 5.940/2006 - 
instituía a separação de 
resíduos recicláveis em 
entidades da administração 
pública federal e destinação 
às associações e cooperativas 
de catadores.

•	 Lei no 11.445/2007 - dispensa 
licitação na contratação 
de coleta, processamento 
e comercialização de 
resíduos sólidos recicláveis 
efetuados por associações 
ou cooperativas formadas 
exclusivamente por pessoas 
físicas de baixa renda, 
reconhecidas como catadores 
de materiais recicláveis.

•	 Lei no 12.375/2010 
- determina que 
estabelecimentos industriais, 
até 2014, poderão ter crédito 
presumido do Imposto sobre 
Produtos Industrializados 
(IPI) na aquisição de 
resíduos como matéria-prima 
caso sejam adquiridos de 
cooperativas de catadores 
compostas por cooperados 
pessoas físicas.

•	 Decreto no 7.405/2010 
- institui o Programa 
Pró-Catador e dispõe 
sobre a organização e o 
funcionamento do Comitê 
Interministerial para Inclusão 
Social e Econômica dos 
Catadores de Materiais 
Reutilizáveis e Recicláveis.

47	 IPEA. Diagnóstico dos resíduos sólidos urbanos. 2012.
48	 VIVEIROS, M.; JACOBI, P.R. Coleta Seletiva Solidária: Desafios no Caminho da Retórica à Prática Sustentável. In: RIBEIRO, 

W.C. (Org.). Rumo ao Pensamento Crítico Socioambiental. São Paulo: Annablume; 2010.
49	 JACOBI, P.R. Desafios para práticas de consumo sustentável. In: Instituto Paulo Freire (Org.). Reflexões sobre o consumo 

responsável. São Paulo: Instituto Paulo Freire/Le Monde Diplomatique; 2008.
50	 Ministério do Meio Ambiente. Minuta do Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 2012.
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Considerando o alto grau de informalidade e 
rotatividade das cooperativas de catadores, 
a indústria muitas vezes tem dificuldade de 
estabelecer relações comerciais diretamente. 
Os serviços prestados geralmente não atendem 
às necessidades dos usuários, em termos de 
frequência, precisão dos dados e qualidade, 
e, em alguns casos, normas trabalhistas, 
ambientais e de saúde e segurança.

Segundo pesquisa do Ipea51, o mercado de 
reciclagem movimenta cerca de  
R$ 12 bilhões por ano. Mesmo assim, o Brasil 
perde em torno de R$ 8 bilhões anualmente 
por deixar de reciclar os resíduos que são 
encaminhados aos aterros ou lixões. 

A falta de incentivos para empresas que 
utilizem matéria-prima reciclada ainda conta 
com um cenário desfavorável para pesquisa e 
desenvolvimento de tecnologias e materiais 
para utilizar a matéria-prima proveniente dos 
resíduos de maneira adequada. 

Atualmente, alguns agentes do setor privado 
acreditam que devem existir protocolos que 
estabeleçam claramente as responsabilidades, 
seja por meio de acordos setoriais ou termos 
individuais com as próprias prefeituras, 
devendo o município também ser responsável 
por implantar a coleta seletiva, enquanto a 
indústria por garantir a compra de materiais 
das cooperativas. No entanto, a maneira como 
essa estrutura deve ser criada ainda não é clara.

Boas práticas para romper a  
inviabilidade econômica da reciclagem  
e inclusão de catadores

•	 Estabelecer os acordos setoriais, especialmente 
o de embalagens em geral, para alavancar 
as taxas de reciclagem. O Ministério do 
Meio Ambiente é responsável por firmar tais 
acordos com os cinco setores prioritários: 
descarte de medicamentos; embalagens em 
geral; embalagens de óleos lubrificantes e 
seus resíduos; lâmpadas fluorescentes, de 
vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; e 
eletroeletrônicos. O único acordo firmado 
até o início de 2014 foi o de embalagens de 
lubrificantes. Os municípios devem estar 
atentos quanto ao estabelecimento dos acordos 
para alinhar os seus programas de coleta 
seletiva. No Estado de São Paulo a Secretaria 
do Meio Ambiente e  a Companhia  
Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb)   
assinaram Termos de Compromisso Setoriais 
de Resíduos Sólidos com alguns setores. 
São eles o de agrotóxicos, pilhas e baterias 
portáteis, produtos de higiene pessoal, 
perfumaria, cosméticos, limpeza e afins e  
óleos lubrificantes. 

•	 Estimular as autoridades responsáveis para a 
regulamentação tributária a fim de fomentar 
a cadeia da reciclagem de embalagens. A 
tributação de materiais reciclados reduz a 
competitividade desses materiais no mercado.

•	 Identificar potenciais parcerias e acordos 
locais com a indústria que visem promover a 
valoração dos materiais recicláveis mediante o 
compromisso de compra por parte da indústria.

•	 Buscar parcerias e recursos para capacitar, 
qualificar e regularizar cooperativas para que 
possam atingir uma gestão eficiente, capaz 
de suprir a demanda do mercado e garantir o 
cumprimento de contratos.

•	 Estabelecer modalidades de contratos 
que incluam indicadores de qualidade ou 
modelos de contrato que valorizem ações que 
contemplem redução, reuso e reciclagem em 
vez de remunerar unicamente pela coleta e 
destinação a aterros.

•	 Pressionar autoridades responsáveis para que 
realizem estudos específicos sobre custo de 
gestão de RSU, comparando: modelos para 
coleta seletiva envolvendo cooperativas, 
empresas privadas, modelos de coleta porta a 
porta, postos de entrega voluntária, centros de 
triagem, entre outros.

51 Disponível em:< http://www.ipea.gov.br/portal/index.
php?option=com_content&view=article&id=9579>
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Para inclusão de cooperativas, 
cases de sucesso envolvem a 
implantação de programas 
de coleta seletiva, em que 
o material é destinado a 
cooperativas cadastradas 
pelo órgão responsável pela 
gestão municipal de resíduos. 
As cooperativas muitas vezes 
dependem de aporte direto de 
recursos por parte da prefeitura 
para infraestrutura de galpões 
e maquinários. Os municípios 
devem ter uma equipe 
responsável pela implementação 
do programa, em associação 
com um programa de 
comunicação com a população. 
Costuma-se iniciar as atividades 
do programa por bairros-pilotos.

As experiências internacionais, 
no entanto, indicam que a 
inserção de catadores em 
longo prazo é substituída por 
modelos mais eficientes de 
gestão de resíduos sólidos. 
Para atendimento das metas 
propostas na minuta do Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos, 
será necessária, especialmente 
em grandes centros urbanos, 
a combinação de modelos de 
reciclagem mecânicos  
e manuais.

4. Desafios: necessidade de engajamento/
mobilização da sociedade 
Segundo pesquisa realizada pelo Ibope52, o tratamento de resíduos 
é o quarto item de maior preocupação em relação ao meio ambiente 
para os brasileiros.

Figura 16: Maior preocupação em relação ao meio ambiente em 
percentual (%).
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Fonte: CNI e Ibope, 2012.

No entanto, quando comparado com outras agendas, o saneamento 
básico é menos importante do que os temas segurança, saúde, 
educação e desemprego segundo pesquisa realizada pelo Ibope para 
o Instituto Trata Brasil:

Figura 17: Questões que devem receber mais atenção (%)
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Fonte: CNI e Ibope, 2012

52 CNI e IBOPE. Retratos da Sociedade Meio Ambiente. Maio 2012.
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A pouca prioridade atribuída ao tema pelos cidadãos é refletida no menor 
comprometimento com o cumprimento das metas da PNRS. Alguns estudos estimam 
que ainda existam cerca de 2.906 lixões no Brasil em 2.810 municípios localizados 
principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste:

Figura 18: Número de municípios que tem lixões e quantidade total de lixões existentes, no 
Brasil e nas macroregiões. 

Unidade de 
Análise

Número de 
municípios

População  
urbana

Municípios com presença de lixões

Quantidade %

Brasil 5.565 160.008.433 2.810 50,5

Norte 449 11.133.820 380 84,6

Nordeste 1.794 38.826.036 1.598 89,1

Sudeste 1.668 74.531.947 311 18,4

Sul 1.188 23.355.240 182 15,3

Centro Oeste 466 12.161.390 339 72,7

Fonte: MMA, 201253

Alguns aspectos foram colocados como as 
principais causas do não cumprimento do 
prazo, os quais foram abordados ao longo 
do capítulo, como a falta de recursos 
financeiros e de capacidade técnica e a 
dificuldade de licenciamento.

A grande questão, no entanto, é como 
fazer a mensagem ser recebida pelos 
tomadores de decisão e pela população. 
É preciso envolver, contatar e formar 
parcerias com o Governado do Estado, 
Ministérios, Secretarias de Saneamento, 
financiadores e associações setoriais e 
imprensa para que o tema ganhe destaque 
no cenário político, nas redes sociais, entre 
outros meios de comunicação.

A falta de cobrança pela realização dos 
serviços de limpeza urbana faz com que a 
população seja menos consciente quanto 
à necessidade de gerenciar corretamente 
os resíduos, especialmente no que se 
refere à redução e reciclagem. A cobrança 
tem um grande caráter educativo, pois a 
população, quando paga, compreende a 
necessidade de reduzir a quantidade de 
resíduos gerados. 

A responsabilidade compartilhada é a 
base de funcionamento da gestão de 
resíduos sólidos na União Europeia.  
Os produtores e importadores assumem 
o custo total ou parcial das operações 
quanto ao impacto ambiental causado 
pelo resíduo de seu produto. Ciente 
desses custos, os produtores investem na 
concepção de produtos que minimizem 
os custos futuros de tratamento, logística 
reversa e destinação final, incentivando o 
reaproveitamento dos materiais. 

53	 Ministério do Meio Ambiente. Minuta do Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 2012.



Os consumidores, por sua vez, têm papel 
fundamental nesse processo. A partir de 
uma comunicação clara do poder público, os 
consumidores pagam pela coleta dos resíduos 
na mesma proporção de sua geração e, dessa 
forma, cobram e pagam por produtos de menor 
impacto ambiental para gerar uma menor 
quantidade de resíduos.

No Brasil, esse desafio será superado no 
momento em que os acordos setoriais forem 
estabelecidos e os sistemas de logística reversa 
estiverem em operação, pois, ciente dos custos 
associados ao tratamento e à destinação final 
de seus resíduos, a indústria disponibilizará 
produtos que causem menor impacto ambiental 
para os consumidores. 

Essa caracterização contribui para o 
entendimento das relações entre os diferentes 
atores envolvidos a fim de identificar os gargalos 
que dificultam o funcionamento de modo 
eficiente do processo de implementação  
da PNRS.

Boas práticas de engajamento e 
mobilização da sociedade

•	 Participar de Conselhos ou Grupos de 
Trabalho específicos para infraestrutura e 
tecnologias de gestão de resíduos.

•	 Gerar informações por meio de estudos 
sobre a situação do município em relação à 
gestão de resíduos sólidos, identificando  
as prioridades.

•	 Articular com as autoridades responsáveis a 
fim de demandar resultados diretamente de 
governos e instituições financeiras.

•	 Fornecer informações à população e 
aumentar a transparência em relação ao 
status de gerenciamento dos resíduos sólidos 
no município.

Como observado, há uma combinação de 
fatores que devem ser considerados pelos 
gestores municipais para implementar a 
PRNS, mas, a partir das consultas realizadas 
e do estudo das relações, conclui-se que os 
principais desafios a serem abordados são:

1.	 Dificuldade de acesso a recursos financeiros.

2.	 Necessidade de instrumentos econômicos 
para pagamento dos SLU.

3.	 Barreiras na formação de consórcios.

4.	 Necessidade de planejamento e  
gestão integrada.

5.	 Dificuldade de implementar a  
coleta seletiva.

6.	 Necessidade de engajamento e mobilização 
da sociedade.

A listagem acima demonstra que, embora 
os desafios impactem os atores ao longo da 
cadeia, é possível atribuir temas prioritários 
para atores específicos. O acesso a recursos 
financeiros, por exemplo, demanda articulação 
entre prefeituras, Estado e instituições 
financeiras. Já a cobrança pelo serviço depende 
principalmente da legitimação perante  
os munícipes.

A partir dessa visão holística das relações entre 
os atores, é possível atribuir quais os principais 
desafios apresentados e as boas práticas 
aplicáveis a cada um, avançando na definição de 
responsabilidades pela implantação da PNRS.
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Com base nas consolidações das 
entrevistas feitas a especialistas, foi 
possível identificar ao longo do trabalho 
os principais desafios que os municípios 
enfrentam para atingir os objetivos da 
PNRS, que incluem: 

•	 disposição final ambientalmente 
adequada até agosto de 2014;

•	 elaboração de planos estaduais, 
intermunicipais e municipais para 
obtenção de recursos da União;

•	 redução de resíduos recicláveis 
dispostos em aterros;

•	 inclusão e fortalecimento de catadores;

•	 instituição da cobrança por serviços  
de RSU.

Considerando a amplitude do tema e 
dos atores envolvidos, inicialmente, a 
pesquisa resultou em um leque amplo 
de desafios destacados por especialistas 
e por pesquisas bibliográficas, que 
vão do baixo valor agregado dos 
resíduos a questões de ordem política e 
macroeconômica. Capacidade técnica, 
qualidade dos serviços, sistemas de 
informações, precificação e definição 
de custos fazem parte das dificuldades 
enfrentadas por aqueles que trabalham 
diretamente com a gestão de resíduos.

O primeiro desafio enfrentado pelos 
gestores é a dificuldade de acesso a 
recursos financeiros. Ainda há pouca 
clareza sobre o montante de recursos 
disponíveis e quais critérios devem ser 
atendidos para garantir o acesso a eles. 

A falta de um instrumento de 
cobrança gera insegurança sobre a 
sustentabilidade financeira dos projetos e, 
consequentemente, dificulta a obtenção 
de financiamentos. 

A viabilidade econômica também 
depende da escala de geração de 
resíduos, sendo os consórcios a principal 
alternativa para municípios de pequeno e 
médio porte.

Outro ponto abordado por especialistas 
é a falta de “modelos norteadores”. Por 
ser um assunto recente, ainda existem 
incertezas sobre quais modelos de 
negócio e gestão terão maior sucesso 
em médio e longo prazo. A ausência de 
modelos é na verdade um reflexo da 
carência de estudos e planejamento, 
que deveria ser suprida, em parte, pela 
elaboração dos Planos de Gestão de 
Resíduos Sólidos.

Por fim, o nível de mobilização da 
sociedade é um fator determinante. 
Embora tenha ganhado espaço nos 
últimos anos, a preocupação dos 
brasileiros com resíduos sólidos divide 
espaço com outras pautas, como saúde, 
educação e emprego.

As seções abaixo são o resultado do 
esforço em se elaborar um modelo 
de análise coerente com os desafios 
apontados por especialistas e a realidade 
atual da gestão de resíduos sólidos no País, 
que contemplasse, ainda, exemplos de 
boas práticas de superação desses desafios 
que estão sendo implementadas por 
municípios brasileiros e internacionais.

Não se constitui em uma proposta de 
solução para a problemática, uma vez que 
aborda questões complexas em âmbito 
nacional que não podem ser sanadas por 
um só grupo de especialistas. No entanto, 
os exemplos aqui apresentados podem 
ser utilizados por agentes públicos como 
orientação e adaptados às diferentes 
realidades locais. 

5. Cases - Boas práticas identificadas



    PwC - Selur - ABLP   |    41

•	 Cidade: Joinville
•	 Localização: Santa Catarina
•	 Área: 1.126.106 km2

•	 População: 552.860 habitantes54

•	 Fonte de financiamento: Público

Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos

Joinville conta com um Plano Municipal de Saneamento Básico, que contempla a 
prestação de serviços de coleta seletiva desde 2003, além do tratamento de resíduos 
sólidos. Joinville se destaca como um case por ser um dos primeiros municípios a 
aprovar um plano municipal de resíduos sólidos, o qual integra as ações do “Projeto 
Viva Cidade” para revitalização ambiental e qualificação urbana em áreas das bacias 
dos rios Cachoeira, Cubatão e Piraí. Como parte da integração de gerenciamento dos 
recursos hídrico e resíduos sólidos, estes componentes formam o plano municipal de 
saneamento básico do município. 

Para a formalização desse documento, foram realizadas 14 audiências com a 
comunidade, além de encontros com universidade, setores da saúde, indústria e 
construção civil. Aproximadamente 1% da população participou das audiências 
públicas que ocorreram. Das sugestões obtidas nas audiências, a comunidade 
priorizou: aumento da frequência da coleta, incentivo por meio de divulgação e 
campanhas, colocação de containers, mais ênfase à educação ambiental, identificação 
dos tipos de resíduos, fiscalização e penalidades para quem não separar corretamente 
os resíduos, treinamento com palestras, cobrança pela geração dos resíduos sólidos 
e melhor identificação de lixeiras. Uma das metas destacadas no plano foi a redução 
de 70% do volume de resíduos encaminhados ao aterro sanitário, e, para tanto, 
investimentos e um trabalho intensivo de conscientização e educação ambiental com a 
população foram necessários55.

Boas práticas: arrecadação/planejamento do gerenciamento 
integrado dos resíduos sólidos urbanos

Joinville
Instituição de cobrança da tarifa/taxa do resíduo sólido 

54	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas. Dados de população e área referentes ao ano-base  
de 2013.

55	 Prefeitura de Joinville. Disponível em: <http://www.joinville.sc.gov.br/>
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Na linha da redução do resíduo gerado, 
coube ao plano municipal de coleta 
seletiva, que está inserido no plano de 
gestão, o estudo e a elaboração de 
mecanismos de cobrança do resíduo 
gerado pela população. Nesse contexto, 
podemos destacar a criação da Lei 
Complementar no 80, de 22 de dezembro 
de 1999, a qual revoga as taxas de 
conservação e pavimentação de vias e 
logradouros, limpeza pública e coleta de 
resíduo sólido e cria a taxa de limpeza  
e conservação56.

A remuneração dos serviços de limpeza 
(coleta, operação do aterro e serviços 
gerais de limpeza) era feita por meio da 
Taxa de Limpeza e Conservação cobrada 
junto ao imposto predial e territorial 
urbano (IPTU). O Município tinha 
dificuldade em realizar a cobrança efetiva 
devido às altas taxas de inadimplência 
e, portanto, lançou em agosto de 2000, 
a licitação para a concessão dos serviços 
de limpeza urbana (Concorrência Pública 
Nº 180/2000), onde a remuneração dos 
serviços ocorreria pela cobrança direta 
da Tarifa de Limpeza Urbana (TLU). 
Em novembro de 2002, foi assinado o 
Contrato de Concessão dos Serviços 
de Limpeza Urbana Nº 378/2002,com 
destaque para os seguintes itens:

•	 Serviços concedidos: coleta de 
resíduos sólidos comuns (domiciliar); 
coleta de resíduos recicláveis (coleta 
seletiva); coleta de resíduos sólidos 
de serviços de saúde (hospitalar); 
ampliação, operação e controle 
tecnológico do aterro sanitário; 
serviços gerais de limpeza (capinação 
e varrição mecanizadas; varrição 
manual, pintura de meio-fio, etc).

•	 Prazo contratual: até 2022, podendo 
ser prorrogado por 10 anos.

•	 Forma de cobrança: Tarifa de Limpeza 
Urbana (TLU) é o valor cobrado 
pela prestação de serviços públicos 
por empresas públicas, sociedades 
de economia mista, empresas 
concessionárias ou permissionárias 
de serviços públicos (artigos 2o e 3o do 
Código de Defesa do Consumidor).

No caso de Joinville, a empresa que 
realiza a prestação de serviço é a 
empresa “Ambiental Limpeza Urbana e 
Saneamento Ltda.”, que tem a concessão 
dos serviços de coleta domiciliar, coleta 
seletiva, coleta dos resíduos dos serviços 
de saúde, ampliação e operação do 
aterro sanitário, implantação e operação 
de autoclave, varrição e capinação 
mecanizada. A cobrança da TLU realizada 
pela empresa “Ambiental” é definida pelo 
Decreto Municipal No 12.172/2004, o qual 
estabelece parâmetros de cálculo para 
apuração de valores correspondentes à 
Tarifa de Limpeza Urbana (TLU) para o 
exercício de 2005.

Assim, apresenta em sua estrutura metodologias de cálculos e institui os seguintes artigos:

“Art. 1o A Tarifa de Limpeza Urbana - TLU para o exercício de 2005 será calculada com base na 
seguinte fórmula:

TLU = (0,55*Fnp*Fut*Fag*Fpo)*VUR 

Onde:

1.	 Fnp - Fator número de passadas
2.	 Fut - Fator de utilização
3.	 Fag - Fator de agrupamento (válido somente para residências) 
4.	 Fpo - Fator de porte (por uso)
5.	 VUR - Valor unitário de referência, que representa o valor total a ser cobrado, dividido pelo 

número de usuários atendidos.”

56	 BRASIL. Lei Complementar no 80, de 22 de dezembro de 1999, município de Joinville. Disponível em: 
< https://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/topsearch.pl>.
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Principais atores envolvidos
Prefeitura de Joinville, iniciativa privada 
(empresa “Ambiental Limpeza Urbana e 
Saneamento Ltda”) e munícipes. 

Situação do projeto/ 
resultados
A média da geração de resíduos 
domiciliares produzidos por um cidadão 
em Joinville é de 0,61 quilo/dia. Na região 
Sul do País, esse número é de 0,804, e a 
média geral do Brasil chega a 1,079. Na 
coleta seletiva, a produção do município 
melhorou. Em 2008, eram aproveitadas 
2.153 toneladas/ano e, em 2011, esse 
número chegou a 5.943 toneladas/ano, e 
há oito galpões de reciclagem.

Segundo consulta aos especialistas, os 
fatores abaixo foram essenciais para 
alcançar os resultados mencionados 
anteriormente:

•	 comprometimento da administração 
municipal para enfrentar as 
resistências a um novo modelo de 
gestão e remuneração dos serviços;

•	 necessidade de dispor de um bom 
cadastro de imóveis;

•	 necessidade de um estudo técnico 
de qualidade, que anteceda, avalie e 
embase adequadamente o processo  
de concessão.

A concessão dos serviços de limpeza 
urbana é uma das possibilidades de 
contrato administrativo previstas no 
arcabouço jurídico brasileiro. É uma 
opção interessante aos administradores 
municipais. A cobrança de TLU desses 
serviços está consolidada e coaduna-se 
com os dispositivos da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos.

Como resultado dos investimentos, 
podemos citar o aterro sanitário de 
Joinville, o qual foi ampliado, tendo 
sua vida útil prolongada por 18 anos. 
As ações do poder público contam com 
a sinergia de atividades de educação 
ambiental por parte da sociedade, em 
torno dos seguintes focos: conceito 
dos 3 Rs (reduzir, reutilizar e reciclar), 
separação do resíduo sólido, consumo 
consciente, coleta seletiva, compostagem, 
agricultura urbana e escolar, 
gerenciamento dos resíduos sólidos na 
escola (pelos estudantes e funcionários) 
e nas empresas (pelos funcionários e 
agentes ambientais). Os trabalhos de 
conscientização resultam em mais de 
75 escolas municipais que realizam 
projetos sobre resíduos sólidos e ações 
de educação ambiental com mobilização 
popular. A cada dois anos, materiais 
informativos (folhetos e guia do usuário) 
para conscientização da cobrança da TLU 
e de caráter educacional, são entregues  
à população.

Figura 13: Despesas com os serviços de limpeza urbana  
de Joinville

Despesas com serviços de limpeza urbana em Joinville

Total R$/ano Público R$/ano Privado R$/ano

34.647.878,00 0,00 34.647.878,00

Fonte: SNIS, 2011.
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Breve histórico da gestão dos resíduos  
sólidos urbanos
O governo nacional coreano desenvolveu iniciativas como a revisão da Lei de Gestão 
de Resíduos para promover a reciclagem (setembro de 1991), a cobrança pelo 
desperdício baseada em volume (janeiro de 1995) e a coleta seletiva, entre outros. 
Os principais objetivos dessas medidas foram minimizar a geração de resíduos e 
promover a reciclagem e a recuperação de recursos. Os efeitos da política apareceram 
imediatamente. A cobrança por volume de resíduos contribuiu muito para reduzir a 
quantidade e o volume de resíduos para a promoção da reciclagem58.

A mais recente versão do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Seoul foi 
criada no início de 2012. É obrigatório para todos os governos locais estabelecer o 
plano de acordo com a Lei de Gestão de Resíduos sólidos da Coreia. Anteriormente a 
essa nova versão do plano, houve outras versões de 1994 e 2002, as quais tiveram um 
papel fundamental para o embasamento, a elaboração e a implementação da versão do 
Plano de Gestão de Resíduos em Seul (2012-2021). 

Seul
Cobrança

•	 Cidade: Seul
•	 Localização: Coreia do Sul
•	 Área: 605,21 km²
•	 População: 10.581.728 habitantes57

•	 Fonte de financiamento: Público

57	 “Seoul Convention Bureau. Disponível em: <http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&fr
m=1&source=web&cd=2&cad=rja&uact=8&ved=0CDUQFjAB&url=http%3A%2F%2Fwww.miceseoul.
com%2Ftool-kits%2F130111_MICE_Leaflet.pdf&ei=gFphU6i9CKap8QHF6YDoBA&usg=AFQjCNF1J5jw
MfZvMf8u3wVoErfLTyGofA&sig2=UBjx8BWpkizsemsPJG9Z6A 

58	 KEI. Korea Environment Institute. Disponível em:< http://www.unep.ch/etb/areas/kei.php>
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O terceiro plano de gestão de resíduos 
em Seul (2012-2021) traz um viés de 
expansão sustentável da reciclagem, 
minimização da disposição do resíduo em 
aterro e diversificação da infraestrutura 
para tratamento de resíduos, levando em 
conta problemas sociais, como a redução 
de Gases do Efeito Estufa (GEE) e criação 
de emprego. 

Atualmente, esse plano espera aprovação 
final, e o conteúdo dos projetos nele 
contidos pode sofrer alterações a cada 
dois anos. Além disso, os índices de 
gestão presentes em estudos do plano 
podem ser ajustados parcialmente a cada 
cinco anos59.

Principais atores envolvidos
Governo da Coreia do Sul.

Situação do projeto/ 
resultados
Com o crescimento econômico, a geração 
de resíduos aumentou significativamente 
na Coreia do Sul entre 1980 e 2000.  
Em razão de sua alta densidade 
populacional, houve baixa 
disponibilidade de aterros sanitários 
adequados à disposição final dos resíduos 
e, em 1995, viu-se a necessidade de 
introduzir um sistema de cobrança 
a partir da taxa baseado no volume 
produzido. Ele impõe uma carga de 
resíduos para a população em geral com 
base no princípio “produtor-pagador”. 

Sob o novo sistema, os moradores de Seul 
separaram os materiais recicláveis ​​do 
resíduo sólido não reciclável. Esse sistema 
incentiva os moradores a diminuírem o 
desperdício de materiais não recicláveis 
por meio de incentivos econômicos.

Em 1991, a quantidade média de resíduos 
gerados por pessoa ao dia foi de 2,93 
quilos. Em 1999, após a implementação 
do sistema de taxas com base em volume, 
tinha diminuído para 1,06 quilos. Em 
2010, Seul apresentou 66% de resíduos 
domiciliares reciclados, 14% dispostos 
em aterros sanitários e 20% destinados 
à incineração, conforme relatado pelo 
Ministério do Meio Ambiente da Coreia 
do Sul. 

Gestão dos resíduos sólidos de Seul em números

Total R$/ano Privado R$/ano

Disposição final controlada 100%

Coleta de resíduos pelo sistema 100%

Quantidade de resíduo coletado (ton/dia) 11,009

Quantidade de resíduo gerado (ton/dia) 11,492

Quantidade de resíduo per capita (Kg/capita/dia) 1,0460

59	 Prefeitura de Seoul. Disponível em:<http://english.seoul.go.kr/?SSid=101_01>
60	 Valores com referência ao ano-base de 2012.
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
O Rio de Janeiro utilizou-se, por meio da estratégia de consórcios, do estabelecimento 
de associações com o plano estadual de eliminação do esgoto, por um período de 
dez anos, para obter financiamentos do Fundo Estadual do Meio Ambiente. O Fundo 
Estadual de Meio Ambiente dispõe de receitas dos royalties de petróleo para financiar 
obras de saneamento e cuidar da gestão dos resíduos sólidos no Estado. Além disso, 
foi feito um plano estadual focado na questão dos resíduos sólidos, dedicado à região 
metropolitana do Rio de janeiro, que agora está se expandindo para o restante  
do Estado. 

Uma das regiões que arrecada maior percentual de royalties provenientes do petróleo 
para obras de infraestrutura, saúde e educação é o Território de Alto Dinamismo do 
Litoral Norte do Rio de Janeiro. Nele se concentram as principais atividades associadas 
à extração, à estocagem e ao transporte do petróleo e do gás da Bacia de Campos. O 
conjunto de municípios que o constituem recebem royalties em volumes expressivos. 
Além disso, trata-se de um território extremamente dinâmico do ponto de vista 
econômico e demográfico, que, além do petróleo e do gás, encontra no turismo sua 
força motriz. 

A região pode ser ainda subdividida em suas sub-regiões: a primeira, constituída pelo 
município de Rio Bonito e pelos municípios costeiros, desde Saquarema, no limite 
norte de região metropolitana, até o município de Cabo Frio, onde a expansão do 
território metropolitano e o turismo respondem pelos processos em curso.  

Rio de Janeiro
Recursos provenientes do governo Estadual (royalties do petróleo)

•	 Cidade: Rio de Janeiro
•	 Localização: Rio de Janeiro
•	 Área: 1.182,296 km²
•	 População: 6.429.923 habitantes61

•	 Fonte de financiamento: Público e 
governo estadual

61	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Dados de população e área referentes ao  
ano-base de 2013.
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A segunda área de influência direta da 
atividade petrolífera estende-se ao longo 
da costa norte do município de Casimiro 
de Abreu até o de Quissamã, tendo 
Macaé com seu polo principal. Em um 
aparente paradoxo, a área do Programa 
Território da Cidadania do Norte 
Fluminense alcança os municípios de 
Macaé, Carapebus e Quissamã. Trata-se, 
contudo, de uma demarcação justificável, 
pois as atividades agropecuárias nesses 
municípios, que antes do petróleo 
constituíam-se no suporte das respectivas 
economias, foram desestruturadas com o 
consequente esvaziamento econômico e 
demográfico de suas áreas rurais.

Nesse contexto de transformações 
e impactos, sugerem-se apoios aos 
fortalecimentos das capacidades de gestão 
municipal especialmente direcionados 
para a busca de situações mais 
sustentáveis do ponto vista econômico e 
social e que fortaleçam suas capacidades 
de ação na gestão de territórios urbanos.

Algumas das ações perante os 
investimentos que estão sendo realizados 
compreendem:

•	 formação e gestão de Consórcios 
Intermunicipais, criação e 
operacionalização de Agências de 
Desenvolvimento Regional ou  
Sub-regionais; 

•	 construção de Parcerias  
Público-Privadas, em escala local 
ou microrregional, para a oferta de 
serviços urbanos e sociais; 

•	 elaboração e implementação de 
Planos (municipais ou regionais)  
de Gerenciamento integrado de 
Resíduos Sólidos; 

•	 revisão e atualização, no que couber, 
dos Planos Diretores e instrumentos 
de Gestão Urbanística62.

Principais atores envolvidos
Governo do Rio de Janeiro, Fundo 
Estadual do Meio Ambiente, Secretaria 
de Estado do Ambiente do Rio de Janeiro.

Situação do projeto/ 
resultados
Como resultado dos investimentos 
provenientes dos royalties do petróleo 
nas áreas específicas e de interesse no 
Estado do Rio de Janeiro, podemos 
citar a aplicação dos recursos do Fundo 
Estadual de Conservação Ambiental e 
Desenvolvimento Urbano (FECAM) em 
programa e projetos de recuperação e 
preservação do meio ambiente, como 
também de desenvolvimento urbano, 
como o Programa Aterro Sanitário 
Teresópolis. É o primeiro aterro sanitário 
consorciado, construído com recursos do 
FECAM em um valor de R$ 5 milhões.

A iniciativa integra o Pacto pelo 
Saneamento lançado pela Secretaria de 
Estado do Ambiente (SEA) em 2008, 
com o objetivo de ampliar de 25% para 
80% a coleta e o tratamento de esgoto e 
erradicar os lixões em todo o Estado no 
prazo de 10 anos. 

O aterro no qual foram investidos  
R$ 5 milhões do FECAM foi instalado no 
terreno onde funcionou por muitos anos 
o antigo vazadouro de resíduo sólido da 
cidade, posteriormente transformado em 
aterro controlado. 

Entre as obras realizadas para a 
implantação do aterro sanitário, estão 
a canalização do chorume produzido 
pelo resíduo sólido até uma estação 
de tratamento; o isolamento da célula 
(espaço utilizado para a colocação 
dos detritos e posterior cobertura com 
terra) que vinha sendo utilizada para 
receber o resíduo sólido diariamente; 
a finalização da construção da terceira 
célula, totalmente impermeabilizada 
e com o tratamento do gás produzido 
pelos detritos; e a canalização da água 
limpa que corria na área do aterro e 
que foi direcionada para o córrego das 
proximidades sem contaminação63.

62	 Programa de Desenvolvimento Institucional das Administrações Locais. 
Territórios simultaneamente beneficiados por programas federais e 
por pagamentos de royalties decorrentes da exploração de petróleo 
e gás natural. Subsídios para o aperfeiçoamento da gestão para o 
desenvolvimento sustentável. Proposição das áreas de atuação no 
estado do Rio de Janeiro. Novembro de 2009. Disponível em: <http://
www.ibam.org.br/media/arquivos/estudos/royalties_rjaneiro.pdf>

63		 Governo do Rio de Janeiro. Instituto Estadual do Ambiente. Inea. 
Disponível em: <http://www.inea.rj.gov.br/noticias/noticia_dinamica1.
asp?id_noticia=362>
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Figura 14: Discriminação das aplicações de royalties e Participação Especial (PE) (2007 e 2008) - Valores em  
R$ mil correntes

Pagamento à União pela antecipação dos Royalties
Transferência aos Municípios
PASEP

Despesas com o FECAM
Transferência ao RIOPREVIDÊNCIA

1.756.173

225.821
41.363206.817

2.131.977 2007

Total R$ 4.362.151 Total R$ 6.717.128

2008
63.891

328.045

1.704.1904.301.548

319.454

Fonte: SIG e SIAFEM

Figura 15: Discriminação das aplicações de royalties e PE (janeiro a 
outubro de 2009) - Valores em R$ mil correntes

Vale ressaltar que o case 
dos municípios do Rio de 
Janeiro constitui em um 
recorte específico quanto 
ao acesso aos recursos 
provenientes dos royalties do 
petróleo e gás natural. Esses 
municípios aproveitaram suas 
potencialidades como fonte 
alternativa de obtenção de 
recursos para investimentos na 
gestão dos resíduos sólidos e, 
no caso de outros municípios, 
além de atentarem para 
oportunidades associadas às suas 
potencialidades, destaca-se  
também a possibilidade de 
obtenção de recursos por meio 
do ICMS Ecológico. 

Fonte: Seminário Royalties do Petróleo e Gás Natural no Rio de Janeiro. Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de janeiro. Novembro de 2009.

Pagamento à União pela antecipação dos Royalties
Transferência aos Municípios
PASEP
Despesas com o FECAM
Transferência ao RIOPREVIDÊNCIA

1.636.337

172.833
30.124

140.472

1.395.658 2009

Total R$ 3.375.424
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
Em 2007, a situação dos lixões era dramática: dos 92 municípios do Estado do Rio 
de Janeiro, 76 descartavam seus resíduos em lixões e 12, em locais remediados e 
controlados. Apenas 4 cidades destinavam seu resíduo sólido adequadamente para 
aterros sanitários. À época, do total de 13.738 toneladas de resíduo sólido produzidas 
diariamente por mais de 15 milhões de habitantes do Estado, menos de 1% do resíduo 
sólido era reciclado, 41% eram descartados em lixões, 36% em locais controlados e 
apenas 9% em aterros sanitários.

No primeiro ano da administração estadual, em 2007, o governo do Estado assumiu 
o compromisso de reverter esse quadro e lançou o Pacto pelo Saneamento com a 
audaciosa meta de erradicação de todos os lixões municipais até 2014. Desde então, 
diversos planos, programas e projetos vêm sendo realizados, como:

Plano Estadual de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos 

Para a execução do Programa Lixão Zero, os esforços da Superintendência de Políticas 
de Saneamento, da SEA, se dividem em duas linhas de atuação: o desenvolvimento 
do Plano Estadual de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos (PEGIRS) e as ações 
para a erradicação dos lixões no Estado do Rio de Janeiro. O PEGIRS teve início com 
a assinatura do convênio MMA/SRHU no 10/2007, que estabeleceu a meta original de 
elaborar proposta focando em soluções regionalizadas para o destino final dos resíduos 
sólidos urbanos.

Desde então, foram realizados diagnósticos dos sistemas de gestão dos resíduos 
sólidos dos 92 municípios do Estado, além de ações para a criação e implementação 
dos consórcios intermunicipais para gestão e tratamento adequado do resíduo sólido 
urbano, tendo como referência a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, e seu decreto de 
regulamentação (Decreto no 6.017, de 17 de janeiro de 2007).

Rio de Janeiro
Planejamento integrado

•	 Cidade: Rio de Janeiro
•	 Localização: Rio de Janeiro
•	 Área: 1.182,296 km²
•	 População: 6.429.923 habitantes64

•	 Fonte de financiamento: Público e 
governo estadual

64	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Dados de população e área referentes ao  
ano-base de 2013.
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Com base na proposta de regionalização e 
nos arranjos intermunicipais que foram sendo 
configurados a partir de 2007, deu-se início à 
implantação em todo o Estado de aterros sanitários 
ou de Centrais de Tratamento de Resíduos Sólidos 
(CTRs), públicos ou privados, além de ações para a 
remediação dos lixões municipais.

Para garantir o atendimento da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e seu decreto de 
regulamentação (Lei no 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, e Decreto no 7.404, de 23 de dezembro 
de 2010), a SEA e o Ministério do Meio Ambiente 
estão revisando o escopo dos trabalhos previstos 
originalmente no convênio do PEGIRS.

Essa revisão tem como base também os avanços 
alcançados pelo Governo do Estado e municípios 
fluminenses na implementação de consórcios 
intermunicipais, bem como na construção de 
aterros sanitários e na remediação de lixões.

Programa Compra de Resíduo Sólido Tratado

Entre as ações desenvolvidas pela SEA para alcançar 
a meta de erradicar os lixões existentes no Estado 
até 2014, está em execução o Programa Compra de 
Resíduo Sólido Tratado. Por convênio firmado com 
os municípios que ainda têm lixões em atividade, 
são repassados temporariamente recursos da ordem 
de R$ 20 por tonelada de resíduos sólidos urbanos 
destinada a aterro sanitário licenciado após o 
encerramento dos lixões.

Em contrapartida, são cobrados dos municípios 
o atendimento às metas relacionadas à coleta 
seletiva, um Plano Municipal de Resíduos, a 
remediação de lixões e a implantação de taxa de 
manejo de resíduos, entre outros.

Com isso, o governo do Estado espera criar 
condições para que os municípios absorvam 
os custos adicionais provenientes das ações 
para disposição adequada dos resíduos sólidos 
urbanos, principalmente aquelas relacionadas ao 
item transporte.

Outro objetivo do programa é incentivar as 
cidades a criarem seus sistemas de gestão de 
resíduos, observando a ordem de prioridade 
estabelecida na PNRS: não geração, redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos.

Os municípios já atendidos pelo Programa Compra 
de Resíduo Sólido Tratado são os de Mesquita, 
Nilópolis, São João de Meriti, Maricá e Niterói.
O município de Niterói passou a receber  
R$ 3 milhões do Governo do Estado para tratar 
adequadamente seu resíduo sólido urbano em 
aterros sanitários a partir da formalização de 
convênio em junho de 2013.

Pelo convênio, Niterói irá receber por um ano – 
prorrogável por mais um –, do FECAM,  
R$ 20,00 por tonelada de resíduo sólido domiciliar 
conduzido para o Centro de Tratamento de 
Resíduos Alcântara, em Anaia, distrito de  
São Gonçalo.

SOMA
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Em contrapartida, o município, que produz, 
em média, 500 toneladas de resíduo sólido por 
dia, terá de ampliar sua coleta seletiva. Com o 
convênio, a cidade teve outro benefício: economia 
no transporte do seu resíduo sólido, que deixou de 
ir para o aterro sanitário de Itaboraí, que é mais 
longe, seguindo para o aterro sanitário de  
São Gonçalo.

Está prevista, ainda em 2013, a assinatura de 
convênios com outros municípios do Estado do  
Rio de Janeiro.

Solução para catadores de Gramacho

Em 2011, ficou claro que a prefeitura do Rio 
fecharia, em 2012, o aterro controlado de 
Gramacho, em Duque de Caxias. A partir da 
inauguração de uma Central de Tratamento de 
Resíduos Sólidos em Seropédica, a SEA passou a 
coordenar iniciativas de alternativas de trabalho e 
renda para os catadores.

Desde então, foram sendo organizadas reuniões 
coordenadas pela SEA em busca de soluções para 
os problemas decorrentes do encerramento de 
Gramacho, com a participação de vários órgãos 
do município, da iniciativa privada, além de 
associações representativas dos catadores.
Um dos resultados dessa reunião foi a criação 
de conselho gestor para administrar os recursos 
destinados a apoiar os catadores que atuavam 
em Gramacho. Os recursos de R$ 21 milhões, 
bancados pela prefeitura do Rio, foram repartidos 
por cerca de 1.700 catadores.

Destinado ao Fundo de Participação dos Catadores 
de Gramacho, o valor foi antecipado em cota única 
pela prefeitura, que receberá, em 15 parcelas 
anuais, o reembolso da empresa que explora o gás 
metano produzido em Gramacho.

Em novembro de 2011, a Secretaria de Estado do 
Ambiente lançou o primeiro polo de reciclagem do 
País. Estruturado com dois galpões, voltados para 
recebimento, triagem, enfardamento e estocagem 
de resíduos para venda, o polo empregará 
inicialmente 110 catadores, podendo chegar a 500.

A criação do polo de reciclagem foi uma das 
demandas apresentadas pelos catadores depois 
do fechamento do antigo lixão de Gramacho em 
2012. O projeto começou a virar realidade com a 
assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta 
da Refinaria Duque de Caxias (Reduc), no qual a 
SEA determinou que a Petrobras investisse  
R$ 3,5 milhões na instalação do empreendimento, 
com maquinário - esteiras, moinho de PET e 
compactadores. Os galpões foram construídos em 
um terreno de 4,20 hectares em Jardim Gramacho, 
cedido por 20 anos pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra).
 
Programa Entulho Limpo da Baixada

Outra vertente do Programa Lixão Zero é o 
Programa Entulho Limpo da Baixada, lançado pela 
SEA para ajudar os seis municípios da Baixada 
Fluminense a dar destinação adequada para 
entulhos provenientes do setor da construção civil.

Com recursos de R$ 28 milhões, do FECAM, o 
programa abrange a instalação de 107 pontos de 
coleta distribuídos pelos 6 municípios da Baixada 
Fluminense e 6 Áreas para Triagem e Transbordo 
(ATTs), sendo duas em Nova Iguaçu, duas em 
Duque de Caxias, uma em Belford Roxo e uma em 
São João de Meriti.

Principais atores envolvidos
Governo do Rio de Janeiro, iniciativa privada, 
Superintendência de Políticas de Saneamento 
(SEA), Ministério do Meio Ambiente e associação 
de catadores.

Situação do projeto/ resultados
Os resultados desde então têm sido expressivos: em 
2010, 30 municípios fluminenses já depositavam 
seus resíduos sólidos em locais ambientalmente 
corretos – o que representava, porém, apenas 11% 
da quantidade total do resíduo sólido gerado no 
Estado, equivalente a 1.931 toneladas de resíduos 
sólidos dispostos diariamente em aterros sanitários.

Com o avanço das ações implementadas pelo 
governo do Estado, o quadro continuou a 
apresentar melhoras: um ano depois, em 2011, 
43 cidades fluminenses já destinavam 39,2% dos 
resíduos sólidos do Estado em aterros sanitários, 
ou seja, 6.010 toneladas de resíduo sólido por dia.
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Em 2012, 58 cidades do Estado do Rio de Janeiro 
passaram a destinar 92,91% dos resíduos sólidos 
gerados em todo o território fluminense em aterros 
sanitários, ou seja, 14.216,73 toneladas de resíduo 
sólido por dia.

A projeção é de que, no final de 2013, 82 cidades 
estejam descartando 14.626,66 toneladas dos 
resíduos sólidos gerados no território fluminense 
em local ambientalmente correto, sobrando 
apenas pequenos municípios para se adequar à 
legislação até 2014.

Os Arranjos Regionais para a disposição final de 
resíduos sólidos incorpora a nomenclatura das 
modalidades de aterros sanitários estabelecida no 
artigo 2o da Lei no 6362, de 19 de dezembro  
de 2012. São elas: aterro sanitário público 
concedido, aterro sanitário regional e aterro 
sanitário autorizado.

Aterros sanitários ou CTRs construídos ou 
em construção: Angra dos Reis, Campos dos 
Goytacazes, Itaboraí, Macaé, Nova Iguaçu, Nova 
Friburgo, Piraí, Rio das Ostras, Santa Maria 
Madalena, São Pedro da Aldeia, Sapucaia, 
Seropédica, Teresópolis, Barra Mansa, Belford 
Roxo, Miguel Pereira, Paracambi, Vassouras, São 
Gonçalo, Macuco e São Fidélis.

Lixões municipais já fechados que foram 
remediados – ou seja, com suas áreas recuperadas 
– ou estão em processo de remediação: Angra dos 
Reis, Petrópolis, Paracambi, Niterói, São Gonçalo, 
Rio de Janeiro (Gericinó), Duque de Caxias 
(Gramacho), Magé, Volta Redonda, Barra do Piraí, 
Vassouras, Barra Mansa, Resende, Nova Friburgo, 
Itaguaí, Seropédica, Sapucaia, Morro do Bumba 
(Niterói), Nova Iguaçu, Pinheiral, Rio Claro, Piraí, 
Teresópolis, Macaé, Rio das Ostras e Rio Bonito.

Dentre os dez consórcios intermunicipais para 
gestão de resíduos sólidos inicialmente propostos 
para o Estado do Rio de Janeiro, com base na 
Lei dos Consórcios Públicos (Lei no 11.107, de 6 
de abril de 2005), cinco já estão em atividade 
(Serrana II, Noroeste Fluminense, Sul I, Vale 
do Café e Lagos I) e mais três encontram-se em 
estruturação (Serrana I, Baixada Fluminense e 
Costa Verde).

Considerando-se a existência do Consórcio 
Lagos São João (Região dos Lagos) e os fluxos 
de resíduos intermunicipais gerados em função 
da instalação dos aterros sanitários privados, 
existem 70 municípios já participando da gestão 
regionalizada dos resíduos sólidos no Estado do 
Rio de Janeiro.

Em outubro de 2012, foi publicada a Lei no 6.334, 
que autoriza o governo do Estado a participar dos 
Consórcios em regime de gestão associada, a fim 
de executar os serviços públicos de manejo de 
resíduos sólidos65.

A meta do governo do Estado é conseguir até 2014 
a erradicação de todos os lixões municipais – com 
as 92 cidades fluminenses passando a descartar 
seus resíduos sólidos em aterros sanitários ou em 
CTRs, com plantas de aproveitamento energético 
– ou seja, transformando em energia o gás metano 
gerado pela decomposição do resíduo sólido.

Um dos eixos principais de atuação para a 
erradicação dos lixões municipais até 2014 é o 
Programa Lixão Zero, que, coordenado pela SEA, 
integra o Pacto pelo Saneamento e faz parte do 
Plano Guanabara Limpa.

Com a conclusão de etapas importantes de 
execução do Lixão Zero, o Governo do Estado já 
havia conseguido, em 2012, um grande avanço: 
erradicar todos os lixões dos 15 municípios do 
entorno da Baía de Guanabara.

A execução do Programa Lixão Zero tem sido 
importante para se avançar na melhoria da 
qualidade das águas da baía, reforçando as 
iniciativas do governo do Estado para se atingir 
a meta de sanear 80% da Baía de Guanabara até 
2016 – um dos compromissos assumidos com 
o Comitê Olímpico Internacional (COI) para a 
realização das Olimpíadas do Rio.

65	 Governo do Rio de Janeiro. Ambiente. Lixão zero. Disponível em:<http://www.rj.gov.br/web/sea/exibeconteudo?article-id=926885>
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
Anteriormente a regulamentação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, o Estado 
de São Paulo já contava com a Lei Estadual no 2.300, de 16 de março de 2006, que 
dispunha sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, a qual foi regulamentada pelo 
Decreto Estadual no 54.645, de 5 de agosto de 200967.  Expressa em doze princípios, a 
Política Estadual trouxe aspectos inovadores para a gestão de resíduos sólidos no estado 
de São Paulo, sendo alguns deles:  a gestão integrada e compartilhada dos resíduos 
sólidos; a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; a responsabilidade 
compartilhada; adoção do princípio do poluidor-pagador; entre outros.

A partir da atuação conjunta da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e da 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), o Estado tem objetivo de 
tornar a gestão dos resíduos sólidos em seu território mais eficiente. 

Em 2009, foi aprovada a Resolução SMA 038 que criou Grupo Técnico responsável 
pela elaboração de estudos e documentos relacionados ao Sistema Declaratório Anual 
de Resíduos Sólidos. Por meio desse sistema é possível produzir o Inventário Estadual 
de Resíduos Sólidos, resultando no levantamento de fontes geradoras prioritárias, 
situação de conformidade da gestão de resíduos, balanço de massa (geração/
tratamento) e monitoramento de diversos indicadores. 

Estado de São Paulo
Capacitação de municípios para o planejamento integrado de resíduos sólidos

•	 Estado: São Paulo
•	 Localização: Região Sudeste  

do Brasil
•	 Área: 248.209,426 km²
•	 População: 41.252.16066

•	 Fonte de financiamento: Pública

66	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Dados de população e área referentes ao  
ano-base de 2010.

67	 LEITE, W.C.A. Estudo da gestão de resíduos sólidos: uma proposta de modelo tomando a Unidade de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI-5) como referência. 1997. Tese (Doutorado). Escola de 
Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1997.
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Já em 2010, foi criada a Comissão Estadual 
de Gestão dos Resíduos Sólidos composta por 
representantes de seis Secretarias de Estado 
(Meio Ambiente, Saneamento e Rec. Hídricos, 
Energia, Saúde, Agricultura e Abastecimento 
e Desenvolvimento Metropolitano). Essa 
Comissão deve cooperar na elaboração do 
plano de resíduos sólidos e, em conjunto com 
instituições de normatização, deve propor 
padrões de qualidade para materiais obtidos 
por meio da reciclagem, para fins de certificação 
ambiental de produtos, além de estabelecer, 
junto com os setores produtivos, instrumentos e 
mecanismos econômicos para fomentar a gestão e 
o gerenciamento dos resíduos.68

Em 2012, por meio do Decreto Estadual  
n° 57.817/2012, foi criado o Programa Estadual 
de Implantação de Projetos de Resíduos Sólidos, 
o qual foi dividido em 4 grandes frentes de 
trabalho, sendo: 

•	 elaboração do Plano Estadual;

•	 apoio a elaboração dos Planos Municipais;

•	 melhoria da Gestão dos Resíduos;

•	 educação Ambiental. 

É com base nesse e em outros programas 
relacionados a gestão de resíduos sólidos e 
capacitação de gestores municipais que foram 
identificadas iniciativas inspiradoras no Estado de 
São Paulo.

Principais atores envolvidos
Poder público, esferas empresariais, ONGs, 
instituições financeiras e população residente e 
não residente do Estado de São Paulo.

Situação do projeto/resultados
A articulação de conhecimentos técnicos no poder 
público apresenta-se como uma estratégia central 
para a construção de soluções sustentáveis nesta 
área.  O apoio do Estado aos municípios por meio 
de capacitações e alocação de recursos é essencial 
para o evolução do tema em nível regional. Nesse 
sentido, podemos observar programas, projetos 
e iniciativas do governo do Estado de São Paulo, 
com a Secretaria do Meio Ambiente (SMA) e 
a Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (CETESB), como os descritos abaixo: 

Projeto de Apoio à Gestão Municipal de 
Resíduos Sólidos – GIREM69

Coordenado pela Coordenaria de Planejamento 
Ambiental, o Projeto tem por objetivo capacitar 
a gestão municipal de cidades de pequeno porte 
(com até 100.000 habitantes), que não estejam 
inseridos em regiões metropolitanas, para a 
elaboração dos Planos Municipais de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos . Já os demais 
municípios do Estado estão recebendo orientações 
específicas por parte da SMA, em atuação 
conjunta com a Empresa Paulista de Planejamento 
Metropolitano (EMPLASA).
 
As capacitações são ministradas por profissionais 
da CETESB e irão totalizar 50 oficinas, sendo 
realizadas 15 oficinas  em 2012, 20 em 2013, e 
outras 15 previstas para 2014. A meta projeto é 
capacitar 508 municípios paulistas.

Projeto Ambiental Estratégico – Município 
Verde [Resolução SMA no 09 (31.01.2008)]

O Programa visa estimular e capacitar as 
prefeituras a implementarem e desenvolverem 
uma Agenda Ambiental estratégica. Ao final 
de cada ciclo anual, é avaliada a eficácia dos 
municípios na condução das ações propostas 
na Agenda. A partir dessa avaliação, são 
disponibilizados à SMA, ao governo de Estado, às 
prefeituras e à população o Indicador de Avaliação 
Ambiental (IAA).

68	 Política Nacional de Resíduos Sólidos: Desafios e 
Oportunidades para as Empresas. São Paulo: Ethos; 2012. 

69	 Governo do Estado de São Paulo. Disponível em: <http://
www.ambiente.sp.gov.br/cpla/residuos-solidos-2/projeto-
de-apoio-a-gestao-municipal-de-residuos-solidos-girem/>



    PwC - Selur - ABLP   |    55

A participação do município no Programa 
Município Verde Azul (PMVA) é pré-requisito 
para a liberação de recursos do Fundo Estadual de 
Controle da Poluição (FECOP), controlado pela 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

A adesão de todos os 645 municípios do Estado 
de São Paulo ao Programa se deu a partir da 
assinatura de um Protocolo de Intenções no 
qual estão propostas dez diretivas que abordam 
questões ambientais prioritárias a serem 
desenvolvidas.

As dez diretivas, nas quais os municípios 
concentram seus esforços para desenvolvimento da 
Agenda Ambiental, são: Esgoto Tratado, Resíduos 
Sólidos, Biodiversidade, Arborização Urbana, 
Educação Ambiental, Cidade Sustentável, Gestão 
das Águas, Qualidade do Ar, Estrutura Ambiental e 
Conselho Ambiental.

A Secretaria do Meio Ambiente, por sua vez, 
oferece capacitação técnica às equipes locais 
e lança anualmente o Ranking Ambiental 
dos municípios paulistas. Em novembro de 
2008, o primeiro ranking foi divulgado e 44 
municipalidades foram certificadas. Em 2012, esse 
número alcançou 133 municípios, demonstrando 
que o Estado está cada vez mais “VerdeAzul”.

Projeto Ambiental Estratégico – Lixo Mínimo 
[Resolução SMA no 50 (11.11.2007)]

Instituído pelas Resoluções SMA no 21, de 16 de 
maio de 2007, e SMA no 50, de 11 de novembro de 
2007, tem como objetivo aumentar a eficácia das 
ações de governo quanto à gestão de resíduos no 
Estado em consonância com o projeto ambiental 
estratégico Município Verde Azul. Suas ações 
são apresentadas pela execução de subprojetos, 
os quais realizam o controle de poluição nos 
municípios com Índice de Qualidade de Aterro de 
Resíduo (IQR).

Proposições e apoio à implementação de soluções 
regionalizadas para o tratamento e a destinação 
dos resíduos sólidos urbanos; revisão do atual IQR 
e elaboração do Índice de Gestão dos Resíduos 
Sólidos Urbanos (IGR); fomento e incentivo 
à coleta seletiva e à reciclagem de resíduos 
sólidos domiciliares nos municípios do Estado; 
capacitação de gestores municipais de resíduos 
sólidos e ações de educação ambiental.

Os resultados obtidos podem ser expressos pela 
análise dos resultados dos inventários, sendo: em 
2006, 143 municípios inadequados; em 2007, 137 
municípios inadequados; em 2008, 67 municípios 
inadequados e 70 municípios reclassificados 
(51%), dos quais 46 estavam em condição 
controlada e 24 em condição adequada.  
Observa-se, portanto, ao longo dos anos, uma 
diminuição do número de municípios que se 
encontram na situação de inadequados.

Fundo Estadual de Prevenção e Controle da 
Poluição (FECOP) [Lei no 11.160 (18.06.2002); 
Decreto no 46.842 (19.06.2002)]

Alocação de recursos de aproximadamente 
R$ 104 milhões aos municípios para aquisição 
de: caminhões tipo “gaiolas” e coletores/
compactadores, tratores tipo retroescavadeiras e 
pás carregadeiras, além de galpões de triagem e 
equipamentos para a reciclagem e coleta seletiva. 
Como resultados para 2012, 603 municípios  
foram contemplados.

Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
(FEHIDRO) [Lei no 7.663 (30.12.1991); 
Decreto no 48.896 (26.08.2004)].

Desde 1997, foram alocados R$ 8,15 milhões 
para a elaboração de projetos, implantação de 
aterros sanitários, aquisição de equipamentos 
e construção de galpões de reciclagem pelo 
sistema ambiental. A Companhia de Tecnologia 
de Saneamento Ambiental (CETESB), a 
Coordenadoria de Planejamento Ambiental 
Estratégico e Educação Ambiental (CPLEA) e a 
Coordenadoria de Educação Ambiental (CEA) 
são os agentes técnicos. Como resultados para 
2012, aproximadamente 359 municípios foram 
contemplados com esses recursos70.

70	 Governo do Estado de São Paulo, CETESB, Secretaria do 
Meio Ambiente. Capacitação técnica. Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. São Manuel. 2012.
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
A coleta de resíduos sólidos em São Francisco é configurada por uma longa história 
ligada aos catadores de resíduo sólido e à reciclagem informal, os quais tiveram um 
importante papel na execução dos serviços de limpeza da cidade após o terremoto e o 
incêndio ocorridos em 1906. Atualmente, uma empresa privada detém o monopólio 
legal da coleta de resíduos sólidos em São Francisco. A empresa é resultado da fusão de 
duas empresas concorrentes, composta pela Federação de Catadores Informais, datada 
de 1930. Trabalhando com a empresa privada, São Francisco recentemente aprovou 
uma lei de reciclagem e compostagem obrigatória, a qual exige que todos os residentes 
e as empresas separem os seus resíduos de descarte.

O “Fantastic 3 Program”, iniciado em 1999 e implementado em toda a cidade em 
2003, conta com uma gama de serviços que inclui sacolas específicas de separação 
do resíduo sólido, caminhões com sistemas de segregação na coleta de resíduo sólido 
e recicláveis, veículos e containers específicos para coleta de resíduos orgânicos para 
compostagem, além de usar um sistema mecânico de varrição das ruas e calçadas da 
cidade pelo menos uma vez por semana. Em áreas de maior tráfego de carros, essa 
varrição ocorre diariamente. 

São Francisco
Zero waste 

•	 Cidade: São Francisco
•	 Localização: Califórnia - EUA
•	 Área: 600,59 km²
•	 População: 805.235 habitantes71

•	 Fonte de financiamento: Público

71	 Population, Housing Units, Area, and Density: 2010 - State - Place and (in selected states) County 
Subdivision. United States Census Bureau.
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Os departamentos do Meio Ambiente e 
de Obras Públicas trabalham em conjunto 
com as empresas e moradores da região, 
desenvolvendo programas inovadores 
para incentivar as boas práticas na gestão 
dos resíduos e implementar projetos que 
auxiliem na limpeza de eventos festivos 
em locais abertos, visando resolver 
problemas sazonais da região.

Uma vez que São Francisco não tem 
aterro sanitário, os resíduos sólidos são 
transportados para um aterro sanitário e 
para centros de compostagem localizados 
a uma distância média de 90 km. 

Foram criadas taxas para incentivar 
a reciclagem e a compostagem. Para 
os setores de comércio e indústria são 
dados descontos no valor pago pela 
geração de resíduos sólidos. Para as 
residências, os serviços de reciclagem 
e compostagem são serviços oferecidos 
sem custo adicional. Esse sistema de 
“pagar o quanto gera de resíduo” é a base 
da estratégia de envio e direcionamento 
dos resíduos aos programas ambientais 
relacionados aos RSU de São Francisco.72

Principais atores envolvidos
Governo de São Francisco e iniciativa 
privada.

Situação do projeto/ 
resultados
O Estado da Califórnia tem como meta 
o envio de 50% dos resíduos sólidos a 
aterros, almejando em 2020 atingir zero 
de resíduo em aterros. Para tanto, essa 
diretiva é apoiada pela população, por 
empresas e agências governamentais, 
além de por um terceiro setor  
proativo, associações de profissionais 
regionais engajadas e um mercado de 
reciclagens robusto.

O cidadão de São Francisco gera 1,7 kg de 
resíduos por dia e 72% desse montante 
é reciclado. Do restante, 75% poderiam 
ser destinados corretamente aos aterros 
pelos programas ambientais que tratam 
sobre RSU já existentes e, uma vez que 
isso ocorresse, a cidade atingiria mais de 
90% de destinação correta.

Gestão dos resíduos sólidos de São Francisco em números

Disposição final controlada 100%

Geração (tons/ano) 508,323 t/ano

Geração (kg/hab/ano de resíduos) 609 kg/hab./ano de resíduos

Cobertura de coleta e varrição 100%

Porcentagem total de resíduos gerados destinados à compostagem orgânica 20%

Meta de valorização do resíduo por meio da reciclagem (desvio de aterro) 75%

Sustentabilidade financeira 100%

Orçamento do município para gerenciamento de RSU 0%

Taxa mensal por domicílio 22 (US$)

Incentivos fiscais para envio aos aterros Sim

Boleto de cobrança específico Sim

Cobertura dos custos por meio da taxa específica 100%73

72	  City and country of San Francisco, sfgov. Disponível em: <http://www.sfgov.org/index.asp>
73	  United Nations Human Settlements Programme. Solid Waste Management in the World’s cities.  

2010. pg 79.
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
O Programa Minas Sem Lixões foi criado em 2003 pela Fundação Estadual de Meio 
Ambiente (FEAM) com o objetivo de apoiar os munícipios na implantação de políticas 
públicas para a gestão de resíduos sólidos urbanos.

Por meio de três secretarias (Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Regional e Política Urbana (SEDRU) e Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico  (SEDE)), o Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) foi 
publicado. Esse procedimento corresponde a uma fase inicial na gestão compartilhada 
dos resíduos sólidos urbanos entre as cidades, o Estado e a iniciativa privada, e 
complementa os estudos realizados pela FEAM sobre possíveis formas de agrupamento 
de municípios para a gestão de resíduos sólidos urbanos.

Tais agrupamentos, chamados de Arranjos Territoriais Ótimos (ATOs), poderão ser 
utilizados como referência para a formação dos consórcios - estrutura de organização 
tida como uma forma eficiente de assegurar a viabilidade da gestão, que inclui, além 
da destinação final adequada, sistemas de coleta seletiva, compostagem, reciclagem, 
comercialização de resíduos, educação ambiental e planejamento constante.

Boas práticas: formação de consórcios/acesso a financiamento

Região metropolitana de Belo Horizonte
Iniciativa do governo estadual, formação de consórcios e ICMS Ecológico

•	 Cidade: Região metropolitana de 
Belo Horizonte

•	 Localização: Minas Gerais
•	 Área: 9.467.797 km²
•	 População: 5.156.217 habitantes74

•	 Fonte de financiamento: Governo 
estadual

74	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Dados de população e área referentes ao  
ano-base de 2013.
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Dados ambientais, socioeconômicos, 
de transporte, de logística e de resíduos 
foram considerados na definição desses 
ATOs. Além disso, considerou-se uma 
distância média de 30 km entre os 
munícipios, com vias de acesso em boas 
condições, e a inclusão de pelo menos 
uma cidade-polo com uma população de 
100 mil habitantes, no mínimo.

Sabe-se que o tratamento e a destinação 
adequada dos resíduos são caros 
e requerem, por vezes, grandes 
investimentos em infraestrutura. No 
Programa Minas Sem Lixões, foram 
levantadas as possíveis fontes de 
financiamento. Uma das possibilidades 
mencionadas é o ICMS Ecológico. 
O munícipio que investir em aterro 
sanitário ou em usinas de triagem 
e de compostagem, devidamente 
regularizados pelos órgãos ambientais, 
com capacidade de atendimento de pelo 
menos 70% da população urbana, pode 
solicitar uma ampliação no repasse do 
ICMS por meio do ICMS Ecológico.

Além disso, os gestores municipais 
também podem buscar recursos em 
outras instituições, como:

•	 Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA) - Ministério da Saúde;

•	 Fundo de Recuperação, Proteção e 
Desenvolvimento Sustentável das 
Bacias Hidrográficas do Estado de 
Minas Gerais (FHIDRO) - Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas;

•	 Fundo Nacional de Direitos  
Difusos (FDD);

•	 Programa de Modernização 
Institucional e Ampliação da 
Infraestrutura em Munícipios do 
Estado de Minas Gerais - Banco de 
Desenvolvimento de Minas  
Gerais (BDMG);

•	 Saneamento Ambiental e Convivência 
com o Semiárido/Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba (Codevasf);

•	 Secretaria Nacional de Saneamento 
Ambiental - Ministério das Cidades;

•	 Programa de Resíduos Sólidos 
Urbanos - Caixa Econômica Federal75.

Principais atores envolvidos
Estado, municípios, empresas, comunidades e munícipes. As responsabilidades dos atores são:

Governo Municípios Iniciativa privada

•	Definição de metas e de incentivos 
para que os resíduos sejam coletados 
e transportados às áreas de 
transbordo e de tratamento.

•	Estímulo à redução do volume de 
rejeitos dispostos em aterros.

•	Garantias e incentivos monetários às 
empresas como meio de  viabilizar seu 
investimento.

•	Coleta de resíduo sólido doméstico, 
priorizando a coleta seletiva.

•	Cumprimento das metas 
estabelecidas pelo governo estadual.

•	Uso de novas tecnologias no 
tratamento de resíduos sólidos.

•	Transformação de resíduos  
em insumos.

•	Reaproveitamento energético.

75	 Governo do Estado de Minas Gerais. Minas sem lixões. Disponível em: <http://www.minassemResíduo 
sólidoes.org.br/>
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Situação do projeto/
resultados
A região metropolitana de Belo 
Horizonte (RMBH) é composta 
por 34 cidades e influencia 
mais 14 cidades denominadas 
como Colar Metropolitano. 
Segundo dados do IBGE 2010, 
a população dessa região 
corresponde a 23,86% da 
população mineira e ocupa 1,6% 
do território do Estado.

Por sua grande relevância, o 
governo de Minas elaborou 
a Gestão Metropolitana de 
Resíduos Sólidos, visando 
transformar a RMBH e o Colar 
Metropolitano na primeira 
região metropolitana do País 
a gerenciar todo o resíduo 
sólido doméstico de forma 
correta e adequada por meio 
de um contrato de concessão 
a ser assinado entre o Estado 
e a iniciativa privada. É um 
projeto inovador porque institui 
a cooperação entre os diversos 
atores (Estado, municípios, 
empresas, comunidades e 
cidadãos). Dos 48 municípios 
que compõe a RMBH e o Colar 
Metropolitano, 44 assinaram o 
convênio de cooperação.

Esse modelo compartilhado de 
gestão definido pelo governo 
demonstra o interesse do 
Estado em resolver questões 
de interesse comum. Por meio 
das Parceiras Público-Privadas, 
Minas Gerais pretende viabilizar 
diversos programas essenciais 
para seu desenvolvimento. Essas 
parcerias permitem a viabilidade 
dos programas por meio da 
redução de custos e aumento  
da eficiência. 

No contrato de concessão, 
deverão ser definidas as 
etapas de manejo, tratamento 
e destinação final, de acordo 
com o tipo de resíduo. Além 
disso, a meta da PNRS para 
eliminação de lixões até 2014 
deverá ser cumprida. As 
empresas serão responsáveis 
pelos investimentos, unidades 
de trasbordo e tratamento, e 
disposição final ambientalmente 
adequada dos resíduos76.

Em reportagem da Agência 
Minas datada de 13 de abril de 
2012, o secretário de Gestão 
Metropolitana, Alexandre 
Silveira, informou que o 
valor estimado do contrato 
é de R$ 2,5 bilhões para 30 
anos de vigência, com um 
investimento privado previsto 
de aproximadamente R$ 750 
milhões nos três primeiros 
anos. Disse também que a 
remuneração do investimento 
privado proverá de três fontes: 

•	 tarifa pública (paga de forma 
consorciada pelos municípios 
e pelo Estado);

•	 geração de energia;

•	 Créditos de Carbono.

As empresas interessadas na 
concessão participaram do 
processo de concorrência, 
conforme regras definidas em 
edital específico77. O vencedor 
da licitação foi o Consórcio 
Metropolitano de Tratamento 
de Resíduos (CMTR), formado 
pelas empresas Vital Engenharia 
Ambiental, que é a líder do 
Consórcio e tem sede no Rio 
de Janeiro; Revita Engenharia, 
com sede em São Paulo; e a 
Construtora Barbosa Mello, com 
sede em Belo Horizonte. 
 
O Governo do Estado de  
Minas Gerais pagará em média 
R$ 76,00 por tonelada, sendo 
desses, R$ 18,00 referentes 
à Parcela Remuneratória 
Municipal78.

Os próximos passos são a 
assinatura do contrato, seguido 
da entrega do cronograma de 
execução pelo Consórcio em 
até 60 dias, e a entrada em 
operação no prazo máximo de 
12 meses, a contar da assinatura 
do contrato.

Ainda que o consórcio não 
esteja em operação, o caso 
apresentado demonstra como o 
incentivo e liderança do governo 
estadual permitem acelerar o 
processo de consorciamento  
de municípios. 

76	 Parceria Pública-Privada. Disponível em: <http://www.ppp.mg.gov.br/projetos-
ppp/projetos-em-elaboracao/residuos-solidos>

77	 Agência Minas. Governo de Minas lança consulta pública para PPP de resíduos 
sólidos. Disponível em: <http://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticias/governo-
de-minas-lanca-consulta-publica-para-ppp-de-residuos-solidos/>

78	 Disponível em: < http://www.desenvolvimento.mg.gov.br/pt/component/gmg/
story/1875-consorcio-cmtr-e-o-vencedor-da-licitacao-da-ppp-de-residuos-
solidos-urbanos>
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
Durante muitas décadas, os resíduos produzidos pelas residências, comércio e 
indústria das cidades de Delfim Moreira, Itajubá, Piranguinho, Piranguçu, São José 
Alegre e Wenceslau Braz do estado de Minas Gerais foram dispostos em um antigo 
lixão. Sem critérios de separação dos resíduos sólidos e proteção do meio ambiente, 
o local causava contaminação do lençol freático e do solo, trazia riscos para a saúde 
pública e  catadores de materiais recicláveis se misturavam ao resíduo em busca de 
geração de renda com a venda de materiais recicláveis.

Em 2007, por intermédio do Governo de Minas através da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Regional e Política Urbana (Sedru), foi criado o primeiro consórcio 
para gestão de resíduos sólidos do estado, o Consórcio Intermunicipal dos Municípios 
da Microrregião do Alto Sapucaí (Cimasas).80  

Principais atores envolvidos
Governo de Minas através da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional 
e Política Urbana (Sedru), Prefeituras de Delfim Moreira, Itajubá, Piranguinho, 
Piranguçu, São José Alegre, Wenceslau Braz, Cachoeira de Minas, Brasópolis, 
Marmelópolis e Santa Rita do Sapucaí, Ministério das Cidades.

Minas Gerais
Consórcio Intermunicipal dos Municípios da Microrregião do  
Alto Sapucaí para Aterro Sanitário (Cimasas)

•	 Estado: Minas Gerais
•	 Localização: Região Sudeste  

do Brasil
•	 Área: - 
•	 População: 184.000 habitantes79

•	 Fonte de financiamento: Pública

79	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Dados de população e área referentes ao ano-base 
de 2010.

80	 SILVA, T.R. Metodologia para a determinação teórica da potência ótima conseguida a partir da 
combustão do biogás gerado em aterro sanitário: Estudo de caso do aterro sanitário de Itajubá-MG. 
Dissertação de Mestrado. Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá-MG, 2012. 160p.
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Situação do projeto/
resultados
Em 2009, com mais de R$ 1 milhão 
investido pelo governo estadual, foi 
possível construir o aterro sanitário no 
bairro Rancho Grande do município de 
Itajubá e 119 mil habitantes da região 
foram beneficiados. Já em maio de 
2013, foi decidido pela ampliação do 
consórcio, sendo incluídos os municípios 
de Cachoeira de Minas, Brasópolis, 
Marmelópolis e Santa Rita do Sapucaí. 
Foram captados mais R$650 mil junto 
ao Ministério das Cidades para a 
elaboração de projetos de engenharia 
para  a construção de Aterro de Resíduos 
de Construção e Demolição, Ponto de 
Entrega Voluntária, Unidade de Triagem, 
e Encerramento de Lixão.

Com esses quatro novos municípios, 
a previsão é que o aterro sanitário 
de Itajubá atenda uma população de 
184 mil habitantes e receba por mês 
aproximadamente 3 mil toneladas de 
resíduos. A vida útil do aterro é de 40 
anos e, ainda assim, pode ser ampliada 
à medida que programas de reciclagem 
forem implantados nos municípios 
participantes do consórcio. 

81	 Disponível em: < http://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticias/
encontro-em-itajuba-define-ampliacao-de-consorcio-de-residuos-
que-e-referencia-no-pais/>

Adicionalemnte à eliminação dos lixões 
na região, outra vantagem da entrada 
dos quatro municípios no Consórcio é a 
diminuição dos gastos da administração 
e operação para cada prefeitura. Hoje 
os municípios pagam cerca de R$ 24 mil 
por ano referente à folha de pagamento 
do Consórcio e com os novos municípios 
este valor cai para R$ 14 mil. O custo 
de operção do aterro sanitário também 
cairá, passando de R$ 55 por tonelada  
de resíduo destinado para R$ 36  
por tonelada.81

Hoje, o Cimasas é reconhecido nacional 
e internacionalmente no que se refere a 
gestão e operação de  resíduos sólidos 
para mais de um município e demonstra 
que o consórcio é uma solução viável 
e eficaz para cumprir a meta de 
encerramento dos lixões. 

A consciência dos prefeitos associada 
ao incentivo do governo estadual 
foram essenciais para que o consórcio 
fosse implantado. Como resultado está 
a melhoria da qualidade de vida da 
população e do meio ambiente, como 
também o desenvolvimento regional.  
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
O sistema português dispõe do Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos 
(PERSU), que é um importante instrumento de gestão dos resíduos sólidos das 
cidades. O plano define um conjunto de eixos de atuação, por exemplo, a prevenção, 
a sensibilização/motivação dos cidadãos, a qualificação e otimização de resíduos, o 
sistema de informação como pilar de gestão dos RSU e a qualificação e otimização da 
intervenção das entidades públicas no âmbito da gestão de RSU.

A coleta seletiva é realizada em dias alternados entre os materiais valorizáveis 
(papel e embalagens) e os resíduos indiferenciados. Os horários e dias de coleta e o 
equipamento de deposição utilizado variam de acordo com as tipologias do edificado, 
morfologia urbana e características funcionais de cada área da cidade (moradias, 
habitações de alto porte, zonas históricas, edifícios com ou sem condições para guardar 
contentores, concentração e tipo de atividades econômicas, comércio e serviços).

A coleta seletiva de resíduos por ecoilhas é realizada por meio de containers de grande 
capacidade disponíveis nas vias públicas e dispõe em um só local do equipamento 
destinado à deposição dos resíduos indiferenciados e dos recicláveis. Em Lisboa, esse 
sistema é aplicado em áreas com características específicas de acordo com cada bairro. 
A coleta é realizada em período diurno ou noturno.

Boas práticas: viabilidade econômica da reciclagem/inclusão de catadores

Portugal 
“Ponto Verde” europeu: iniciativa privada e coleta seletiva

•	 Cidade: Ponto Verde europeu
•	 Localização: Portugal
•	 Área: 92.090 Km2 82 

•	 População: 10.487.289 habitantes
•	 Fonte de financiamento: Público  

e privado

82 Portal do Instituto Nacional de Estatística. População residente. Dados da população e área com 
referência ao ano-base de 2013.
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Nas áreas da cidade ainda não abrangidas 
pelos sistemas de coleta seletiva porta 
a porta e ecoilhas, os munícipes podem 
utilizar os ecopontos. Esses equipamentos 
estão preparados para receber não 
apenas o vidro e o papel mas também 
as embalagens (metais ferrosos e não 
ferrosos, e plásticos). Alguns ecopontos 
também aceitam pilhas, permitindo, 
assim, aumentar o leque de materiais 
destinados à reciclagem.

Os Centros de Recepção de Resíduos 
existentes em Lisboa recebem resíduos 
de: papel/cartão, equipamentos elétricos 
e eletrônicos, óleos alimentares usados 
e lâmpadas. Já nos bairros históricos, 
a Câmara Municipal de Lisboa entrega 
regularmente sacos e fitas de cores 
diferentes para identificação dos vários 
tipos de resíduos.

Em Portugal, além das operações de 
coleta e transbordo, dos aterros sanitários 
e das usinas de geração de energia, 
existe uma organizada estrutura para 
reciclagem, com unidades de triagem 
de materiais, logística dos fluxos 
específicos de resíduos e unidades de 
compostagem da fração orgânica do 
resíduo sólido. O governo ainda investe 
no desenvolvimento de pesquisas sobre 
novas tecnologias que possam aprimorar 
a dinâmica e a sustentabilidade do 
sistema, consequentemente, garantindo 
qualidade de vida e a preservação do 
meio ambiente83.

Inclui-se entre os projetos estaduais, 
ainda, uma série de atividades com 
os municípios, com destaque para 
os Consórcios Públicos de Gestão de 
Resíduos e ações de iniciativa privada, 
como a Sociedade Ponto Verde S.A.

A Sociedade Ponto Verde S.A. (sigla 
SPV) é uma entidade privada, sem fins 
lucrativos, fundada em novembro de 1996. 
Visa gerir e promover a seleção, coleta e 
reciclagem de embalagens em Portugal. 
Ela faz parte da Pro Europe (do inglês 
Packaging Recovery Organisation Europe, 
ou Organização Europeia de Recuperação 
de Embalagens). Fundada em 1995 
e sediada em Bruxelas (Bélgica), é a 
organização «guarda-chuva» que engloba 
diversas empresas de países europeus, as 
quais são responsáveis pelo envolvimento 
na coleta seletiva e reciclagem de resíduos 
de embalagens utilizando principalmente 
a marca Green Dot ou “Ponto Verde” como 
um símbolo principal.

83	 PUNA, J. F. B.; BAPTISTA, B. S. A gestão integrada de resíduos sólidos urbanos - perspectiva 
ambiental e econômico-energética. Quím. Nova, São Paulo, v. 31, n. 3, 2008. Disponível em: http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-40422008000300032&lng=en&nrm=iso.
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Em seu papel principal, a Pro Europe atua como 
uma plataforma comum que representa os 
interesses de toda a recuperação de embalagens e 
organizações de reciclagem fundadas e dirigidas 
pela indústria ou em nome dela.

Essas indústrias estão buscando objetivos 
semelhantes, assim como suas partes interessadas. 
Foi proposta a tarefa de aliviar indústrias e 
comércios de suas obrigações individuais para 
o retorno das embalagens usadas por meio 
da operação de um sistema que cumpre essas 
obrigações em uma base de âmbito nacional, em 
nome de suas empresas-membro. 

O objetivo é garantir a recuperação e reciclagem 
de resíduos de embalagens de forma econômica, 
além de exigir a coordenação e o alinhamento 
de membros individuais. A tarefa salvaguarda 
interesses comuns e envolve a projeção de uma 
política coerente e unificada, demonstrando essa 
imagem para o mundo exterior.

O Green Dot ou “Ponto Verde” evoluiu para um 
conceito comprovado em muitos países, como a 
implementação de responsabilidade do produtor. 
Indústrias em 25 nações estão usando o “Ponto 
Verde” como o símbolo de financiamento para a 
organização de recuperação, triagem e reciclagem 
de embalagens. 

Empresas privadas associadas ao Ponto Verde 
Europeu estão trabalhando para esse objetivo com 
cerca de 35 produtores nacionais, uma vez que 
são hoje 22 Estados-membros da União Europeia 
(UE). São eles: Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, 
República Checa, Estônia, França, Alemanha, 
Grécia, Hungria, Irlanda, Letônia, Lituânia, 
Luxemburgo, Malta, Polônia, Portugal, Romênia, 
Eslováquia, Eslovênia, Espanha e Suécia, bem 
como outros países, que incluem Noruega (como 
membro do Espaço Econômico Europeu (EEE), 
Croácia, Sérvia, Macedônia e Turquia.

Conforme a legislação europeia de 
responsabilidade compartilhada, todas as 
entidades embaladoras são responsáveis 
pela gestão e pelo destino final das próprias 
embalagens. No entanto, podem também 
delegar essas responsabilidades para entidades 
licenciadas, como a Sociedade Ponto Verde, 
mediante acordos com elas.

Uma embalagem de produto conter o símbolo 
Ponto Verde com duas setas em sentidos opostos, 
muito similar ao conhecido símbolo de reciclagem 
(este com três setas), não indica que ela é 
reciclável, mas sim que a empresa embaladora 
relegou a responsabilidade da gestão e reciclagem 
da embalagem para a Sociedade Ponto Verde. 
Essas empresas pagam uma determinada quantia à 
Sociedade Ponto Verde para dar suporte aos custos 
de gestão da reciclagem das embalagens.

Além disso, a Pro Europe concluiu acordos de 
cooperação com sistemas semelhantes no Reino 
Unido (Valpak), Canadá (RSE), Islândia (IRF), 
Finlândia (PIR) e Ucrânia (UkrPec), de modo que 
eles também façam parte da rede comum.

O Pro Europe, com a criação dos “Pontos Verdes”, 
é um caso reconhecido internacionalmente por 
contribuir para o sucesso da implementação de 
responsabilidade do produtor de seus produtos 
pós-consumo.
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A ideia central do “Ponto Verde” é que, ao ver o 
logotipo, o consumidor associe esse símbolo a 
uma forma de produção responsável, na qual, por 
embalagem, uma contribuição financeira é paga 
a uma organização de recuperação qualificada, 
de acordo com os princípios definidos na Diretiva 
Europeia no 94/62 de 1994 relativa a embalagens 
e resíduos de embalagens e a respectivas 
regulamentações nacionais.

Principais atores envolvidos
O Ministério do Ambiente e Ordenamento 
do Território (MAOT), o Sistema Português 
de Gestão de Resíduos Urbanos, que integra 
instituições como a Empresa Geral de Fomento 
(EGF), a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), 
a Entidade Reguladora de Águas e Resíduos 
(ERSAR) e a Sociedade Ponto Verde (SPV), além 
de instituições municipais.

Situação do projeto/ resultados
A partir de 1995, o governo instalou 41 aterros 
sanitários regionais, apoiados por uma rede 
com 90 estações de triagem e outras 90 de 
transferência. A coleta domiciliar atualmente 
envolve uma quantidade significativa de 
trabalhadores. Além disso, há milhares de 
containers de coleta seletiva nas ruas, nos  
edifícios e em condomínios de todo o país.  

Ao longo do tempo, foram realizados amplos e 
contínuos programas de educação e sensibilização 
ambiental, envolvendo a grande maioria  
dos cidadãos.

Portugal tem experiência com bastante êxito 
na gestão de resíduos, incluindo práticas como 
responsabilidade compartilhada e de pós-consumo, 
reciclagem multimaterial e logística reversa.

Como exemplo em gestão de resíduos sólidos na 
região, ainda apresenta projetos inovadores com 
relação às boas práticas aplicadas ao sistema de 
gerenciamento de resíduos, como o projeto de 
instalação de ecoparques industriais, que visa 
criar uma comunidade industrial diversificada, 
estabelecida em um local comum, em que os 
membros participantes procuram um melhor 
desempenho econômico, ambiental e social por 
meio da colaboração na gestão. 

Atualmente, a maior parte do resíduo sólido 
produzido em Portugal é separada pela população, 
e tudo o que é possível reciclar recebe a devida 
destinação. Os aterros sanitários, distribuídos por 
todo o território, são absolutamente necessários 
para a manutenção do sistema, representam 
a última etapa para a destinação dos resíduos 
sólidos, depois de devidamente separada a fração 
orgânica (compostagem) e os recicláveis (unidades 
de triagem). O que não pode ser reciclado ou 
compostado é encaminhado às incineradoras para 
geração de energia, e as escórias e outros materiais 
inservíveis são levados para os aterros.

Gestão dos resíduos sólidos em números

População atendida com a coleta 98% [referente a 1995]

Coleta de resíduos pelo sistema 5.159.000 ton. [ano-base 2011]

Coleta seletiva total 715.000 ton. [ano-base 2010]

Materiais recuperados 60% [ano-base 2011]

Materiais reciclados 55% [ano-base 2011]

Aterros sanitários para resíduos urbanos em operação 33 [ano-base 2011]

Estações de triagem de resíduos urbanos de embalagens em operação 29 [ano-base 2011]

Instalações de valorização orgânica de resíduos urbanos 23: 13 em operação; 7 em fase de implantação;  
3 em fase de projeto.
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
Em uma notícia publicada no site da União dos Municípios da Bahia, o secretário de 
Planejamento, Tecnologia e Orçamento, Joaquim Bastos, informou que o governo de 
Ilhéus deverá implantar sua política de resíduos sólidos até 2014, cumprindo assim a 
meta estabelecida pela PNRS. 

Além da instalação do aterro sanitário, essa política prevê a inclusão socioprodutiva 
dos catadores e a consolidação da coleta seletiva. A Cooperativa dos Catadores de 
Materiais Recicláveis Consciência Limpa (Coolimpa), criada em 2010 e formada por 
cerca de 80 catadores, foi beneficiada com sua inclusão em diversas políticas sociais, 
por exemplo: moradias do programa Minha Casa, Minha Vida; participação no 
programa Todos Pela Alfabetização; e compra de equipamentos (balanças, prensas, 
empilhadeiras, entre outros) por meio dos recursos fornecidos pelo Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal (IBAM).

A coleta seletiva do município está sendo desenvolvida por meio de uma Aliança 
Público-Privada (APP) que inclui a participação do Poder Público, da iniciativa privada 
e de organizações de catadores de resíduo. Esse modelo de aliança é um programa do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) de fomento à colaboração entre o 
setor público e privado em esfera local.

Ilhéus
Coleta seletiva e inclusão de catadores

•	 Cidade: Ilhéus
•	 Localização: Bahia
•	 Área: 1.760.111 km²
•	 População: 184.616 habitantes84

•	 Fonte de financiamento: Público

84 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Dados de população e área referentes ao ano-base 
de 2013.
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A Companhia de Desenvolvimento do 
Estado da Bahia (CONDER), por meio 
de contrato firmado com o IBAM, e 
o Compromisso Empresarial para a 
Reciclagem (CEMPRE) são parceiros 
nessa APP e atuam em cooperação com  
a prefeitura.

Com três fases de atuação (planejamento, 
modelagem e consolidação), esse  
projeto tem uma duração prevista  
de dois anos. No planejamento, um grupo 
de trabalho foi constituído e formalizado 
por meio de um Decreto municipal, 
visando principalmente garantir  
um processo participativo. Ele é 
composto de representantes do governo 
estadual e municipal, Câmara de 
Vereadores, Cooperativa de Catadores  
de Resíduo, sociedade civil, institutos  
e organizações85.

Principais atores envolvidos
Poder público, iniciativa privada, BID, 
CEMPRE e IBAM.

Situação do projeto/ 
resultados
Já está em andamento na cidade, desde 
junho de 2012, com os grandes geradores 
de resíduos (pousadas, estabelecimentos 
comerciais, hotéis, instituições 
governamentais etc.). O governo 
municipal planeja também captar 
recursos do BID para dar continuidade 
às ações já desenvolvidas concernentes à 
política municipal de resíduos sólidos.
Principais ações já desenvolvidas:

•	 Coleta seletiva de resíduos de grandes 
geradores, como hotéis, pousadas, 
comércios e instituições do governo 
desde 2012.

•	 Mapeamento e definição do universo 
de catadores do lixão de Itariri a ser 
inserida no Coolimpa.

•	 Reforma do galpão.

•	 Levantamento de depósitos e 
sucateiros.

•	 Mapeamento de catadores de rua para 
integrá-los à Cooperativa.

•	 Formalização de parceiras (Faculdade 
de Ilhéus, Associação de Turismo de 
Ilhéus, Guarda Municipal, Ministério 
Público, entre outras)86.

85 Parcerias para promoção da coleta seletiva em Ilhéus, Bahia. Disponível em: <http://www.
aliancaspublicoprivadas.org.br/programas-ilheus/>

86 Notícia de periódico. Ilhéus vai ser a primeira cidade do Sul da Bahia a cumprir a legislação que trata 
da destinação dos resíduos sólidos. Disponível em:<http://www.aliancaspublicoprivadas.org.br/
ilheus-vai-ser-a-primeira-cidade-do-sul-da-bahia-a-cumprir-a-legislacao-que-trata-da-destinacao-
dos-residuos-solidos/>
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
A coleta seletiva voltou a aumentar em Curitiba depois do lançamento da campanha 
SE-PA-RE, na primeira metade de 2006, programa que permanece até hoje nos ônibus 
e mobiliários urbanos da cidade. A campanha visa motivar os curitibanos a separar os 
resíduos e fazer com que as pessoas se corresponsabilizem com o meio ambiente e com 
a cidade.

A prefeitura tem ainda outros programas de incentivo à separação de resíduos, como o 
Câmbio Verde, que faz a troca de resíduos recicláveis por hortifrutigranjeiros nas áreas 
mais periféricas da cidade. O Câmbio Verde também aumentou a coleta depois que a 
prefeitura acrescentou 36 novos pontos, somando atualmente 90 locais, com coleta de 
aproximadamente 310 toneladas de resíduos recicláveis por mês.

Outro saldo positivo foi a coleta de óleo de cozinha usado, serviço de coleta seletiva 
lançado em fevereiro de 2007 pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. O serviço 
é oferecido nos 24 terminais de ônibus, com a coleta de resíduos especiais, e também 
no Câmbio Verde. Nos terminais, a prefeitura recolhe 4.500 litros por ano, e no Câmbio 
Verde, cerca de 14 mil litros.

Curitiba
Coleta seletiva

•	 Cidade: Curitiba
•	 Localização: Paraná
•	 Área: 434.967 km²
•	 População: 1.848.943 habitantes87

•	 Fonte de financiamento: Público
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87 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Dados de população e área referentes ao ano-base 
de 2013.



70    |   Três anos após a regulamentação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS): seus gargalos e superações

Além de evitar que o óleo usado seja 
descartado de forma inadequada e 
contamine o meio ambiente, o novo 
serviço da prefeitura beneficia famílias 
cadastradas no Câmbio Verde, programa 
de recolhimento de resíduos reciclável. 
Todo o material é encaminhado à Usina 
de Valorização de Rejeitos, administrada 
e mantida pelo Instituto Pró-Cidadania 
de Curitiba. Depois de separado por tipo, 
os materiais são vendidos para indústrias 
que transformam o resíduo em matéria-
prima e novos produtos. A renda é 
revertida para ações sociais88.

Principais atores envolvidos
Prefeitura de Curitiba, Secretaria 
Municipal do Meio ambiente e moradores 
da cidade. 

Situação do projeto/ 
resultados
A coleta de resíduo reciclável em Curitiba 
aumentou 192% nos últimos cinco 
anos. De 7.662 toneladas em 2005, os 
caminhões do programa “Lixo que não 
é Lixo”, da prefeitura, coletaram 22.419 
toneladas em 2009, seguindo o mesmo 
valor em toneladas de resíduos recicláveis 
recolhidos em 2010. O “Lixo que não é 
Lixo” faz a coleta seletiva porta a porta 
em 100% do território da cidade, em uma 
frequência que varia de uma a três vezes 
por semana, dependendo da região.
Entre os materiais recicláveis, o papel 
é campeão de separação. Faz parte dos 
37% de todo o resíduo reciclável que 
segue para a Usina. É seguido por 23% de 
plástico, 20% de vidro, 14% metais e 4% 
de embalagens longa vida (Tetra Pack).

88 Prefeitura de Curitiba, 2014. Disponível em: <http://www.curitiba.
pr.gov.br/noticias/coleta-do-lixo-que-nao-e-lixo-aumenta-192-em-5-
anos/21104>
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
A alteração da lei que regulamenta os resíduos na Catalunha proporcionou novos 
mecanismos de redução, coleta seletiva, formação e conscientização para aperfeiçoar o 
planejamento do governo.

A lei introduziu uma nova definição de valorização dos resíduos e configura-se como 
uma ação prioritária na política de gestão dos resíduos na Catalunha, além de criar a 
figura do Plano Territorial Setorial de Infraestrutura da gestão dos resíduos municipais, 
que permite a inclusão de critérios a fim de escolher as melhores localidades para 
instalação de equipamentos, de acordo com a Diretiva Europeia no 2.006/12/CE, 
contribuindo para a adoção de coerência para o planejamento territorial e urbanístico89.

O Acordo Cívico por uma Barcelona limpa e sustentável é um instrumento de diálogo 
e de consenso, criado em novembro de 2000, impulsionado pela Câmara Municipal 
de Barcelona e por 50 agências e organizações da cidade. Ele foi criado com o 
objetivo de se tornar uma referência e uma ferramenta participativa para introduzir 
progressivamente um modelo de serviço de limpeza sustentável.

A Agência de Resíduos da Catalunha (Agència de Residus de Catalunya) tem 
responsabilidade sobre a gestão dos resíduos domiciliares gerados na Catalunha. A fim 
de melhorar a qualidade de vida dos catalães e proteger o meio ambiente, a Agência 
tem como objetivo:

•	 promover a redução de resíduos e periculosidade;
•	 fomentar a coleta seletiva;
•	 fomentar a valorização dos resíduos;
•	 evitar o desperdício.

89 United Nations Human Settlements Programme. Solid Waste Management in the World’s cities. 2010.

Boas práticas: necessidade de engajamento/mobilização da sociedade 

Barcelona
Modelo de gestão dos resíduos sólidos

•	 Cidade: Barcelona
•	 Localização: Espanha
•	 Área: 91,4 km²
•	 População: 1.595.110 habitantes 
•	 Fonte de financiamento: Pública 
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A limpeza das áreas públicas e a coleta de resíduo 
sólido são de responsabilidade municipal, e 
os cidadãos devem ser capazes de contribuir 
ativamente. A gestão dos resíduos em Barcelona 
está de acordo com as orientações dos programas 
que compõem a área metropolitana de Barcelona e 
a Agência de Resíduos da Catalunha90.

Em Barcelona, existe um sistema de tubulação 
com aproximadamente 113 km de rede a vácuo, 
que literalmente suga os resíduos produzidos pela 
população, por onde são transportados os resíduos 
sólidos urbanos para serem reciclados ou tratados. 
A ideia de um sistema subterrâneo de coleta de 
resíduo sólido em Barcelona é de 1992, quando a 
cidade sediou os Jogos Olímpicos. Desde então, o 
projeto tem sido implantado de forma sistemática, 
e 70% da área metropolitana já dispõe de 
receptores de resíduo sólido ligados diretamente 
aos centros de coleta91.

Principais atores envolvidos
Governo de Barcelona, Agência de Resíduos da 
Catalunha, empresas privadas prestadoras de 
serviço de limpeza urbana e cidadãos  
de Barcelona.

Situação do projeto/resultados
O Programa Metropolitano de Gestão de Resíduos 
Municipais (PMGRM) estabelece objetivos 
de coleta seletiva de resíduos para a região 
metropolitana de Barcelona, mais concretamente 
60% de reciclagem (30% de materiais orgânicos 
e 30% de materiais inorgânicos). Esse programa 
compreendeu o período entre 1997 e 2006. Para 
atingir essas metas, o PMGRM planejou uma 
série de intervenções, destacando-se, entre elas, 
a construção de instalações de tratamento da 
fração orgânica dos resíduos para a obtenção de 
composto (adubo) e biogás (eletricidade).

A quantidade de resíduos coletados em Barcelona 
no ano de 2007 aumentou 1,9% em relação a 
2006, representando uma média de 1,48 kg por 
habitante/dia. Das 865 mil toneladas coletadas, 
32% corresponderam à coleta seletiva, resultado 
em 7,4% a mais do que no ano anterior.

A coleta de resíduos domésticos em Barcelona é 
realizada com a utilização de diferentes tipos de 
containers, que são distribuídos por toda a cidade 
com os pontos de disposição de pneumáticos. 
Existem também 11 pontos de disposição de 
resíduos, 8 centros que recebem os materiais 
recicláveis e 96 pontos para coleta seletiva móvel 
(realizada por caminhões).

Hoje, a cidade tem cerca de 30% do resíduo sólido 
coletado em oito pontos. Cada uma dessas malhas 
subterrâneas é independente, conectada por dutos 
a uma central específica. As vantagens ambientais 
são muitas: o fim dos caminhões de resíduo 
sólido, a diminuição das pilhas de sacos nas ruas 
e o estímulo à coleta seletiva, já que cada tipo de 
resíduo - reciclável, não reciclável e orgânico - é 
lançado na rede subterrânea separadamente e 
vai para containers próprios. O sistema criado 
para a vila olímpica, construída com tecnologias 
sustentáveis, atende cerca de 4,4 mil residências. 
O exemplo da vila deu origem às outras sete 
redes de coleta, que, 18 anos depois, beneficiam 
aproximadamente 324 mil moradores. 

O sistema é eficiente, mas caro. A instalação de 
uma rede capaz de atender a 18 mil famílias 
custa, em média, 50 milhões de euros, no entanto 
diminui o custo da coleta entre 30% e 40%. O 
financiamento é feito de duas formas. Em áreas de 
urbanização nova ou recente, a iniciativa privada 
banca o equivalente a 57% do custo. Em áreas 
urbanas já consolidadas, o financiamento público 
chega a 92% do total. O investimento público 
também vem de fundos (da União Europeia). 

90	 PwC, Selur e ABPL. Guia de orientação para adequação dos municípios à Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 2012.
91	 United Nations Human Settlements Programme. Solid Waste Management in the World’s cities. 2010.
92	 Disponível em: < http://www.bcn.cat/estadistica/catala/dades/anuari/cap18/C1801010.htm>

Gestão dos resíduos sólidos de Barcelona em números

Disposição final controlada 100%

Coleta de resíduos pelo sistema 32% coleta seletiva

Deposição do resíduo adequada e ambientalmente correta 100%

Quantidade de resíduo coletado (ton/ano) 804.920

Quantidade de resíduo per capita (ton/hab./ano) 1,3692
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
A educação ambiental começou a ser discutida em meados da década de 1960, 
com aulas introdutórias à poluição do ar. Em 1970, a educação ambiental tratada 
com temas relacionados à conservação da natureza e biodiversidade teve a sua 
formalização no sistema de ensino. No entanto, esse tipo de instrução, tanto para a 
conservação da natureza como para a poluição do ar, tornou-se, ao longo do tempo, 
contraditória à política de crescimento contínuo pela qual o Japão vinha passando.
Na década de 1980, o nível de desmatamento diante do crescimento urbano e das 
construções foi aumentando gradativamente e, com isso, a população japonesa se 
mostrou interessada em assuntos relacionados ao meio ambiente. 

A mídia desempenhou um papel importante para popularizar as questões ambientais 
a partir da segunda metade da década de 1980. Um exemplo foi a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada em 1992. 
Anos mais tarde, a The United Nations Framework Convention on Climate Change 
aconteceu em Quioto. Essa foi uma grande oportunidade para as ONGs japonesas 
participarem das questões ambientais globais. 

Atualmente, pode-se observar uma gama de cursos e até mesmo faculdades voltadas 
à temática ambiental no Japão, o que demonstra a influência na formação cultural e a 
responsabilidade de reflexão comportamental sobre as atitudes que o cidadão japonês 
tem com o meio ambiente.

Os japoneses consideram absolutamente necessária a educação ambiental para o 
desenvolvimento de recursos humanos que levariam a atitudes mais conscientes no 
futuro para as próximas gerações. 

Tóquio tem enfrentado uma série de problemas com resíduos em sua história. Cada vez 
que tais problemas surgem, Tóquio trabalha trocando experiências e compartilhando 
conhecimento com os cidadãos, as empresas, os governos nacionais e municipais, e 
operadores de tratamento de resíduos e reciclagem, a fim de resolvê-los. 

Tóquio
Educação ambiental e comprometimento dos atores envolvidos

•	 Cidade: Tóquio
•	 Localização: Japão
•	 Área: 2.189,08 km²
•	 População: 9.945.050 habitantes93

•	 Fonte de financiamento: Público

93 Tokyo Metropolitan Gouverment. Disponível em: <http://www.metro.tokyo.jp/ENGLISH/>. Dados de 
população e área com referência ao ano-base de 2012.
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A seguir, algumas das ações desenvolvidas:

•	 Promoção da separação completa na fonte e 
reciclagem voluntária realizada por residentes.

•	 Promoção da consciência ambiental por meio de 
discussão com os cidadãos.

•	 Implantação da educação ambiental na grade 
curricular das escolas primárias.

•	 Construção de consenso com os moradores da 
área ao construir instalações de tratamento de 
resíduos, como uma unidade de incineração.

•	 Prevenção da poluição completa, executando 
adequadamente a operação e gestão de fábricas 
e instalações de incineração.

Para promover a reciclagem e reduzir os resíduos, 
a compreensão e colaboração dos cidadãos é 
fundamental. Assim, no Gabinete de Gestão 
do Aterro de Tóquio, no qual se administram 
os aterros, oferecem-se oportunidades de 
aprendizado sobre o meio ambiente através de 
instalações turísticas. Isso é feito para aumentar 
a consciência ambiental entre o público em geral, 
os estudantes e as empresas, a fim de resolver os 
problemas na eliminação de resíduos à medida 
que trabalham para a criação de uma sociedade 
orientada para a reciclagem.

As instalações de exposições foram criadas no 
Aterro de Tóquio. Com isso, as crianças que 
visitam o aterro aprendem sobre uma grande 
variedade de problemas ambientais, não se 
limitando a apenas eliminação de resíduos, mas 
também incluindo o aquecimento global e outras 
questões. Em adição às exposições na instalação, 
há uma grande tela na qual vários vídeos são 
mostrados para aumentar o interesse de uma 
forma lúdica e de fácil compreensão94.

Programa de capacitação técnica

Promoção da Gestão de Resíduos e  
Recursos de Reciclagem Ecológica

Trabalhando com o objetivo de melhorar as 
tecnologias de reciclagem e promover medidas 
de gestão de resíduos nas cidades individuais, 
o programa oferece formação em tecnologias 
de tratamento de resíduos e reciclagem para o 
pessoal das cidades e os membros envolvidos nas 
políticas de resíduos, bem como para o pessoal 
técnico em reciclagem. O programa inclui 
palestras sobre o estado atual do tratamento  
de resíduos e da política dos resíduos sólidos  
do governo metropolitano de Tóquio.  

Além disso, o local dispõe de instalações 
de incineração de resíduos e instalações de 
tratamento, entre outros95.

Principais atores envolvidos
Governo de Tóquio, empresas prestadoras de 
serviços e cidadãos.

Situação do projeto/resultados
O Japão, atualmente, demonstra uma abordagem 
muito mais proativa à gestão de resíduos sólidos. 
Em particular, as autoridades municipais e 
provinciais japonesas concentraram-se na 
redução dos resíduos sólidos que vão para 
aterros sanitários. Isso, obviamente, é uma 
resposta à falta de espaço acessível e disponível 
para aterros sanitários. A abordagem baseia-se 
fortemente em quatro fatores principais: (1) 
os avanços tecnológicos na incineração, (2) os 
avanços tecnológicos na reciclagem de plásticos, 
(3) rotulagem e certificação na produção de 
embalagens e (4) a participação ampla do 
consumidor na reciclagem e pouco desperdício de 
material na separação (bunbetsu)96.

No ano fiscal de 2010, foram realizadas 1,972 
visitas aos aterros, um total de aproximadamente 
68,326 visitantes. 

Visitantes
Número 
de visitas

Número de 
pessoas

Público em geral 264 5.379

Escolas primárias e ensino médio 1.556 60.829

Universidades 6 83

Entidades goovernamentais 33 493

Visitantes estrangeiros 22 491

Empresas/ coorporativas 47 832

Imprensa /Mídias das 
comunicações

44 219

Fonte: Environmental Education at the Landfill site in Tokyo’s 
23 wards97.

94 Environment of Tokyo. Environmental Education. Disponível 
em:<http://www.kankyo.metro.tokyo.jp/en/other_issues/
education.html>

95 Tokyo Environmental Public Service Corporation. 3Rs and 
Waste Management in Tokyo. Disponível em:<http://www.
tokyokankyo.jp/tokyoprogram/en/program-1>

96	 Tokyo Environmental Public Service Corporation. 3Rs and 
Waste Management in Tokyo. Disponível em:<http://www.
tokyokankyo.jp/tokyoprogram/en/program-1>

97	 Environmental Education at the Landfill site in Tokyo’s 23 
wards. Disponível em:<http://www.asianhumannet.org/db/
datas/07_recycle/06_eng.pdf >
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Breve histórico da gestão dos resíduos sólidos urbanos
Curitiba considera a educação ambiental uma forma de integrar as ações do poder 
público e da população, e, para tanto, realiza projetos e programas importantes como 
o “Resíduo sólido que não é resíduo sólido”, o “Câmbio Verde”, a “Compra do resíduo 
sólido”, entre outros. Outras ações, por exemplo, os plantios comunitários, além de 
palestras educativas, têm sido realizadas visando ao desenvolvimento da consciência 
ambiental dos moradores da cidade.

Em 1989, a educação ambiental foi incluída no currículo das escolas municipais de 
forma interdisciplinar, constituindo princípios que abordam os conteúdos em uma 
visão holística do processo.

Entre as soluções encontradas para os problemas de resíduos sólidos em Curitiba, 
destaca-se o programa de coleta seletiva e reciclagem do resíduo sólido doméstico 
“Resíduo sólido que não é resíduo sólido”, iniciado em 1989, com o engajamento 
da população na separação do resíduo sólido orgânico do reciclável nas próprias 
residências, gerando vantagens econômicas e ecológicas. 

Desde 2002, o projeto “Separando Juntos na UFPR”, desenvolvido em parceria com 
a Universidade Federal do Paraná, contempla a implantação de um Programa de 
Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos. 

Curitiba
Educação ambiental 

•	 Cidade: Curitiba
•	 Localização: Paraná
•	 Área: 434.967 km²
•	 População: 1.848.943 habitantes98

•	 Fonte de financiamento: Público

98 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Dados de população e área referentes ao ano-base 
de 2013.
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O programa ambiental, originado 
do programa “Lixo que Não é Lixo”, 
consiste na troca de material reciclável 
por alimentos hortifrutigranjeiros. 
Desde 1991, atende principalmente 
comunidades carentes, favorecendo 
a limpeza do ambiente urbano, o 
aumento da vida útil do aterro sanitário, 
a melhoria da qualidade alimentar, o 
escoamento da produção dos pequenos 
e microprodutores rurais, e a realização 
de práticas ambientalmente corretas pela 
população enquanto processo educativo99.

Os serviços de coleta, transporte 
e destinação de resíduos sólidos 
domiciliares contemplam: a coleta 
convencional porta a porta e coleta 
convencional indireta, destinando os 
resíduos ao aterro sanitário. Por sua 
vez, a coleta seletiva é realizada porta a 
porta por meio do programa “Resíduo 
sólido que não é resíduo sólido” e em 
pontos do programa “Câmbio Verde”, que 
faz a troca de materiais recicláveis por 
produtos hortifrutigranjeiros. Os resíduos 
recicláveis são encaminhados à Unidade 
de Valorização de Resíduos, a depósitos 
particulares e aos Parques do Ecocidadão, 
programa de apoio à coleta informal 
realizada pelos catadores (Programa 
Reciclagem Inclusão Total, inaugurado 
em 2007).

Principais atores envolvidos
Prefeitura de Curitiba e cidadãos  
de Curitiba.

Situação do projeto/
resultados
Os programas desenvolvidos pela 
prefeitura estão em fase de operação, 
e como resultado podemos observar as 
relações abaixo:

•	 Promoção da inclusão social.

•	 Geração de trabalho e renda.

•	 Melhores condições de vida para  
os catadores.

•	 Preservação ambiental.

A participação da população se revela 
no índice de separação de resíduos 
recicláveis, que é de 22%. Esse resultado 
deve-se também ao trabalho dos 
catadores de materiais recicláveis, 
responsáveis pela maior parte dessa 
coleta. De acordo com a assessoria de 
imprensa da prefeitura de Curitiba, a 
coleta de resíduos recicláveis atende a 
todas as regiões da cidade e, diariamente, 
recolhe 555 toneladas de resíduo sólido 
reciclável das ruas de Curitiba.

Os 13 parques de recepção de reciclagem 
do Projeto Ecocidadão possibilitaram 
que a vida de mais de 400 catadores 
melhorasse nos últimos anos, com 
o aumento da renda das famílias 
participantes, podendo hoje chegar a mil 
reais por mês.

Em razão de Curitiba ser cidade-
sede da Copa do Mundo 2014, o 
Projeto Ecocidadão firmou convênio 
em 2012 com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento (BNDES), recebendo 
deste um repasse de verbas para 
ampliação do programa, o que resultou 
no aumento do número de parques de 
recepção de reciclagem para mais 12 
unidades até o ano de 2013 e na criação 
de uma cooperativa central100.

99	 Portal da Prefeitura de Curitiba. Disponível em: <http://www.curitiba.
pr.gov.br/conteudo/smma-educacao-ambiental-secretaria-municipal-
do-meio-ambiente/166>

100 Copa 2014: Oportunidades para a sustentabilidade urbana. Estudos 
de caso apresentados no seminário. In: Seminário Nacional. Brasília. 
Setembro de 2012.



    PwC - Selur - ABLP   |    77

6.	Considerações finais

Conforme demonstrado nesse estudo, são 
inúmeros os desafios para alcançar os objetivos 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos. É cada 
vez mais evidente que a gestão contemporânea 
dos resíduos sólidos é incompatível com a 
sustentabilidade ambiental e que o sistema carece 
de investimentos, modernização e recursos para a 
sua manutenção.

Ainda que desafiadora, a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos dá a oportunidade de elevar as 
cidades brasileiras a novos patamares na gestão de 
resíduos sólidos públicos e privados. Em primeiro 
lugar, estimula a prevenção e a redução na geração 
de resíduos, tendo como base o paradigma da 
mudança de hábitos de consumo, e incentiva 
o aumento da reciclagem e da reutilização dos 
resíduos sólidos e a destinação ambientalmente 
adequada dos rejeitos. Ainda, institui a 
responsabilidade compartilhada dos geradores de 
resíduos e cria metas importantes e instrumentos 
de planejamento desde o âmbito municipal até o 
federal e também aos particulares. 

Os catadores de materiais recicláveis, antes 
marginalizados, passam a ser agentes ambientais 
fundamentais na coleta seletiva e, quando 
possível, na logística reversa. 

Ao desenvolver esse estudo, foram mapeadas 
experiências inspiradoras, nacionais e 
internacionais, que apontam caminhos para 
os municípios implementarem e efetivarem 
a PNRS, bem como superarem os principais 
desafios mencionados. Os casos internacionais 
foram explorados para demonstrar que é possível 
alcançar resultados a curto prazo quando há 
alinhamento político, gestão e intervenção do 
governo federal e estadual e investimentos, como 
no caso de Seul e Portugal. 

Diante dos diversos gargalos apresentados no 
estudo, entende-se que três grandes desafios, 
se superados, podem contribuir amplamente na 
implantação da PNRS e na mudança de paradigma 
do tema no Brasil.

Agregação de valor aos  
resíduos sólidos
Diversas experiências internacionais demonstram 
que para reduzir a quantidade de resíduos 
gerados, ampliar a coleta seletiva e estimular 
o reaproveitamento dos materiais é necessário 
atender a algumas condições fundamentais. 

A primeira condição é referente à efetivação 
da responsabilidade compartilhada, em que 
fabricantes, importadores, distribuidores, 
comerciantes, consumidores e titulares dos 
serviços de limpeza são responsáveis pelo ciclo 
de vida dos produtos. Esses desempenham papel 
ativo e assumem total ou parcialmente os custos 
das operações que permitem diminuir os passivos 
e o desperdício. Ao pagar pelos resíduos gerados 
do consumo de seus produtos, os fabricantes serão 
induzidos a desenhar produtos de menor impacto 
ambiental, incentivando assim o reaproveitamento. 

Para que a primeira condição seja atendida, 
é necessário que seja acompanhada 
da implementação de mecanismos de 
responsabilização dos consumidores. Os 
mecanismos mais utilizados são a penalização em 
caso da não separação adequada segundo definido 
pelo poder público e o pagamento pela coleta 
pública do resíduo na proporção daquilo que o 
consumidor gera. Tais mecanismos impactam 
diretamente no hábito de consumo da população. 
Ainda, é de suma importância que a comunicação 
aos consumidores seja clara e que existam 
programas que incentivem constantemente a 
mudança de hábitos dos munícipes.

Outro elemento fundamental é que a 
responsabilidade compartilhada seja coordenada 
por uma agência pública. Ela terá o papel de 
coordenar os diferentes atores do sistema, 
definindo as formas de supervisão e controle das 
atividades. No momento, essa coordenação está 
sendo liderada pelo Ministério do Meio Ambiente. 
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Implementar a responsabilidade 
compartilhada exige a coordenação e 
o alinhamento entre os diversos atores 
envolvidos. É necessário um processo 
de amadurecimento, que demanda 
tempo e recursos financeiros, sendo os 
resultados expressivos alcançados a longo 
prazo. Ainda que esse processo seja de 
responsabilidade do governo federal e do 
setor privado, os municípios devem criar 
diferentes mecanismos de curto e médio 
prazo complementares ao esforço do 
governo federal para atender aos objetivos 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
o que pode se dar por meio da cobrança 
pela coleta dos resíduos e pela expansão 
dos programas de coleta seletiva. 

Na macroeconomia, para um produto ter 
valor é preciso que o consumidor saiba 
o seu real valor e os seus benefícios. Os 
valores podem ser compostos pelo valor 
econômico, que relaciona quantidade 
e preço; pelo valor funcional, que vai 
agregar características funcionais ao 
comprador; e pelo valor psicológico, que 
representa as características e vantagens 
intangíveis do produto. O fato é que para 
os resíduos sólidos pouco se trabalhou 
o seu real valor e os benefícios de 
manejá-lo adequadamente. A percepção 
da sociedade quanto ao valor dele é 
quase inexistente e, como mencionado, 
é necessário trabalhar o seu valor 
econômico, funcional e psicológico,  
para que se possa atribuir o valor correto 
do resíduo. 

A educação é um dos meios para 
trabalhar a percepção de valor a longo 
prazo. Com valor, é possível que os 
resíduos estimulem as indústrias de 
tratamento e destinação final, assim como 
contribuam para que novas tecnologias 
sejam criadas para reaproveitar os 
resíduos gerados. 

O Ponto Verde Europeu, citado 
nesse estudo, é um caso reconhecido 
internacionalmente por contribuir 
para o sucesso da implementação de 
responsabilidade do produtor de seus 
produtos pós-consumo, criando um 
mercado e agregando valor para os 
materiais recicláveis, antes considerados 
apenas resíduos.

Ao ver o logotipo do “Ponto Verde” o 
consumidor associa esse símbolo a uma 
forma de produção responsável, em que 
há uma contribuição financeira para uma 
organização de recuperação de materiais 
recicláveis altamente qualificada. 

Ainda que a longo prazo, agregar valor 
aos resíduos sólidos é estruturante 
para uma solucionar o problema da 
gestão de resíduos sólidos e modificar 
o padrão de consumo da população. 
Concomitantemente a criação de sistemas 
que adicionem valor aos resíduos, devem 
ser traçados caminhos de curto e médio 
prazo que permitam as cidades brasileiras  
a disporem adequadamente os seus 
resíduos sólidos, por meio da criação de 
consórcios, por exemplo.

Ganho de escala por  
meio de consórcios
As cidades brasileiras investem em 
gerenciamento de resíduos sólidos 
cinco vezes menos quando comparadas 
às cidades internacionais. Ou seja, 
grande parte dos municípios brasileiros 
apresenta carência de recursos para 
gerir adequadamente os seus resíduos, 
especialmente quando se refere ao 
tratamento e à disposição final. 

Como mencionado acima, não é atribuído 
o devido valor aos resíduos sólidos no 
Brasil. Por essa razão, os municípios 
devem tratar e destinar grandes 
quantidades de resíduos para ganhar 
escala e diminuir os custos associados.
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No Brasil, cerca de 95% dos municípios apresenta 
uma população abaixo de 100 mil habitantes 
e, como visto anteriormente, a viabilidade 
econômica da implantação de sistemas de 
tratamento e disposição final se dá quando há um 
atendimento mínimo de 100 mil habitantes. Com 
recursos limitados e população pequena, uma das 
soluções mais viáveis a curto prazo aos municípios 
brasileiros é o compartilhamento de soluções 
por meio do estabelecimento de consórcios 
intermunicipais ou regionais. 

Os consórcios públicos devem ser constituídos 
nos termos da Lei no 11.107, de 2005, e esse tipo 
de solução recebe prioridade na obtenção dos 
incentivos financeiros instituídos pelo governo 
federal para resíduos sólidos. Para acesso aos 
recursos, os consorciados devem apresentar o 
planejamento regional ou o individual de cada 
município relacionados a gestão de resíduos 
sólidos, ou o planejamento de resíduos sólidos 
contemplados no plano de saneamento. 

Segundo a a Lei de Consórcios Públicos, vale 
ressaltar que só é permitido que a União se 
consorcie com municípios, se houver também 
o consorciamento do estado e, muitas vezes, o 
estado é catalisador no processo de formação  
de consórcios. 

Os municípios são os beneficiados de forma 
mais direta pelos consórcios, seja mediante a 
associação para a realização de serviços comuns 
entre si, seja somente entre os municípios ou de 
forma conjunta com a União e os Estados. É um 
instrumento que traz um ganho de eficiência na 
gestão e na execução das políticas e despesas 
públicas, possibilitando o tratamento dos resíduos 
sólidos e a operação e criação de aterros sanitários 
em parceria com outros municípios, entre outros 
serviços públicos.  

O caso do Consórcio Intermunicipal dos 
Municípios da Microrregião do Alto Sapucaí 
para Aterro Sanitário (Cimasas) e da região 
metropolitana de Belo Horizonte demonstram 
como o incentivo do governo estadual e o 
comprometimento dos prefeitos podem ser 
catalisadores na implantação de consórcios. No 
caso da Cimasas, os resultados demonstram uma 
redução de custos com a gestão de resíduos sólidos 
após a implantação do consórcio. 

O consórcio é um dos instrumentos mais 
importantes para se utilizar com aterros regionais 
e usinas de reciclagem de resíduos secos e úmidos 
localizados estrategicamente para atender a 
um número maior de municípios. Para a sua 
implantação é necessário que os municípios 
estejam alinhados quanto aos mecanismos de 
financiamento do consórcio e busquem soluções 
financeiramente sustentáveis a longo prazo, como 
exemplo, a instituição de mecanismos de cobrança 
para a gestão de resíduos sólidos.  Ainda que 
tenha desalinhamento político e outros entraves 
para a sua constituição, é o modelo de prioritário 
para solucionar o problema da gestão de resíduos 
sólidos no Brasil a curto prazo. 

Acesso a recursos financeiros
O sistema atual de gerenciamento de resíduos 
sólidos carece de recursos para sua manutenção 
e inovação. Ainda que os municípios aportem de 
5 a 15% de seus orçamentos, esses recursos não 
são suficientes para cobrir as despesas existentes 
do sistema de limpeza urbana, tampouco 
implementar a PNRS.

É de suma importância que os municípios 
implementem mecanismos de cobrança para 
cobrir parcial ou integralmente os custos do gestão 
de resíduos sólidos da cidade. Além de cobrir 
os custos, a cobrança tem caráter educativo. À 
medida que o munícipe paga para ter o seu resíduo 
coletado, ele se preocupa em gerar menos para 
pagar menos. 
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Além da utilização de recursos de fontes 
ordinárias, provenientes de tributos 
cobrados pelo município, como o IPTU, o 
ISSQN e ITBI e o repasse do ICMS pelos 
Estados, os municípios devem explorar 
outras fontes de recursos possíveis a 
serem aplicadas aos resíduos sólidos 
urbanos. A instituição de taxas ou tarifas 
de limpeza urbana devem ser exploradas 
pelos municípios à medida que são 
soluções financeiramente sustentáveis 
a longo prazo e contribuem no acesso 
a financiamentos, pois podem ser 
dados como garantia.  O caso de Seul 
e Joinville demonstram que através de 
uma comunicação eficiente, a criação de 
taxas e tarifas, além de contribuir com o 
financiamento do sistema de gestão de 
resíduos sólidos a longo prazo, colaboram 
com a diminuição da geração de resíduos. 

Em alguns casos, podem ser explorados 
recursos provenientes do ICMS Ecológico, 
do Fundo de Participação do Município 
(FPM) e royalties, recursos originados 
do uso e exploração de recursos naturais 
(por exemplo, petróleo). O caso do Rio de 
Janeiro demosntra que é possível utilizar 
recursos provenientes do royalties para a 
construção de aterros sanitários. 

Outro modelo viável aos municípios para 
obtenção de recursos é o estabelecimento 
de uma Parceria Público Privada (PPP). 
Uma de suas principais vantagens é a 
viabilidade de contratação de serviços 
públicos que não são economicamente 
viáveis unicamente pelo pagamento 
de tarifas, com a criação de expressas 
garantias ao concessionário quanto 
à contraprestação adicional do ente 
público. Esse modelo está sendo utilizado 
no caso da região metropolitana de Belo 
Horizonte, sendo a duração do contrato 
de 30 anos.

Assim, permite-se a implantação imediata 
de um serviço público sem que o parceiro 
público tenha que dispor de todo o capital 
necessário para sua estruturação, e ainda 
mantendo a atratividade do negócio para 
o setor privado.

No que se refere aos orgãos federais, 
há recursos do Ministério das Cidades 
do Orçamento Geral da União (OGU), 
por meio do Programa de Saneamento 
Básico, além de fontes de recursos, 
como a Fundação Nacional da Saúde 
(FUNASA), o Ministério da Saúde e o 
Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 
(FDD), do Ministério da Justiça.

Quando instituídos os consórcios, os 
entes da Federação consorciados e 
pelo consórcio público podem pleitear 
recursos do FGTS e do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT). Contudo, merece 
destaque que é permitido que entidades 
de direito privado também acessem 
recursos do FGTS/FAT com o objetivo de 
aplicá-los em ações de saneamento básico.

Por fim, ainda que muitos desafios 
devam ser superados, sabe-se que, desde 
a aprovação da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, o tema tomou espaço 
nos principais fóruns políticos e de 
instituições privadas. Uma nova estratégia 
para gestão de resíduos sólidos no Brasil 
está sendo construída com o objetivo de 
otimizar os recursos existentes. 

Espera-se que o presente estudo tenha 
trazido à luz possíveis caminhos e 
inspirações para que a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos seja efetivamente 
praticada, mudando o patamar da gestão 
de resíduos sólidos no Brasil. 
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